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Macroeconomia

Restrição externa: a economia 
brasileira na década recente e o 
modelo de Thirlwall

José Alderir da Silva*

André Luís Cabral de Lourenço**

Resumo: A proposta deste paper é analisar a restrição externa na economia brasileira 
durante a década de 2000 sob a visão do modelo de Thirlwall, em especial, a partir de 
2002. A restrição de balanço de pagamentos é característica marcante na história da 
economia brasileira, sobretudo em virtude do baixo grau tecnológico das exportações. 
Portanto, será que o crescimento significativo apresentado na economia brasileira 
nos anos 2000 em relação aos anos 90, principalmente na segunda metade da década, 
foi acompanhado pelo rompimento da restrição externa ao crescimento? Apesar da 
considerável melhora nos indicadores externos, o Brasil não rompeu com a restrição 
externa, sendo o teto do crescimento da economia brasileira. Esta não se manifestou de 
forma mais intensa, devido ao crescimento econômico da China continuar aumentando 
as exportações brasileiras e, mais recentemente devido a melhora de alguns indicadores 
macroeconômicos, que tornou o país mais atraente para os capitais financeiros em meio 
a crise na Europa e, portanto, financiando o déficit em transações correntes no balanço 
de pagamentos. A metodologia de análise deste trabalho se concentra na análise de 
dados dentro do contexto histórico.
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Restriction External: The Brazilian 
Economy in Recent Decade and 
Thirlwall’s Model.

Abstract: The purpose of this paper is to analyze economic growth occurred in the 
Brazilian economy in the 2000s, especially after 2002, with a view of the heterodox 
model of Thirlwall. The balance of payments constraint is hallmark in the history of the 
Brazilian economy, especially due to the low technological level of exports. Therefore, 
it appears that the significant growth in the Brazilian economy in 2000 compared to 
90 years, especially in the second half of the decade was accompanied by disruption of 
the external constraint on growth? Despite the considerable improvement in external 
indicators, Brazil has not broken with the external constraint, this is still the roof of the 
Brazilian economy. This was not manifested more intensely due to China’s economic 
growth to continue increasing Brazilian and more recently due to improvement in some 
macroeconomic indicators exports, which became the country has become more attractive 
to financial capital amid the crisis in Europe and thus financing the current account 
deficit in the balance of payments. The methodology of this work focuses on the analysis 
of data within the historical context.

Keywords: External Accounts, Model Thirlwall, Economic Growth.

JEL Classification: E65; E66; B50.

1 Introdução

A proposta deste paper é analisar o crescimento econômico ocorrido 
na economia brasileira nos anos 2000, em especial, a partir de 2002, numa 
perspectiva heterodoxa do modelo de Thirlwall. A restrição de balanço de 
pagamentos é característica marcante na história da economia brasileira, 
sobretudo em virtude do baixo grau tecnológico das exportações. Portanto, será 
que o crescimento significativo apresentado na economia brasileira nos anos 
2000 em relação aos anos 90, principalmente na segunda metade da década, 
foi acompanhado pelo rompimento da restrição externa ao crescimento? Apesar 
da considerável melhora nos indicadores externos, o Brasil não rompeu com a 
restrição externa, esta continua presente na economia brasileira. 

Tais restrições não se manifestaram de forma mais intensa, devido 
ao crescimento econômico da China continuar aumentando as exportações 
brasileiras e, mais recentemente devido a melhora de alguns indicadores 
macroeconômicos que tornou o país mais rentável para os capitais financeiros 
em meio a crise na Europa e, portanto, financiando o déficit em transações 
correntes no resultado global do balanço de pagamentos.

Os anos 90 na economia brasileira foram marcados por sucessivas crises 
internacionais que provocaram consequentes expectativas de desvalorizações 
cambiais gerando a fuga dos capitais financeiros em direção a países mais 
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seguros e, portanto, deteriorando as contas externas.
Segundo Batista Jr. (2002), a vulnerabilidade da posição externa 

da economia brasileira nesse período decorre basicamente de três fatores: o 
elevado déficit em conta corrente, a excessiva abertura da conta de capitais e a 
insuficiência das reservas internacionais do país. 

Depois de sucessivas crises financeiras internacionais (México (1995); 
Ásia (1997); Rússia (1998)) a política macroeconômica realizada no país desde o 
Plano Real tornou-se insustentável, então em janeiro de 1999 o governo resolve 
fazer o que vinha tentando evitar, a desvalorização da moeda brasileira1. Era 
o fim, depois de quatro anos e meio, da âncora cambial. No dia 15 de janeiro de 
1999, o governo decide deixar a taxa de câmbio flutuar de acordo com a interação 
dos agentes financeiros. Surgiu então, o que se passou a chamar de tripé de 
política econômica, baseado em três instrumentos principais: câmbio flutuante 
“sujo” (ou administrado), metas de inflação e metas de superávit primário.

Os efeitos da desvalorização do Real sobre a balança comercial só ocorrem 
no ano 2000. Nesse ano, impulsionado também pela queda da taxa real de juros 
que aumentou a saída de capitais, a taxa de câmbio se desvaloriza elevando 
a taxa de crescimento das exportações e, consequentemente, da demanda 
agregada, reduzindo a taxa de desemprego e elevando a taxa de crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB), 4,3% nesse ano. Por sua vez, esse crescimento 
mais elevado do PIB aumentou a taxa de crescimento das importações reduzindo 
o saldo da balança comercial. Portanto, devido a problemas estruturais na 
economia brasileira, à medida que a economia cresce, ocorre a deterioração do 
saldo da balança comercial, sobretudo, causada pela alta elasticidade-renda 
das importações e pela baixa elasticidade-renda das exportações brasileiras 
(Carvalho, 2007). 

Quando a economia consegue crescer um pouco, o crescimento logo 
é contido pelo rápido aumento das importações em relação às exportações, 
deteriorando o saldo da balança comercial, provocando a saída de capitais e 
reduzindo as reservas internacionais. Assim, o crescimento da economia fica 
limitado pelo seu balanço de pagamentos, conforme apresentado no modelo de 
Thirlwall (vide próxima seção).

Entretanto, esse não era o único problema da economia brasileira, depois 
da recuperação de sua economia em 1993, os Estados Unidos (EUA) voltam a 
desacelerar em 2000, afetando as exportações brasileiras. Estas também foram 
prejudicadas, em 2001, pelo aumento do protecionismo dos países ricos e do risco 
de default argentino. Ademais, havia a preocupação com o aumento do Passivo 
Externo Líquido (PEL), que saltou de US$ 220 bilhões em dezembro de 1995 
para US$ 387 bilhões em dezembro de 2000, sendo mais um fator limitante do 
crescimento da economia. Diante de uma recessão mundial, a fuga de capitais 
gerou uma forte desvalorização do real em 2001, o que contribuiu para manter 
o nível de crescimento das exportações, gerando o primeiro superávit comercial 
da gestão Fernando Henrique Cardoso (FHC), US$ 2,65 bilhões. No entanto, 
esse superávit se deve mais à queda das importações do que propriamente ao 

1	 O objetivo dessa desvalorização era reverter o saldo da balança comercial.
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crescimento das exportações2.
Não obstante, a deterioração das contas públicas já havia atingido níveis 

extremamente altos, no final de 2001, chegara a R$ 1,2 trilhão, ou seja, 51% do 
PIB. A dificuldade nas contas externas levou o governo a firmar um novo acordo 
com o Fundo Monetário Internacional (FMI). O qual passou a impor metas para 
o superávit primário, caracterizando um novo aperto fiscal. Mesmo assim, os 
investidores continuaram se evadindo do país, provocando a desvalorização da 
taxa de câmbio que em outubro de 2002 chegou a R$/US$ 3,81. Fato que não se 
deve apenas aos resultados da conta corrente, mas devido ao que o presidente 
do Banco Central, Armínio Fraga, denominou de efeito Lula3. Contudo, esta 
desvalorização também se deve a queda drástica da taxa de juros4 num momento 
em que a taxa de inflação estava crescendo, o que contribuiu para o agravamento 
da fuga de capitais. Portanto, o efeito Lula (a desvalorização) também se deve, 
em parte, a essa queda da taxa de juros realizada pelo Banco Central meses 
antes das eleições presidenciais (uma tentativa de eleger o candidato do governo 
a qualquer custo).

Essa forte desvalorização cambial e o inicio do efeito-China sobre os 
preços e o quantum das matérias-primas provocaram uma queda do déficit 
em transações correntes de aproximadamente US$ 16 bilhões entre 2001-
2002. Nesse período, a balança comercial atinge o superávit de US$ 13 bilhões, 
sobretudo, devido à desvalorização do Real que tornou as importações mais 
caras e pela recessão da economia brasileira (PIB cresceu 1,3% em 2001 e 2,2% 
em 2002) que reduziu as importações em 12%. 

Com dificuldades de conter a desvalorização do Real, o governo 
fechou o terceiro acordo com FMI em agosto de 2002, que exigiu metas de 
superávits primários superiores a 3,75% do PIB. Mas, nada disso conseguiu 
acalmar os “ânimos” dos mercados, apenas depois da eleição de Lula e de seu 
comprometimento em não mudar a política macroeconômica de forma brusca, 
dando sinais efetivos nos primeiros meses de governo que realmente iria cumprir 
o estabelecido com o Fundo e os investidores, é que isto veio a ocorrer.

Portanto, o crescimento no ano de 2000 não passou de um período curto 
provocado pela desvalorização do Real. Na verdade o crescimento médio do PIB 
durante toda a era FHC não passou de 2,3% ao ano, enquanto a renda per capita 
cresceu 0,95%, sobretudo, devido ao baixo crescimento da população no período, 
1,36%.

Assim, os problemas externos que o governo seguinte havia de se 
preocupar eram: 1) aumentar a credibilidade do governo; 2) reduzir o Passivo 
Externo Líquido; 3) reestruturar o setor exportador para reduzir a dependência 
externa; 4) aumentar o volume de reservas internacionais. 

Em suma, o governo Lula alcançou o primeiro e o último dos quatro 

2	 O crescimento das exportações caiu de aproximadamente 12% em 200 para 10% em 2001, enquanto crescimento das 
importações caiu de aproximadamente 10% em 2000 para 1,5% em 2001.

3	 Uma observação mais crítica, certamente, encontra outros motivos para essa debandada de capitais, como: os elevados 
PEL e encargos da dívida pública. Além disso, o clima político não permitia vender empresas consideradas patrimônio 
público, como a Petrobrás, Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal.

4	 A taxa de juros real anualizada estava em 15% em maio de 2002, em novembro ela estava em 15% negativo (Ipeadata, 
2012).
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problemas listados. O passivo externo líquido continua crescendo e a pauta de 
exportação continua dependente das commodities e do crescimento do resto do 
mundo. 

Este trabalho divide-se em mais três seções além desta introdução e da 
conclusão. Na primeira seção é exposto o modelo de Thirlwall. E na segunda é 
feita a análise da evolução dos fatores externos: balanço de pagamentos; saldo 
em transações correntes; a conta de capital e financeira. E por fim, na terceira 
seção são analisados os indicadores de liquidez e sustentabilidade das contas 
externas.

2 O Crescimento Limitado pelo Balanço de Pagamentos 
(Thirlwall, 1979)

As teorias heterodoxas do crescimento, ao contrário da ortodoxia, 
utilizam uma abordagem keynesiana orientada para a demanda (demand 
driven), e argumentam que as restrições de demanda costumam ocorrer antes 
que as restrições da oferta possam se manifestar. 

O modelo de Solow apresenta algumas limitações apontadas pela 
heterodoxia, além da orientação excessiva para o lado da oferta.  A disponibilidade 
da mão-de-obra é tratada de forma exógena, não respondendo a pressões de 
demanda existentes na economia, sendo causa permanente de limitação do 
crescimento. Os modelos heterodoxos não consideram a disponibilidade de mão 
de obra como recurso que limita o crescimento de forma permanente, portanto, 
o crescimento da taxa natural é tratado endogenamente. 

Outra limitação aparece na forma como os vários setores da economia 
são tratados, como se todos fossem iguais, não considerando nenhum setor 
especifico mais relevante que outro para o crescimento. Kaldor (1967 apud 
Thirlwall, 2005) aponta claramente a importância de uma abordagem setorial 
para o processo de crescimento e desenvolvimento, diferenciando as atividades 
com retornos crescentes (associadas à indústria) e as atividades com retornos 
decrescentes (associadas à agricultura e mineração). A segunda Lei de Kaldor 
ou Lei de Verdoorn mostra forte relação da produção do setor industrial 
com o aumento da produtividade desse setor, devido aos retornos estáticos e 
dinâmicos de escala, pois, à medida que os ganhos de escala são incorporados 
pela acumulação do capital e à medida que os trabalhadores absorvem esse 
conhecimento novo (processo do aprender fazendo), a produtividade do trabalho 
tenderia a aumentar. 

A restrição externa é o principal obstáculo à expansão da demanda para 
uma economia aberta, nenhum país pode crescer além do nível determinado pelo 
seu balanço de pagamentos. Mesmo com o financiamento de seus déficits, este 
irá crescer tanto, ao ponto que o país não consegue contrair mais empréstimos 
para financiá-los, portanto, em algum momento o país terá que reduzir seu 
crescimento, mesmo que ainda tenha capacidade e mão-de-obra excedentes. Isto 
é, o crescimento da economia é restringido pelo balanço de pagamentos antes 
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que as restrições de capital e de mão de obra ocorram5.
Dessa forma, existe uma taxa de crescimento compatível com o saldo do 

balanço de pagamentos, que possibilita ao país crescer sem restrições externas. 
Assim, para obter esta taxa, primeiro, será feita uma análise apenas com o 
Saldo em Transações Correntes (STC). Logo depois será introduzido no modelo 
a conta de capitais.

Inicialmente, partindo de uma situação de equilíbrio do balanço de 
pagamentos na conta corrente, a economia pode crescer sem desequilibrá-la 
quando o saldo em transações correntes for maior ou igual a zero, ou seja STC
$0. Em outras palavras:
                                                       PX eP M$ )             				    (1)

onde P é o índice de preços das exportações em moeda nacional (índice de 
preços doméstico), X é a quantidade exportada, “e” é a taxa de câmbio nominal, 
P* é o índice de preço das importações em moeda estrangeira (índice geral de 
preços externos), e M é a quantidade importada. Considerando a equação acima 
como taxas de crescimento:

                                              X e M$r r+ + +)t t t                				    (2)

onde r  é a taxa de crescimento dos preços das exportações (= inflação 
doméstica), Xt  é taxa de crescimento das quantidades exportadas, “et” é a taxa de 
variação do câmbio nominal, r)  é a taxa de crescimento dos preços das importações 
em moeda estrangeira (= inflação externa), e Mt  é a taxa de crescimento das 
quantidades importadas. A taxa de crescimento das exportações é dada por:

                                       lgX e xh r r=- + - +) )t t^ h 					    (3)

onde, 01h  é a elasticidade-preço da demanda por exportações, e x1
 é a 

elasticidade-renda da demanda por exportações, e g)  é a taxa de crescimento da 
renda do resto do mundo. Já a taxa de crescimento das importações é dada por:

                                          lgM e mr rW= + - +)t t^ h 	              		  (4)

onde, 01W  é a elasticidade-preço da demanda por importações m1
 é a 

elasticidade-renda da demanda por importações, e g é a taxa de crescimento da 
renda doméstica.
5	 Vide Serrano e Freitas (2007).
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Substituindo as equações (3) e (4) na equação (2) e resolvendo para g e 
definindo gBP  como a taxa de crescimento do PIB que mantém o saldo da conta 
corrente em equilíbrio, temos:

                                  gBP
m
e x g1

1

1h r rW
=

- + + + - +) )t^ ^h h
		              (5)

	

Essa equação demonstra aspectos econômicos interessantes, como por 
exemplo, a evolução dos termos reais de troca é compatível com o equilíbrio do 
balanço de pagamentos; em caso de um aumento dos preços de um país (medida 
em moeda comum), em relação aos outros, diminui a taxa de crescimento 
compatível com o balanço de pagamentos deste país, quando a soma das 
elasticidades-preços em valor absoluto for maior que um, ou seja, 12h W+ . A 
equação ainda mostra a interdependência dos países, uma vez que, variação na 
taxa de crescimento de um país, provoca variações em todos os outros, porém, 
a rapidez do crescimento compatível com o balanço de pagamentos, depende da 
elasticidade-renda da demanda por exportações h^ h e de sua elasticidade-renda 
da demanda por importações m1^ h. Quanto maior for o primeiro e menor for o 
segundo, maior então será o crescimento preservando o balanço de pagamentos.

Contudo, desvalorizações cambiais na tentativa de aumentar a taxa de 
crescimento das exportações e reduzir a taxa de crescimento das importações 
(mesmo considerando válida a condição de Marshall-Lerner) não se sustentam 
no longo prazo. Este tipo de política possui efeito apenas temporário sobre a taxa 
de crescimento do produto, ou seja, para que a taxa de crescimento cresça de 
forma contínua, é necessário que a taxa de câmbio real se desvalorize também 
de forma contínua. Porém, desvalorizações reais contínuas tendem a gerar 
processos inflacionários posto que exigem desvalorizações nominais crescentes, 
o que inviabiliza sua utilização6. 

Assim, incorporando esse fato e 0i r r= + - =)t t^ h na equação (5), esta 
se reduz a:

                                                           gBP
m
x g

1

1
=

)

     				    (6) 

Nesta equação, fica ainda mais nítida a importância das elasticidades-
renda da demanda das exportações e das importações, assim como a importância 
da taxa de crescimento do PIB do resto do mundo para o crescimento equilibrado 
com o balanço de pagamentos da conta corrente. Contudo, como o PIB do resto 
6	 O modelo de restrição de balanço de pagamentos de Kaldor (1970) apresenta hipótese contrária. Neste, desvalorizações 

cambiais são eficazes para reduzir a restrição externa (A Paridade do Poder de Compra (PPC) não é válida). Portanto, 
o aumento da taxa de crescimento da produtividade ao reduzir a inflação, provoca a desvalorização cambial, e assim, 
reduzindo a restrição externa da economia. Não obstante, políticas de demanda, ao aumentar a produtividade, podem 
também reduzir a restrição externa e gerar círculos virtuosos cumulativos na economia.
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do mundo não está sob o controle das políticas econômicas do governo, estas 
devem se situar sobre as elasticidades-renda das exportações e importações.

Essas variáveis-chave dependem fundamentalmente da estrutura 
produtiva de cada país e da forma como esta afeta a composição de suas respectivas 
pautas de exportação e de importação. Os países que são relativamente atrasados 
na sua estrutura produtiva, tendem a se especializar na produção e exportação 
de bens primários e com baixo conteúdo tecnológico e com baixa elasticidade-
renda x 11 1^ h. Assim, a medida que o PIB do resto do mundo cresce, a demanda 
por esses produtos tendem a apresentar crescimento inferior ao crescimento do 
PIB do resto do mundo, ou seja, o crescimento das exportações é inferior a média 
do crescimento da economia mundial.

Segundo Prebisch (1949), quando a renda real cresce, a demanda por 
produtos com maior volume tecnológico tende a aumentar mais do que a demanda 
por produtos primários, assim, países periféricos que apresentam estruturas 
produtivas atrasadas tendem a crescer menos do que os países do Centro, uma 
vez que estes importam da periferia produtos com menor elasticidade-renda 
da demanda, enquanto, a periferia importa dos países desenvolvidos produtos 
com alta elasticidade-renda. Portanto, conforme a renda real cresça, países com 
estruturas produtivas atrasadas tendem a apresentar taxas de crescimento 
inferiores às dos países do Centro. Além disso, países pobres apresentam taxas 
de crescimento populacional maiores do que as dos países ricos, o que reduz 
ainda mais a taxa de crescimento da renda per capita desses países.

Países em que suas elasticidades-renda são x e m1 11 11 2^ h acabam 
tendo com fator limitante do seu crescimento, o balanço de pagamentos, o que 
significa que este país certamente crescerá menos que a média da economia 
mundial, assim, sua distância com os outros países será ampliada, esse fenômeno 
é conhecido como “tendência à divergência ou polarização”, em que, no longo 
prazo a distância entre países ricos e pobres tende a ser ampliada7.

Portanto, as políticas econômicas devem atuar no sentido de que a 
elasticidade-renda das exportações venha a ser superior à elasticidade-renda 
das importações, uma vez que, deixados ao livre jogo do comércio, países com 
baixo conteúdo tecnológico tendem a perder em dinamismo de crescimento, 
prevalecendo no longo prazo a tendência à polarização. 

Medeiros & Serrano (2001) destacam o papel importante exercido pelas 
exportações sobre o crescimento e sua função de financiamento e relaxamento 
da restrição externa, proporcionando folga para o balanço de pagamentos, 
principalmente, pela implantação doméstica de produção de bens de capital 
derivada da política interna de desenvolvimento.

As exportações diferem dos outros componentes da demanda por três 
motivos: i) por ser o único componente verdadeiro da demanda que provém de 
fora do sistema econômico doméstico; ii) as exportações são único componente da 
demanda capaz de custear as importações através da geração de divisas; iii) por 
fim, as importações financiadas pelas exportações podem ser mais produtivas 
que os recursos internos, uma vez que alguns bens cruciais necessários ao 

7	 Ideia contrária a hipótese de convergência de Solow (1956).
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desenvolvimento não são localmente produzidos. 
Ademais, devem-se analisar as prováveis restrições externas sobre o 

balanço de pagamentos advindas das relações com outros países, referentes ao 
comércio internacional e aos fluxos de capitais autônomos, tendo em vista que 
tais relações acabam impactando a economia do país.

Assim, um aumento das exportações em relação às importações não 
significa necessariamente um aumento do saldo em conta corrente, já que este 
pode sofrer efeitos pelo lado da Renda Líquida Enviada ao Exterior (RLE)8, 
tendo em vista que sua determinação é dada por:

                                     STC X M RLE= - -        			   (7)	

onde X representa as exportações de bens e serviços não-fatores, M as 
importações de bens e serviços não-fatores; e a RLE a renda líquida enviada ao 
exterior.

O resultado final do saldo da conta corrente é um reflexo da situação 
financeira do país, pelo lado do endividamento externo. Esse saldo possui relação 
inversa com a variação do Passivo Externo Líquido (PEL), ou seja, quanto maior 
o STC, menor será a variação do PEL (o contrário também é verdadeiro) o que 
resulta na variação dos recursos disponíveis para o financiamento da economia, 
bem como para a condução da política cambial.

A situação externa de um país pode apresentar duas posições de equilíbrio, 
conforme o prazo considerado. Por um lado, o equilíbrio de curto prazo está 
relacionado com a quantidade de divisas que o país possui, sendo considerado 
um problema de caixa ou liquidez externa. Por outro lado, o equilíbrio de longo 
prazo está relacionado com a sustentabilidade do processo de endividamento 
externo, ou seja, é um problema de solvência.

No primeiro caso, o Saldo do Balanço de Pagamentos (“acima da linha”) 
determina se o país está perdendo ou acumulando reservas internacionais, 
tendo em vista que este é determinado por:

                                                          SBP STC Ka= +           			   (8)

onde Ka representa o Saldo da Conta de Capitais e Financeira. 
Assim, segundo Medeiros & Serrano (2001) para que o país não perca 

reservas internacionais, é necessário que o SBP seja superavitário, contudo, 
o importante para o equilíbrio de curto prazo, é que a somatória do STC com 
Ka, independentemente de sua composição, seja suficiente para cobrir a dívida 
externa de curto prazo. Nesse caso, o SBP pode estar em equilíbrio, ainda que o 
STC seja negativo, desde que Ka seja mais superavitário do que o suficiente para 
8	 Quando existem muitas empresas internacionais operando no país, estas podem influenciar no resultado final da 

conta corrente, através do envio de fluxos financeiros, como lucros, dividendos e juros pagos às matrizes, entre outros. 
Também ocorre o mesmo problema se, ao invés de ter muitas empresas transnacionais operando no país, o país estiver 
endividado no exterior.
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superar o déficit no saldo da conta corrente. Porém, essa medida não se sustenta 
no longo prazo. No segundo caso, que trata da sustentabilidade do endividamento 
externo, ou seja, se o PEL do país está aumentando ou diminuindo, o balanço de 
pagamentos não pode ser financiado por uma elevação insustentável9 da conta 
de capitais, caso contrário, o risco crescente de aplicar no país (indicador risco-
país) pode desencadear uma crise de endividamento externo. 

	 Para Thirlwall, porém, não se pode financiar o déficit comercial 
permanentemente pela entrada de capitais, aceitando como relevante a equação 
(6) que estabelece como requisito essencial para que a economia cresça sem 
aumentar as restrições externas sobre o balanço de pagamentos.

3 Evolução Dos Fatores Externos

3.1 Balanço de Pagamentos 
	

	 O cenário externo desfavorável que caracterizou o período 1999-
2002 foi substituído por um novo cenário benigno no âmbito do comércio externo 
no período 2003-2007, isto é, até o aprofundamento da crise financeira de 2008 
que resultou na reversão deste cenário, com a deterioração do saldo do balanço 
de pagamentos (Prates; Cunha; Léus, 2011).

	 A evolução do saldo do balanço de pagamentos é bastante 
significativa quando se observa apenas o resultado final (vide Tabela 1 a 
seguir). Em 2010 o superávit no balanço de pagamentos era de US$ 49 bilhões, 
contra US$ 302 milhões no final de 2002. Porém, quando é feita a análise com a 
decomposição de suas contas o resultado final do governo Lula não é tão positivo, 
constituindo um ponto fraco da gestão macroeconômica do período. 

Entre 2004 e 2005, com a melhora do setor externo, o saldo do balanço de 
pagamentos foi financiado pelo superávit da conta corrente devido, sobretudo, 
à valorização dos preços das commodities alavancadas pela demanda da China 
e da Índia, bem como pelo efeito da forte desvalorização de 2002. Em 2005 o 
resultado global do balanço de pagamentos não foi maior devido à quitação da 
dívida com o FMI.

A melhora nas contas externas brasileiras e a abundância de liquidez 
internacional, combinadas com a política de juros altos, tornaram o país mais 
atrativo para os capitais internacionais, o que permitiu o financiamento da 
redução do saldo da conta corrente a partir de 2006 e o acúmulo de reservas 
internacionais em larga escala (Carcanholo, 2010). 

Gonçalves (2005) destaca que a melhora das contas externas nesse 
período é conjuntural e deve-se a quatro fatores: 1) fraco desempenho da economia 
brasileira; 2) crescimento do comércio internacional; 3) elevação dos preços das 
commodities e; 4) condições relativamente estáveis de liquidez internacional.

9	 Serrano e Medeiros (2001) recorrem a Domar (1950), regendo o qual o crescimento do endividamento externo é 
insustentável se, e apenas se, a taxa de crescimento das exportações for maior ou igual à taxa de juros externa.
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Tabela 1: Saldo do Balanço de Pagamentos (Milhões US$): Brasil, 1999-2010
Anos A) Transações

Correntes
B) Conta 
Capital

e Financeira

C) Erros e
Omissões

Resultado do
Balanço 
(A+B+C)

1999 -25.335 17.319 194 -7.822
2000 -24.225 19.326 2.637 -2.262
2001 -23.215 27.052 -531 3.307
2002 -7.637 8.004 -66 302
2003 4.177 5.111 -793 8.496
2004 11.679 -7.523 -1.912 2.244
2005 13.985 -9.464 -201 4.319
2006 13.643 16.299 628 30.569
2007 1.551 89.086 -3.152 87.484
2008 -28.192 29.352 1.809 2.969
2009 -24.302 71.301 -347 46.651
2010 -47.273 99.912 -3.538 49.101

Fonte: BCB (2014)

Este desempenho favorável do saldo do balanço global de pagamentos 
está diretamente relacionado, por um lado, ao cenário externo favorável e, por 
outro, à abundância de liquidez internacional. O primeiro fator permitiu o 
superávit da conta corrente, e o financiamento do balanço de pagamentos entre 
2004-2005, enquanto o segundo permitiu o forte acúmulo de reservas entre 
2006-2010.

Não obstante, em 2006 o desempenho do balanço de pagamentos 
ocorre pelos resultados positivos das duas contas. Porém, o baixo crescimento 
do saldo corrente começa a mostrar sinais de mudanças no cenário externo, 
principalmente sobre a balança comercial.

A partir de 2007 as duas contas seguem trajetórias distintas. O 
saldo da conta corrente segue em queda, passando a ser deficitária de 2008 
em diante, enquanto o saldo da conta de capital e financeira passa a ser o 
principal responsável pelo superávit no balanço de pagamentos. Portanto, como 
se observa na Tabela 1, a queda do saldo da conta corrente ocorre antes que 
a crise financeira de 2008 se manifeste. Essa queda pode ser creditada tanto 
à retomada do crescimento do PIB (que pressiona as importações) quanto ao 
processo de valorização do real que parece ter contribuído para a queda, ao 
menos conjuntural, do saldo comercial, sobretudo o de bens manufaturados, e 
tem provocado a ampliação do déficit na conta de rendas (Curado, 2011).

A melhora no saldo do balanço de pagamentos não foi acompanhada 
pelo rompimento do problema estrutural de balanço de pagamentos. A melhora 
da restrição externa no curto prazo só possibilita o crescimento sustentado, se a 
estratégia de crescimento baseado na demanda tiver êxito em garantir o catch 
up tecnológico, fato que não ocorreu no Brasil (Jayme Jr. & Resende, 2009).
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As restrições externas não se manifestaram com maior força devido 
à performance ainda significativa das exportações. O cenário externo 
relativamente benigno para o Brasil, principalmente pela valorização dos 
preços das commodities, permitiu retardar os efeitos da restrição externa. E 
apenas como nota, mais recentemente com a crise fiscal na Europa os BRICs 
e, portanto, o Brasil tornaram-se o refugiu seguro para os capitais financeiros, 
evitando problemas maiores no balanço de pagamentos.

Em 2010, a diferença entre os saldos das duas contas principais 
do balanço de pagamentos foi a maior nos oito anos do governo Lula. Com a 
dificuldade em conter a apreciação do câmbio real, o setor exportador continua 
a perder competitividade no mercado internacional, agravando ainda mais o 
saldo da conta corrente e, portanto, deteriorando as contas externas10. 

Contudo, o déficit apresentado pelo STC nos últimos anos está sendo 
financiado pela conta de capitais, que diante da queda na taxa de crescimento 
das exportações, pode levar a problemas de solvência externa e de crises de 
endividamento externo no longo prazo. Entretanto, este fato pode ser retardado 
mais uma vez em virtude do descobrimento da camada pré-sal, que tornará o 
Brasil um grande exportador de petróleo nos próximos anos.

4 Saldo em Transações Correntes 

O desempenho do saldo corrente deve-se mais à evolução da balança 
comercial e da conta de serviços e rendas do que pela evolução das transferências 
unilaterais. Esta última, como pode ser visto na Tabela 2 adiante, foi 
relativamente pouco importante durante o período em estudo, enquanto a conta 
de serviços e rendas apresenta déficits crescentes e significativos em relação ao 
governo FHC. 

�������������������������������������������������������������������������������������������������������������                     Em 2011 o déficit no STC foi de aproximadamente US$ 52 bilhões enquanto o superávit na conta de capital e 
financeira foi de US$ 112 bilhões, gerando um superávit de US$ 58 bilhões no balanço de pagamentos (vide Ipeadata, 
2012).
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Tabela 2: Saldo em Transações Correntes (Milhões US$): Brasil, 1999-2010
Anos A) Balança 

Comercial 
(FOB)

B) Serviços 
e Rendas 
(líquido)

C) 
Transferências 

Unilaterais 
correntes

Transações 
Correntes 
(A+B+C)

1999 -1.199 -25.825 1.689 -25.335
2000 -698 -25.048 1.521 -24.225
2001 2.650 -27.503 1.638 -23.215
2002 13.121 -23.148 2.390 -7.637
2003 24.794 -23.483 2.867 4.177
2004 33.641 -25.198 3.236 11.679
2005 44.703 -34.276 3.558 13.985
2006 46.457 -37.120 4.306 13.643
2007 40.032 -42.510 4.029 1.551
2008 24.836 -57.252 4.224 -28.192
2009 25.290 -52.930 3.338 -24.302
2010 20.147 -70.322 2.902 -47.273

Fonte: BCB (2014)

Este fenômeno se agrava principalmente a partir de 2004, quando a forte 
valorização real do câmbio leva as empresas estrangeiras a enviarem maiores 
fluxos financeiros para o exterior, convertendo seus lucros em dólares. Além 
disso, a forte deterioração da conta de serviços e rendas ocorre também devido 
ao aumento do déficit na subconta de viagens internacionais, dada a maior 
atratividade do turismo no exterior neste contexto de forte valorização cambial 
(Prates, 2006). Esses fatores foram intensificados nos anos seguintes, sobretudo 
a partir de 2007, quando a taxa de câmbio fica abaixo dos R$/US$ 2,00. 

Segundo Filgueiras et al (2010), o déficit na conta de rendas deve-se a 
duas razões: i) a maturação dos fluxos de investimentos diretos que entraram 
no país durante as privatizações do governo FHC; ii) as maiores taxas de 
crescimento da economia e, pela eclosão da crise econômica em 2008 que induziu 
empresas estrangeiras atuantes no Brasil a um maior envio de capitais às suas 
matrizes, já que grande parte deles foi fortemente afetada por esse evento. 

A evolução da balança comercial teve grande importância no superávit 
alcançado pelo STC em 2003, quando o efeito da desvalorização cambial de 2002 
ocorreu mais intensamente, e pelo baixo dinamismo da economia brasileira 
ter provocado a queda das importações. Esse efeito inverso gerou um saldo 
comercial positivo de US$ 24,8 bilhões e um superávit de US$ 4,2 bilhões na 
conta corrente.

Em 2004, apesar das exportações continuarem crescendo (15,29%), o 
crescimento do PIB real provoca a expansão das importações (13,3%). Contudo, 
o saldo comercial ainda cresceu quase US$ 9 bilhões, e o saldo da conta corrente, 
US$ 8 bilhões nesse ano.

A evolução do saldo da balança comercial é, em grande parte, fortemente 
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influenciada pela evolução da taxa de câmbio real11, principalmente, no que diz 
respeito às importações. Conforme observado na Figura 1, o saldo da balança 
comercial normalizado vem crescendo desde 1999, atingindo 23% em 2005, 
enquanto a taxa de câmbio real segue numa contínua apreciação desde 2002 
até a desvalorização de 2008. Neste ano, a desvalorização cambial ocorrida não 
contribuiu para elevar as exportações de maneira notável, uma vez que o mundo 
estava em recessão, de modo que a desvalorização cambial e a queda do PIB 
externo praticamente se compensaram, gerando apenas variações marginais 
das exportações brasileiras. 

Quando analisado o SBC normalizado, observa-se o inicio da trajetória de 
queda em 2005, sendo intensificada a partir de 2006, quando ocorre o crescimento 
acelerado das importações vis-à-vis as exportações. A desvalorização do câmbio 
real em 2008 provocou uma leve inflexão nessa relação em 2009, mas no ano 
seguinte volta a apresentar queda, atingindo o índice de 5%. No final de 2002, o 
SBC normalizado era de 12%.

Figura 1: SBC Normalizado e Taxa de Câmbio Real Efetiva: Brasil, 1999-2010
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do BCB (2014)

Observa-se que entre 2006 e 2008 o superávit na conta corrente diminuiu 
de US$ 13,9 bilhões para um déficit de US$ 28,2 bilhões, respectivamente. A 
valorização da taxa de câmbio parece ser um dos principais responsáveis por 
esse desempenho. Enquanto as importações apresentavam crescimento superior 
a 15%, as exportações apresentavam crescimento pouco acima de 6% e o saldo 
comercial caiu de US$ 46,4 bilhões em 2006 para US$ 24,8 bilhões em 2008.

Em 2009, o superávit comercial aumentou, sobretudo, pela queda mais 
acentuada das importações vis-à-vis as exportações, contudo, não foi suficiente 
���������������������������������������������������������������������������������������������������������������                   Segundo Silva (2014) a valorização da taxa de câmbio no Brasil tem sido utilizada, sobretudo, para conter o 

crescimento da inflação, mas por outro lado acaba reduzindo a competitividade dos produtos nacionais e afetando o 
saldo da balança comercial.
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para evitar o déficit na conta corrente, US$ 24,3 bilhões.
O saldo da conta corrente segue uma trajetória de déficits cada vez 

menores entre 1999 e 2002, sendo superavitária entre 2003-2007. Portanto, a 
evolução do saldo corrente no primeiro mandato do governo Lula é bastante 
significativo quando comparado com o governo anterior. Entretanto, o superávit 
alcançado em 2003 (que seria alcançado independentemente de quem estivesse 
no governo) durou até 2007, tendo ocorrido sua deterioração já em 2006.

Figura 2: Saldo em Transações Corrente como (% Exportações e % PIB): 
Brasil, 1999-2010
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do BCB (2014)

Comparando os últimos quatro anos do governo Lula com os últimos 
quatro anos do governo FHC, o saldo em transações correntes é relativamente 
melhor somente no primeiro ano de Lula. Existe uma semelhança nos dois anos 
seguintes de cada governo, com relação a este indicador, porém, enquanto o 
déficit na era FHC estava sendo reduzido, na era Lula ele estava crescendo. O 
déficit no final de 1999 correspondia a US$ 25 bilhões e em 2002 esse déficit 
caiu para US$ 7,6 bilhões. Em 2007 o saldo era um superávit de pouco mais de 
US$ 1 bilhão e em 2010 o superávit virou um déficit de US$ 47 bilhões, quase 
o dobro do déficit apresentado em 1999.  Mesmo em 2010, depois de passados 
os efeitos iniciais mais severos da crise internacional, os saldos comercial e 
corrente continuaram deteriorando-se. Este último, praticamente duplicou em 
relação ao ano anterior aumentando a restrição externa. 

Entretanto, quando comparado o saldo da conta corrente com as 
exportações (Eixo esquerdo da Figura 2), que mostra a real condição do Brasil 
em termos de solvência externa12, bem como comparado com o PIB (eixo direito), 
observa-se uma melhora significativa em ambas as relações. Na primeira 
��������������������������������������������������������������������������������������������� Portanto, da capacidade do país em gerar divisas para o pagamento das obrigações externas.
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relação, houve a melhora significativa na capacidade de pagamento do país em 
relação ao governo FHC. 

Segundo Serrano & Summa (2011), a rápida expansão do comércio 
internacional, da economia mundial e da diminuição das taxas de juros 
internacionais e dos spreads dos países emergentes, a partir de 2004, melhoraram 
consideravelmente as condições de solvência e liquidez das obrigações externas 
da economia brasileira.

O déficit nas receitas das exportações (53%) em 1999 foi rapidamente 
superado com o efeito da desvalorização cambial e da melhora do contexto 
internacional no final de 2002 e início de 2003, melhorando razoavelmente as 
condições de solvência externa do país. Contudo, observa-se que a participação 
do saldo corrente nas exportações foi superavitária entre 2003 e 2007. Esse 
superávit começa a se reduzir a partir de 2004 e de forma mais intensa a partir 
de 2006, tornando-se déficit a partir de 2008. 

No final de 2010, esse déficit correspondia a 23% das receitas das 
exportações, o que mostra a deterioração das condições de solvência externa 
do país. Porém, embora a deterioração em termos absolutos estivesse pior em 
relação ao governo FHC, na comparação com as exportações (como pode ser visto 
nos extremos da Figura 2), não ocorre a mesma coisa. Ou seja, a capacidade de 
pagamento no final do governo Lula (-22%) era muito superior a do governo 
FHC (-53%). Esta performance deve-se, sobretudo, ao efeito-China que gerou 
efeitos positivos nas exportações desde 2003. Em contraposição, o declínio do 
saldo corrente ocorreu, principalmente, devido à apreciação contínua da taxa de 
câmbio desde 2004 e devido ao crescimento do PIB que provocaram o aumento 
da taxa de crescimento das importações em relação às exportações.  

Quando comparado o saldo corrente com o PIB, observa-se uma trajetória 
semelhante em relação à comparação com as exportações. “Ela” apresentou 
superávit entre 2003 e 2007, porém, com uma trajetória crescente nos dois 
primeiros anos do governo Lula, e decrescente a partir de 2005, passando a ser 
deficitária a partir de 2008. Porém, quando comparado com o governo FHC, o 
déficit nesta relação, no ano de 2010, correspondia quase à metade do déficit 
apresentado em 1999, mesmo assim, ainda constituindo um sério problema 
para o crescimento da economia.

Segundo Serrano & Summa (2011), o principal problema dessa restrição 
externa reside no fato de ser a taxa de câmbio o único instrumento de controle 
inflacionário, via apreciação sistemática, e isso começa a afetar a conta corrente 
e a competitividade da indústria, especialmente nos setores de tecnologias mais 
sofisticada.

A política monetária sanciona um processo de valorização cambial que, 
num mundo ofertante de liquidez para países emergentes, agrava os resultados 
em conta corrente e cria um círculo vicioso que acaba por sancionar ainda mais 
a especialização comercial em bens de baixo conteúdo tecnológico (Mattos & 
Jaime Jr., 2011). 

Portanto, na ausência de políticas para controlar a inflação, a utilização 
da taxa de juros e seus efeitos sobre o câmbio, gera um círculo vicioso sobre 
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a estrutura produtiva que só poderá ser rompido através de políticas de 
desenvolvimento. 

Nessa linha foi criado, depois de duas décadas perdidas, em 2004 a 
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITEC), com o intuito 
de expandir e tornar a base industrial mais forte, e de aumentar o grau de 
inovação. No entanto, dada a situação externa relativamente desfavorável, no 
primeiro governo Lula, à política industrial não contou com o uso das políticas 
macroeconômicas. 

Segundo Cano & Ana Lucia Gonçalves (2010), a questão é que as 
estratégicas de desenvolvimento industrial não se fazem apenas com políticas 
industriais explícitas, estas devem contar com políticas macroeconômicas 
compatíveis, do contrário, a política industrial implícita nestas últimas anula 
ou distorce as primeiras, por melhor que sejam.

  A PITEC teve continuidade no segundo governo Lula, e em maio de 
2008 foi criado o Programa de Desenvolvimento Produtivo (PDT) com o objetivo 
principal de aumentar o grau de intensidade tecnológica dos produtos exportados 
e reduzir a vulnerabilidade externa do país, tendo pretensões e abrangência 
maiores em relação à PITEC. Porém, seus resultados não foram significativos, 
a crise financeira internacional e a taxa de câmbio real valorizada podem 
ter sido os principais responsáveis por tal desempenho. Portanto, diante das 
circunstâncias que se colocaram, esses dois projetos foram incapazes de reverter 
os problemas estruturais da economia brasileira até o momento13. Países como o 
Brasil, nos quais as exportações e importações possuem respectivamente baixa 
e alta elasticidade-renda, o crescimento costuma ficar restringido no longo 
prazo pelo balanço de pagamentos. Quando a economia consegue crescer mais 
rapidamente, o rápido crescimento das importações deteriora o saldo da conta 
corrente implicando o aumento do PEL (vide adiante), com efeitos negativos 
sobre a sustentabilidade do crescimento.

A vulnerabilidade externa da economia brasileira se alimenta, de um 
lado, do perfil inadequado das exportações (centrada em commodities e em 
produtos industriais de baixo conteúdo tecnológico) e, de outro, da abertura da 
conta financeira e de capitais. Nessas áreas, o governo Lula não implementou 
nenhuma política para melhorar o perfil das exportações, embora tenha elevado 
a taxa de IOF na tentativa de dificultar a volatilidade de capitais (Filgueiras et 
al, 2010).

Segundo Gonçalves (2011) no período do governo Lula ocorreu o Nacional 
Desenvolvimentista às avessas, isto é, desindustrialização14, de dessubstituição 
de importações; reprimarização das exportações; maior dependência tecnológica; 
maior desnacionalização; perda de competitividade internacional, crescente 
vulnerabilidade externa estrutural em função do aumento do passivo externo 
financeiro; maior concentração de capital; e crescente dominação financeira, que 
expressa a subordinação da política de desenvolvimento à política monetária 

���������������������������������������������������������������������������������������������������������������  Cano e Ana Lucia Gonçalves (2010) realizam uma exposição mais cuidadosa em relação a esses dois projetos de 
desenvolvimento industrial.

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������                Silva (2014b) traz uma análise sobre o processo de desindustrialização na economia brasileira causada pela 
apreciação cambial.
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focada no controle da inflação.
Em suma, a deterioração da conta corrente no governo Lula pode ser 

explicada a partir de três pontos: 1) da valorização crescente da taxa de câmbio; 
2) do crescimento do PIB real; 3) e do baixo conteúdo tecnológico das exportações 
brasileiras. Esses três fatores tornaram, a partir de 2007, o crescimento 
da economia dependente da entrada de capitais financeiros (crescimento 
financiado pela “poupança externa”15), tornando a economia mais vulnerável 
a eventuais choques externos. Diante de um choque desfavorável, como foi em 
2008, os capitais passam a exigir retornos maiores (intensificando o círculo 
perverso, transmitido pela alta da taxa de juros) o que pode gerar dificuldades 
de sustentabilidade do crescimento da economia no longo prazo (Curado, 2011).

5 Saldo da Conta de Capital e Financeira 

No que concerne à evolução da conta de capital e financeira no governo 
Lula, observa-se um resultado positivo em 2003, deficitário em 2004-2005, e 
superavitário nos demais anos, constituindo o principal fator responsável pelo 
desempenho do balanço de pagamentos em quase todo o período em estudo. 

Essa evolução se deve, essencialmente, a quatro fatores: 1) o novo 
ciclo de liquidez internacional para os países periféricos em um contexto de 
maior aversão pró-cíclica ao risco dos capitais financeiros; 2) o regime de 
câmbio flutuante e a gestão da política cambial no período, direcionada para 
acumulação de reservas; 3) e o aprofundamento da abertura financeira, com a 
maior facilidade para os residentes manterem depósitos no exterior e incentivos 
fiscais para os aplicadores adquirirem títulos da dívida pública; 4) a taxa de 
crescimento econômico doméstica (Prates, 2005).

O déficit na conta de capital e financeira em 2005 não se deveu à menor 
entrada de capitais, mas à maior saída de divisas do país. Nesse ano ocorreu 
um ingresso significativo de capitais, sobretudo, de investimento externo direto 
(IED) e aplicações de portfólio. Porém, também ocorreu uma grande saída de 
divisas, principalmente, a quitação das dívidas junto ao FMI, bem como pelo 
aumento do investimento direto brasileiro no exterior. O resultado foi um déficit 
superior a US$ 9 bilhões (Tabela 3). 

No entanto, a partir de 2006 o saldo da conta de capital e financeira 
volta a ser superavitário, atingindo em 2007 aproximadamente US$ 89 bilhões. 
Contudo em 2008, devido à crise financeira, apesar da taxa de juros continuar em 
alta, o superávit é reduzido para US$ 29 bilhões. Porém, a rápida recuperação 
da economia brasileira no final de 2009 é acompanhada pala rápida entrada 
dos fluxos de capitais no país. No final de 2010, o superávit da conta de capital 
e financeira apresentava o surpreendente resultado de aproximadamente US$ 
100 bilhões. 

No segundo semestre de 2009 a liquidez abundante, as taxas de juros 
����������������������������������������������������������������������������������������������������������                Bresser-Pereira (2010) e Pastore (2010) apresentam um debate sobre a capacidade da poupança externa de 

impulsionar o crescimento através do aumento do investimento.
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oficiais historicamente baixas e a menor aversão ao risco dos investidores 
aumentaram os fluxos de capitais para as economias emergentes, cuja situação 
macroeconômica era relativamente melhor (Prates; Cunha; Léus, 2011). Diante 
disso, o Brasil consegue atrair um fluxo significativo de capitais já em 2009, 
acima, inclusive, do fluxo de capitais de 2006, isto é, antes da crise.

Tabela 3: Conta Capital e Financeira (Milhões de US$): Brasil, 1999-2010

Ano A) Conta de 
Capital

B) Conta
Financeira

Resultado da 
Conta

Capital e 
Financeira 

(A+B)

Conta de 
Capital e 

Financeira/
exportações

1999 338 16.981 17.319 36%
2000 273 19.053 19.326 35%
2001 -36 27.088 27.052 46%
2002 433 7.571 8.004 13%
2003 498 4.613 5.111 7%
2004 372 -7.895 -7.523 -8%
2005 663 -10.127 -9.464 -8%
2006 869 15.430 16.299 12%
2007 756 88.330 89.086 55%
2008 1.055 28.297 29.352 15%
2009 1.129 70.172 71.301 47%
2010 1.119 98.793 99.912 49%

Fonte: BCB (2014)

A recuperação expressiva da conta de capital e financeira decorreu do 
diferencial de juros interno e externo que apesar da taxa de juros interna tenha 
sido reduzida, ela permaneceu ainda acima das taxas externas, uma vez que 
estas se encontravam próximas de zero. Isto provocou a queda da rentabilidade 
nos países desenvolvidos e aumento da rentabilidade no Brasil, levando a uma 
menor saída de capitais domésticos para o exterior, e sobretudo, uma maior 
entrada de capitais externos no país, cujas expectativas favoráveis para a 
economia brasileira contribuíram para este ocorrido.

A observação do comportamento do saldo desta conta em relação ao 
montante de exportações na Tabela 3 permite avaliar as alterações de sua 
importância relativa como fonte de divisas para o país. 

Partindo de um valor de cerca de 40% no início da década, o fluxo 
financeiro líquido perde continuamente importância relativa como fonte geradora 
de divisas no período 2002-2005 pelas razões acima assinaladas. Contudo, a 
partir de 2006, ocorre uma recomposição da sua importância de tal forma rápida 
que já em 2007 ela supera 50% das exportações. Outro fato notável acerca desse 
indicador é sua novamente muito rápida recomposição depois de 2008, a qual 
permite que já em 2009, ainda em um contexto de crise internacional aguda, ele 

Restrição Externa: A Economia Brasileira na Década Recente e o Modelo de Thirlwall 

27

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 9(4), p. 09-35, Out/Dez 2014



já retorne a níveis próximos aos existentes anteriormente à crise.
Esse desempenho também foi afetado pela queda na taxa de crescimento 

das exportações no período, devido à constante valorização cambial real 
causada pela própria entrada de capitais. Esse desempenho também mostra 
que a condição de solvência do país está cada vez mais dependente dos fluxos de 
capitais do que das exportações, o que pode vir a ser um sério problema para a 
sustentabilidade das contas externas no longo prazo.

Certamente, a possibilidade de uma entrada líquida de capitais aumenta 
a taxa de crescimento compatível com o equilíbrio do balanço de pagamentos 
no curto prazo, para qualquer saldo comercial. Entretanto, um país não pode 
depender indefinidamente do financiamento externo para manter uma trajetória 
sustentada de crescimento. Isto porque à medida que aumenta o montante de 
capital externo, crescem também seus serviços financeiros, que vão demandando 
proporção crescente de recursos provenientes das exportações, e quanto mais 
cresce a proporção dos serviços, tanto menos haverá margem para a importação 
de bens de capital com estes recursos (Além, 2009).

6 Evolução dos Indicadores de Liquidez e Sustentabilidade 
das Contas Externas

Segundo Prates (2010), as condições favoráveis vigentes nos mercados 
financeiros globais e a evolução da balança comercial brasileira, possibilitaram 
ao Banco Central, a partir de 2004, perseguir a estratégia de acúmulo de reservas 
associada não somente à minimização de riscos de instabilidade financeira, mas 
também à chamada “demanda precaucional”.

Este tipo de política permitiu ao país ampliar suas reservas 
internacionais, o que contribuiu para uma maior disponibilidade de liquidez, 
bem como de livrar-se das imposições do FMI em 2005. Conforme a Tabela 
4, observa-se que em 2003 o país possuía um pouco mais de US$ 49 bilhões 
acumulados, valor correspondente a 8,9% do PIB, dos quais US$ 20,8 bilhões 
haviam sido emprestados pelo FMI. No final de 2005, com o progressivo aumento 
das reservas próximos dos US$ 53 bilhões, o governo decidiu saldar a dívida 
com o FMI, (US$ 23,3 bilhões), permitindo maior liberdade para o manejo das 
políticas econômicas nos anos seguintes. 

O aumento da liquidez internacional generalizada para os países em 
desenvolvimento provocou uma redução nos prêmios de riscos dos mercados 
emergentes. Isto, aliado ao crescimento do comércio internacional permitiu que 
tais países apresentassem significativa elevação de suas reservas. Portanto, a 
conjuntura internacional no período 2003-04 foi extraordinariamente favorável 
ao Brasil, o que permitiu forte acúmulo de reservas (Gonçalves, 2005).
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Tabela 4: Reservas Internacionais e Dívida de Curto Prazo (Fim de período): 
Brasil, 1999-2010

Ano Reservas 
Internacionais 
(US$ bilhões)

Dívida de 
Curto Prazo 
(US$ bilhões)

Reservas/PIB 
(%)

Reservas/
Dívida de 

Curto Prazo 
(%)

1999 36.342 27.392 6,2 133
2000 33.011 27.420 5,1 120
2001 35.866 27.658 6,5 130
2002 37.823 23.395 7,5 162
2003 49.296 20.194 8,9 244
2004 52.934 18.744 8,0 282
2005 53.799 18.766 6,1 287
2006 85.838 20.323 7,9 422
2007 180.333 38.901 13,2 464
2008 206.806 36.444 12,5 567
2009 239.054 30.972 15,0 772
2010 288.574 56.450 13,8 511

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do BCB (2014)

Em 2010 o valor das reservas era de US$ 288 bilhões, representando 
uma relação de 13,8% com o PIB. Na relação entre as reservas internacionais e a 
dívida externa de curto prazo, observa-se uma melhora significativa na posição 
de liquidez internacional do Brasil em relação ao governo anterior. Depois do 
crescimento negativo apresentado em 2000, essa relação segue uma trajetória 
de alta, principalmente após o pagamento ao FMI em 2005. Entre 2002 e 2004, a 
melhora nessa relação ocorre tanto pela queda da dívida externa de curto prazo 
quanto pelo aumento das reservas internacionais. Contudo, entre 2006 e 2010, 
apesar da dívida de curto prazo ter aumentado, com exceção de 2009, o aumento 
das reservas foi mais que suficiente para aumentar o resultado dessa relação. 
A melhora na capacidade de pagamento do país, combinado com a política de 
juros elevados do Banco Central atraiu maiores fluxos de capitais para o Brasil 
nesse período. A relação reservas/dívida de curto prazo que havia atingido em 
2002, 192%, passa para 287% em 2005, e em 2010 ela alcançou 511%. A dívida 
de curto prazo, que constituía 62% das reservas em 2002, no final de 2010 era 
de apenas 12%. Portanto, houve uma melhora significativa nas condições de 
pagamento do país em relação ao governo FHC.

Contudo, o diferencial de juros interno e externo torna o custo fiscal de 
carregamento dessas reservas muito alto, ao atrair capitais financeiros para o 
país e apreciar a taxa de câmbio, ou seja, a depreciação contínua do dólar frente 
ao real desde 2003 deprecia também as reservas internacionais, o que significa 
um custo maior de seu carregamento (Barbosa, 2011). 

A dívida externa líquida foi gradualmente reduzida durante o período 
em estudo, conforme observa-se na Figura 3 (eixo esquerdo), passando a ser 
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negativa em 2006. Na medida em que as reservas internacionais cresciam, 
a dívida externa líquida se reduzia até que em agosto de 2006 as reservas 
internacionais, finalmente, excedem o montante da dívida externa líquida.

Figura 3: Dívida Externa Líquida (Milhões US$ e % PIB): Brasil, 1999-2010
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Fonte: BCB (2014)

Essa queda acentuada na dívida externa provoca também a queda 
na relação dívida externa líquida/PIB (eixo direito da Figura 3). Em 2002 
essa relação era de 16%, em 2006, quando a dívida externa trocou de sinal, 
correspondia a 1%, no final de 2010 ela estava em 10% negativos. 

Esse desempenho da dívida externa líquida se deve ao aumento 
significativo das reservas internacionais em relação ao governo anterior e 
representa certamente uma melhoria muito grande nas condições de liquidez 
internacional do país. Contudo, afirmar a partir desses dados que o país deixou 
de ser devedor para ser credor obscurece a compreensão das condições de 
sustentabilidade externa do crescimento brasileiro, as quais só se tornam mais 
adequadas quando se analisa também a evolução do PEL.

O PEL (a partir dos dados da Posição Internacional do Investimento), 
que mostra a real condição do endividamento externo, definido como passivo 
externo bruto menos ativo externo bruto, apresentou crescimento significativo 
em termos absolutos durante 2002-2010, com exceção do ano da crise de 2008. 
O PEL constituía-se de US$ 230 bilhões em dezembro de 2002, mas no final de 
2010 era de US$ 885 bilhões. 

A variação do PEL observado nesse período deve-se ao desempenho do 
saldo em transações correntes, em combinação com os movimentos da taxa de 
câmbio. Contudo, entre 2006 e 2007 o saldo corrente sofre uma forte deterioração, 
elevando o PEL em 47% cujo valor corresponde a US$ 540 bilhões. O crescente 
déficit nas contas correntes a partir de 2009 provoca (depois da inflexão de 2008) 
a variação ascendente do PEL de 112% e 47% em 2009 e 2010, respectivamente. 
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Uma forma de mostrar a sustentabilidade das contas externas pode ser 
através dos índices em relação às exportações e/ou em relação ao PIB. Conforme 
observado na Figura 4, depois da queda apresentada em 2004 ambas as relações 
seguem em crescimento contínuo até a crise financeira de 2008. Contudo, 
observa-se uma maior deterioração da sustentabilidade das contas externas 
entre 2006-2007 (330% para as relações PEL/exportações e 39% para o PEL/
PIB) e entre 2008-2009 (ambas as relações apresentam crescimento acima de 
120%). Não obstante, em 2010, as duas relações crescem 17%. 

 
Figura 4: Passivo Externo Líquido (em % das Exportações e do PIB): Brasil, 

2001-2010
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Fonte: BCB (2014)

Portanto, a evolução das contas externas do país se caracteriza, assim, por 
uma menor vulnerabilidade externa conjuntural. No entanto, a vulnerabilidade 
externa estrutural, embora razoavelmente reduzida em relação ao início da 
década, continua presente. O PEL em 2010 alcança a cifra de aproximadamente 
US$ 885 bilhões e uma relação de 464% com as exportações e de 44% com o PIB. 
Essa posição devedora revela uma potencial incapacidade de pagamento do país 
numa eventual mudança do cenário externo.

Apesar da melhora nos indicadores externos, sua evolução nos últimos 
quatro anos do governo Lula, revela que as condições de endividamento externo 
do país ainda constituem motivo de preocupação. E como o superávit do balanço 
de pagamentos tem sido majoritariamente financiado pela conta de capital e 
financeira, uma reversão do quadro externo ou então uma maior preferência 
pela liquidez em âmbito internacional, pode abortar a trajetória do crescimento 
brasileiro dos últimos anos ao provocar sucessivos déficits no balanço de 
pagamentos. Dessa forma, o crescimento do PIB ficaria limitado pelo balanço de 
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pagamentos conforme o modelo de Thirlwall exposto na primeira seção.  
Em suma, o crescimento do país foi compatível com a restrição externa 

no período 2003 a 2005, mas seu comportamento no período 2006 a 2010, quando 
os problemas estruturais voltaram a se manifestar de forma mais marcante, 
tornou-se preocupante, uma vez que podem restringir o crescimento da economia 
brasileira no médio e longo prazos.

7 Conclusão

Este artigo teve por objetivo analisar a restrição externa na economia 
brasileira na década de 2000 tendo como pano de fundo o modelo de Thirlwall. 
Tendo em vista tal objetivo, o artigo se preocupou em demonstrar que apesar do 
crescimento surpreendente apresentado nessa década em relação aos anos 90, 
e da melhora significativa nos dados das contas externas, a restrição externa 
continua presente, podendo limitar o crescimento da economia brasileira no 
médio e longo prazos. O crescimento da China tem contribuído para que não 
ocorra uma queda drástica das exportações brasileiras, retardando os sintomas 
mais severos da restrição externa. E mais recentemente, devido à crise da 
Europa, o país tornou-se mais rentável, portanto, o Brasil continua sendo destino 
seguro para os agentes financeiros. Assim, financiando o déficit em transações 
correntes no resultado global do balanço de pagamentos, Isto é, o crescimento da 
economia brasileira está cada vez mais dependente do fluxo de capitais.

Segundo Serrano (2010) a tentativa de acelerar o crescimento do PIB 
mantendo em operação o sistema de juros altos e câmbio apreciado provoca a 
explosão das importações, criando uma tendência de deterioração progressiva 
das contas externas, gerando déficits em conta corrente que podem, no longo 
prazo, significar o retorno da restrição externa ao crescimento.

Gonçalves (2011) apresenta estimativas do FMI que o país deve 
experimentar sucessivos déficits em transações correntes da ordem de 3,0% a 
3,4% no horizonte de 2016. Esses déficits devem alcançar aproximadamente 
US$ 120 bilhões em 2016, o que equivale ao crescimento do passivo externo, 
superando US$ 2 trilhões neste mesmo ano. Portanto, o país pode entrar numa 
trajetória de risco crescente de crise cambial, financeira, fiscal e real no futuro 
próximo.

Em suma, tendo a base teórica exposto na primeira seção, a estrutura 
produtiva do país não permitiu ao governo Lula construir uma trajetória de 
crescimento sustentável no longo prazo. As tímidas políticas de transformação 
estrutural parecem enfrentar dificuldades mesmo para conter as pressões no 
sentido de uma maior perda de encadeamentos produtivos. 

O tripé de política econômica da economia brasileira, montado para 
manter o controle da inflação, penaliza o setor exportador e outros mais sujeitos 
à competição internacional. A taxa de câmbio valorizada tende a especializar a 
economia na exportação de produtos primários e/ou de baixo conteúdo tecnológico. 

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 09-35, Out/Dez 2014

32

José Alderir da Silva, �André Luís Cabral de Lourenço



Portanto, a economia tende a recorrentemente enfrentar dificuldades para 
manter o crescimento, oriundas do balanço de pagamentos.

O governo deve procurar outras maneiras de controlar a inflação que 
não seja elevando a taxa básica de juros, como por exemplo, o controle do crédito, 
redução do grau de indexação dos serviços públicos e através de instrumentos 
fiscais para controlar a inflação de custos. 

A apreciação cambial poderia ser controlada tanto pela imposição de 
maiores controles na entrada de capitais quanto pela redução da taxa de juros. 
Um maior controle de capitais e/ou uma taxa de juros mais próxima da média 
mundial, tenderia a reduzir a tendência à apreciação cambial e contribuiria, 
no caso desta última, para reduzir o custo fiscal de carregamento das reservas 
internacionais e estimular o investimento. Contudo, a desvalorização do câmbio, 
em busca de uma taxa mais competitiva, deve ser feita observando o movimento 
da inflação, uma vez que desvalorizações cambiais podem gerar problemas 
inflacionários e de concentração de renda.

Não obstante, não basta apenas ter uma taxa de câmbio competitiva 
para dinamizar o setor industrial e sustentar o crescimento no longo prazo. Os 
próximos governos do país devem desenvolver políticas de desenvolvimento mais 
ativas, no sentido de aumentar o grau tecnológico das exportações brasileiras e, 
portanto, reduzir a vulnerabilidade externa da economia brasileira.

Entretanto, estas sugestões de políticas são complexas e de difícil 
execução na prática, o limitado propósito aqui é de apenas mostrar alternativas 
de políticas, além daquelas praticadas pelo governo Lula.
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Resumo: este artigo tem como objetivo analisar a localização espacial e o emprego 
formal no cultivo de cana-de-açúcar no Brasil. Para tanto, serão utilizados dados da 
Relação Anual de Informações Sociais – RAIS do Ministério do Trabalho e do Emprego 
– MTE. Metodologicamente, recorre-se a uma revisão de literatura e em seguida à 
construção do Quociente Locacional – QL e do Coeficiente de Localização – CL. Os 
resultados mostram que há concentração de estabelecimentos produtores de cana-de-
açúcar na região Sudeste e que o Nordeste se destaca com perda de participação ao 
longo dos anos. No que se refere ao QL dos estabelecimentos, a dinâmica do Sudeste se 
destacou em detrimento das demais, com elevação do índice ao longo dos anos, enquanto 
as demais o reduziram. Em consequência disso, o QL emprego também apresenta 
divergência nessa região, com crescimento, enquanto nas demais houve redução do 
índice. Já em relação ao CL, os índices se aproximam de zero, o que denota participação 
relativamente semelhante às demais atividades agropecuárias na geração de empregos 
nas regiões brasileiras, sobretudo redução constante ao longo dos anos. No caso das 
regiões mais dinâmicas, o Nordeste reduz o CL e o Sudeste aumenta levemente ao 
longo dos anos observados.
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Abstract: This article aims to analyze the spatial and formal employment in the 
cultivation of sugar cane in Brazil. For this, we used data from the Annual Social 
Information - RAIS the Ministry of Labor and Employment - MTE. Methodologically, 
it resorts to a literature review and then the construction of the Locational Quotient 
- QL and coefficient Location - CL. The results show that there is a concentration of 
establishments producing cane sugar in the Southeast and the Northeast stands out 
with loss of market share over the years. With regard to the QL of establishments, the 
dynamic Southeast stood out over the others, with the index rising over the years, while 
others have reduced it. As a result, the QL job also diverge in this region, with growth, 
while in others there was a reduction of the index. In relation to CL, rates approach 
zero, which denotes participation relatively similar to other agricultural activities in 
employment generation in the Brazilian regions, especially decreased steadily over the 
years. In the case of the most dynamic regions, the Northeast and Southeast reduces 
the CL increases slightly over the years observed.

Keywords: location, formal employment, cultivation of cane sugar.

JEL Classification: J2; J21; J43.

1 Considerações iniciais 

	 A dinâmica da economia canavieira no Brasil tem registro desde 
a época colonial e se estende como atividade econômica de grande envergadura 
até os dias atuais. Inicialmente, se propagou na região litorânea do Nordeste, 
estendendo-se, posteriormente para o Centro-Sul brasileiro. Responsável por 
uma variedade de produtos dela derivados, a cana-de-açúcar é cultivada em 
todas as regiões do país e corrobora acentuadamente na constituição do Produto 
Interno Bruto (PIB) agropecuário, principalmente diante da elevada importância 
da geração de álcool combustível como energia renovável (Camargo et al, 2007; 
Moraes, 2007).

	 Atividade essencialmente monocultora, a cana-de-açúcar já ocupou 
grande parte do território cultivável da agropecuária brasileira. Recentemente, 
a produção canavieira divide espaço com outros tipos de monocultura, dentre 
elas o cultivo de uma série de oleaginosas que contam com grande demanda no 
mercado internacional. Além disso, as formas de produção e cultivo de cana-
de-açúcar têm ganho dimensão nova na produção nacional. O estado de São 
Paulo, maior produtor brasileiro, é pioneiro numa série de ações desenvolvidas 
no processo de produção com destaque para a  redução de poluentes, elencada 
pela proibição moderada do método de despalha1 (Moraes, 2007).

	  O processo de inovação tecnológica na agricultura brasileira 
verificado no final dos anos de 1980 e início da década de 1990 (Kageyama, 
2004; Balsadi, 2007) orientou a economia canavieira para a produção em escopo 
e escala. A entronização de máquinas agrícolas e o uso de novas formas de 
manejo permitiram maior produtividade no campo e asseguraram maior uso de 
1	 O método tradicional de despalha se configura com a queima dos canaviais, para facilitar o corte manual, o que gera 

uma quantidade significativamente elevada de emissão de poluentes na atmosfera (MORAES, 2007; CAMARGO et al, 
2007) 
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capital e menor uso de trabalho (Belik et al, 2003; Balsadi, 2009). Além disso, a 
reespacialização da atividade também foi fenômeno observado no Brasil.

	 O avanço da fronteira agrícola permitiu nova dinâmica à produção 
canavieira nacional. A distribuição espacial do cultivo da cana-de-açúcar no 
Brasil foi registrada em todas as regiões e, em anos recentes, a elevada demanda 
do mercado internacional e a utilização de energias renováveis prometem bom 
desempenho para o setor no país (Belik et al., 2003; Camargo et al, 2007; Moraes, 
2007). Além disso, normas reguladoras utilizadas no cultivo do produto vêm 
reduzindo acentuadamente os custos de produção e garantindo competitividade.

	 Diante disso, este artigo tem como objetivo analisar a distribuição 
espacial da cana-de-açúcar e observar sua dinâmica nas diferentes regiões 
brasileiras. Nesse sentido, serão utilizados registros da Relação Anual de 
Informações Sociais – RAIS do Ministério do Trabalho e do Emprego – MTE. A 
partir dos dados serão usados indicadores de análises regionais, construindo-se 
coeficientes de localização e especialização produtiva do setor.

2 Considerações metodológicas 

	 A distribuição de atividades econômicas no território tem sido 
objeto de estudo de uma vasta produção científica que versa sobre a análise 
regional (Costa, 2002; Pedralli, 2004; Piaceti, 2002; Pumain e Saint-Julien, 
2001). A concentração produtiva e seus impactos na geração de empregos em 
determinadas áreas isoladas são constantemente observados na literatura 
econômica. O presente artigo procura contribuir em tais aspectos, investigando 
a dinâmica da economia canavieira nas regiões brasileiras.

	 Para isso, recorre-se à construção do Quociente Locacional, 
amplamente utilizado nesse tipo de análise, a partir de informações acerca de 
estabelecimentos e de postos de trabalho no cultivo de cana-de-açúcar nas cinco 
macrorregiões brasileiras. As informações da RAIS/MTE serão necessárias para 
a construção do indicador. Os anos selecionados vão de 1994 a 2011. O recorte tem 
limitações por conta dos dados disponíveis. O primeiro ano é tomado, pelo fato 
de durante ele se divulgarem as primeiras informações desagregadas utilizadas 
pelo MTE a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, 
1995; já o último ano, é a limitação da disponibilidade de dados na RAIS online.

	 Com essas informações, pretende-se construir o Quociente 
Locacional, tanto para os estabelecimentos quanto para os empregos em cada 
uma das regiões do país. A expressão matemática do índice toma a seguinte 
forma:

                                             QL Est
Est

Est
Est

Est
J i
t
J
i

B i
t
B
i

=
- -

; E                                  1^ h                                         

Onde,
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QLEst = Quociente Locacional do estabelecimento
EstJ

i = estabelecimentos do setor i  na região j

EstJ i
t
- = estabelecimentos agropecuários totais da região j , menos o 

estabelecimento i .
EstB

i = estabelecimentos do setor i  no Brasil 
EstB i

t
- = estabelecimentos totais agropecuários no Brasil, menos o setor i .

	 A partir da expressão, é possível construir o Quociente Locacional 
para as unidades cultivadoras de cana-de-açúcar e observar sua localização. 
Porém, para a observação do emprego formal no cultivo de cana-de-açúcar 
emprega-se a mesma expressão, reescrevendo-a apenas com indicadores de 
emprego. Destarte, tem-se:

                             QL L
L

L
L

L
j i
t

j
i

B i
t
B
i

=
- -

; E                                       2^ h                                      

QLL =  Quociente Locacional do Emprego
L j

i  = emprego do setor i  na região j

L j i
t

- = emprego total agropecuário na região j , menos o setor i
LB

i  = empego do setor i  no Brasil
LB i

t
-

 = emprego total agropecuário no Brasil, menos o setor i

	 O resultado algébrico das expressões acima permite observar o 
Quociente Locacional dos estabelecimentos que atuam no cultivo de cana-de-
açúcar, bem como o emprego formal no setor, segundo a macrorregião brasileira 
nos anos estabelecidos.

	 Conforme Lima et al. (2007), quando QL 1$ , é significativo, ou 
seja, a região j  tem dinâmica no setor; porém, se , ,QL0 50 0 99# # , pode-se 
classificar como médio e se , QL0 49 # , classifica-se como baixo.

	 Além do Quociente Locacional, faz-se necessária a construção de 
outro indicador de concentração regional de atividade econômica, o Coeficiente 
de Localização, o qual identifica a participação que tem determinado tipo de 
atividade econômica e sua importância na economia regional.

	 Para captar o Coeficiente de Localização dos estabelecimentos e do 
emprego formal no cultivo de cana-de-açúcar, usa-se a expressão que se segue:

                                    CL
Est
Est

Est
Est

2
J i
t
J
i

B i
t
B
i

=
-

- -

c cm m> H
                                    ( )3

Com a equação 3, tem-se o cálculo para o Coeficiente de Localização, 
utilizando-se informações acerca dos estabelecimentos, e, com a equação que se 
segue, utilizam-se dados para o emprego formal no setor estudado:
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L
L

L
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j
i
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i

=
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- -

c cm m> H

                                               
4^ h

                       
                               

                            

Assim, tem-se o Coeficiente de Localização para a força de trabalho 
formalmente ocupada no cultivo de cana-de-açúcar nas macrorregiões 
brasileiras. Nesse caso, se CL 0=  significa que o cultivo de cana-de-açúcar 

i^ h estará distribuído regionalmente da mesma forma que o conjunto das 
demais atividades agropecuárias; porém, se Cl 1=  , o cultivo de cana-de-açúcar 
apresenta um padrão de concentração mais intenso que as demais atividades 
agropecuárias (Lima et al, 2006; Lima et al, 2007).

	 Para atingir o objetivo proposto, além das considerações iniciais 
e das considerações metodológicas, o artigo ainda apresenta, na terceira seção, 
uma abordagem acerca do emprego agropecuário brasileiro, dando ênfase ao 
cultivo de cana-de-açúcar; em seguida, na quarta seção, discorre-se ainda acerca 
da distribuição relativa de estabelecimentos e empregos formais no cultivo de 
cana-de-açúcar nas macrorregiões brasileiras; na quinta seção, apresenta-se o 
Quociente Locacional para as atividades produtivas e os postos de trabalho no 
setor em tela; e, por último, tecem-se algumas considerações finais.

3 A dinâmica do emprego agropecuário no Brasil 

	 O processo de inovação tecnológica no campo foi responsável 
pela configuração do mercado de trabalho rural brasileiro. A entronização de 
máquinas agrícolas de grande envergadura proporcionou melhor desempenho 
na produção nacional, com forte impacto no mercado de trabalho. A força de 
trabalho menos instruída foi acentuadamente afetada pelo desemprego em 
grande escala, que se instaurou (Silva Filho et al., 2010).

	 Os efeitos da mecanização agropecuária tiveram repercussão 
diferenciada nas regiões brasileiras. A capacidade produtora dos estabelecimentos 
só justificava o uso intensivo de máquinas, mediante o tamanho da escala de 
produção. Desta feita, pequenos produtores levaram mais tempo para se adaptar 
à produção mecanizada. Em alguns setores, conforme destacado por Belik et 
al. (2003) e Balsadi et al. (2002), o desemprego tecnológico foi acentuadamente 
elevado, causado pela capacidade das máquinas e colheitadeiras mecânicas 
instauradas na produção agrícola nacional.

	 Além disso, Graziano da Silva (2001) observou que o novo perfil 
de postos de trabalho criados no país foi acentuadamente diferenciado do então 
vigente. As configurações vislumbradas na agropecuária nacional também 
exigiram uma força de trabalho com novas habilidades e conhecimento no 
campo. Desta feita, a força de trabalho rural do país, sobretudo a de menor 
instrução, foi parcialmente eliminada do processo de produção e, com isso, se 
elevou o fluxo migratório do campo para a cidade.

	 Em algumas regiões, as configurações foram significativamente 
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relevantes. O quantum de mão de obra desempregada foi sobremaneira 
elevado. As regiões com maior capacidade de desenvolvimento de atividades 
monocultoras foram as que mais desocuparam proporcionalmente à força de 
trabalho rural (Silva Filho et al., 2012). Além disso, as regiões caracterizadas 
pela participação de produtores em menor escala tiveram menor absorção da 
tecnologia, pelo menos na fase inicial.

	 Porém, é pertinente observar que a dinâmica econômica regional 
também influenciou fortemente a configuração do trabalho. As grandes regiões 
produtoras, mesmo com redução relativa de postos de trabalho, ainda são líderes 
na geração de emprego agropecuário no Brasil. Conforme pode ser observado 
no gráfico 01, algumas das regiões brasileiras perderam participação relativa 
na geração de postos de trabalho. O Sudeste saiu de uma participação de 
49,6%, em 1994, para 45,6% em 2011. Cabe destacar, todavia, que essa região é 
responsável pala significativa parcela de emprego gerado no setor em todos os 
anos observados.

	 Além da região supracitada, o Sul também perdeu participação na 
geração de postos de trabalho. Em 1994, essa região era detentora de 17,2% e 
posteriormente de 15,4% dos empregos formais agropecuários no ano de 2011. 
A dinâmica da expansão fronteira agrícola nacional, já registrada nos anos de 
1980, modificou a estrutura da produção nacional e outras regiões despontaram 
na produção agropecuária (Cano, 2008).

Gráfico 01: Participação relativa do emprego formal agropecuário segundo 
a região brasileira – 1994-2011

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da RAIS/MTE

	 A região Norte, que registrava apenas 1,7% dos postos formais 
de trabalho da espécie, em 1994, registrou 5,6%, em 2011. Mesmo com baixa 
participação, observa-se que houve uma melhora significativa da região na 
participação relativa de ocupados. Além disso, o Centro-Oeste sai de 6,8% 
para 16,9%, em 1994 e 2011, respectivamente. No caso desta última região, o 
que justifica, porém, uma menor participação relativa, é o fato de atividades 
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monocultoras, a exemplo da soja, milho e cana-de-açúcar, terem grande 
representatividade, além de serem altamente mecanizadas, o que explica menor 
uso de mão de obra, sobretudo nas duas primeiras citadas (Silva Filho et al., 
2012).

	 No caso do Nordeste, elevou-se sua participação relativa na geração 
de empregos formais agropecuários. Mudanças estruturais vislumbradas no 
emprego nesse setor justificam os resultados. Conforme Silva Filho e Mariano 
(2011), atividades monocultoras perdem participação acentuada na geração 
de postos de trabalho nas atividades agropecuárias nordestinas, por conta do 
surgimento de outras atividades no mesmo segmento, caso da fruticultura 
irrigada, na região do São Francisco (Juazeiro-BA, Petrolina-PE) e do vale do 
Rio Açú (Rio Grande do Norte), com elevada capacidade de geração de empregos, 
além da produção de soja nos estados do Piauí e da Bahia.

	 Conforme pode ser observado no gráfico 02, a região Nordeste reduz 
acentuadamente a participação do emprego formal no cultivo de cana-de-açúcar 
em virtude da elevação de outras atividades agropecuárias. Em 1994, 36,0% 
dos postos de trabalho formais pertenciam ao cultivo de cana-de-açúcar. Essa 
cifra se reduz acentuadamente e, em 2001, a atividade passou a responder por 
apenas 18,2%. O desemprego tecnológico é apontado por Silva Filho e Mariano 
(2011), já que a área e a quantidade da produção se elevaram, conforme os 
autores.

	 As regiões Sudeste e Sul também tiveram dinâmica semelhante à 
observada no Nordeste. Porém, cabe destacar que a representatividade relativa 
da cultura canavieira nessas regiões era menor que no Nordeste. Nessas 
regiões, outras culturas agropecuárias também têm elevada representatividade 
na constituição do PIB agropecuário. No Sudeste, 17,2% do emprego formal 
agropecuário estava no cultivo de cana-de-açúcar, em 1994, reduzindo-se para 
14,3%, em 2011. Já no Sul, que representava 6,4%, no primeiro ano, registrou-
se 4,5%, no último ano observado.
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Gráfico 02: Participação relativa do emprego formal no cultivo de cana-de-
açúcar no emprego agropecuário segundo a região brasileira – 1994-2011

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da RAIS/MTE

	 Diferentemente da dinâmica nas regiões supracitadas, o Norte e 
o Centro-Oeste brasileiros elevaram suas participações relativas de postos de 
trabalho no cultivo de cana-de-açúcar, em detrimento das demais atividades 
agropecaurias. No Norte, a atividade canavieira ocupava apenas 0,7% da força 
de trabalho da agropecuária, no ano de 1994. Em 2011, aumentou levemente 
essa participação para 1,1%. O Centro-Oeste, sai de 3,4% para 7,6%, no primeiro 
e no último ano, respectivamente.

4 A distribuição espacial da indústria canavieira e do 
emprego formal na cana-de-açúcar no Brasil

	 No que se refere à distribuição espacial dos estabelecimentos 
no cultivo de cana-de-açúcar, os dados do gráfico 03 sinalizam o maior QL 
para a região Nordeste. Entretanto, conforme pode ser visualizado, há uma 
redução significativa do indicador na região ao longo dos anos. Além disso, 
torna-se pertinente observar que a região Sudeste ganha destaque no índice 
ao longo dos anos. Questões relacionadas ao desempenho do setor no mercado 
internacional, dada a elevação da demanda de álcool combustível como fonte de 
energia renovável justifica esse desempenho. Camargo et al (2007) acentua que 
a elevação da participação dessa região no cultivo de cana-de-açúcar advém do 
fato de maior demanda por álcool e derivados. Assim é que se tinha QL de 1,10 
dos estabelecimentos formais, em 1994, e, 1,70, em 2011.

	 No caso do Nordeste, observa-se a perda de participação ao longo 
dos anos. A marca de 4,53, em 1944, o maior resultado constatado entre todas 
as regiões e em toda a série. Porém, ela se reduz constantemente até atingir 
1,79, em 2011. Problemas relacionados aos fatores climáticos na região, como 

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 37-50, Out/Dez 2014

44

Luís Abel da Silva Filho et all.



ainda as modificações na estrutura produtiva nacional ligado à produção em 
escala elevada retiraram grande parte de produtores da região. Além disso, 
as modificações na produção agropecuária do Nordeste orientaram maior 
heterogeneidade na pauta de produção regional, em virtude da entronização de 
novas culturas e ampliação de culturas pouco exploradas anteriormente, além 
do intenso fluxo de produção de fruticultura irrigada.

Gráfico 03: Quociente Locacional dos estabelecimentos agropecuarios 
brasileiros segundo a região – 1994-2011

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da RAIS/MTE 

	 No Norte, a incidência de estabelecimentos registrados com CNPJ 
no cultivo de cana-de-açúcar sempre foi restrita. Essa região é pouco dinâmica 
no cultivo de atividades canavieiras. Em nenhum dos anos ela chegou a ter 
representatividade dos estabelecimentos no país, ficando com QL entre médio 
e baixo; resultado semelhante foi constatado na região Sul. O Centro-Oeste 
também seguiu a mesma tendência das regiões Norte e Sul. Com isso, a dinâmica 
do QL ficou apenas para as regiões Nordeste e Sudeste do país.

	 No que se refere ao QL relacionado aos postos de trabalho no cultivo 
de cana-de-açúcar, os dados do gráfico 04 mostram que as regiões Sudeste e 
Nordeste também ocupam as melhores posições no ranking. Na região Sudeste 
o QL emprego sai de 1,05, em 1994, e chega a 1,28, em 2011, sendo esses 
resultados considerados significativos. No entanto, o maior índice é registrado 
no Nordeste, no ano de 1996 (3,21). Essa é a melhor performance apresentada 
entre as regiões brasileiras e pode ser classificada como QL significativo para a 
região. Já a oscilação no Nordeste foi mais acentuada e reduziu-se o QL quando 
comparado o primeiro (2,84) ao último ano (1,70), sendo, portanto, considerado 
ainda significativo.
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Gráfico 04: Quociente Locacional do emprego formal no cultivo de cana-de-
açúcar segundo a região – 1994-2011

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da RAIS/MTE

	 As regiões Norte, Sul e Centro-Oeste mostraram baixo QL ao longo 
dos anos, haja vista a pouca representatividade que tem a cultura da cana-de-
açúcar nessas regiões. Cabe, portanto, destacar, que, elas melhoraram o QL 
quando comparado o primeiro ao último ano analisado. Com exceção do Sul, que 
apresentou aumento leve do indicador, bem como o leve aumento no Norte, é 
pertinente enfatizar o desempenho acentuado do Centro-Oeste que saiu de 0,18 
para 0,63, em 1994 e 2011, respectivamente.

5 Representatividade setorial da indústria canavieira e do 
emprego formal na cana-de-açúcar no Brasil

	 Para a análise do Coeficiente de Localização dos estabelecimentos 
agropecuários registrados no cultivo de cana-de-açúcar no Brasil, os resultados 
estão plotados no gráfico 05, segundo a mesorregião. De acordo com os dados, 
há uma tendência à homogeneização dos estabelecimentos agropecuários 
no Nordeste, mesmo que essa homogeneização saia de uma situação de forte 
representatividade do cultivo de cana-de-açúcar e apresente constante redução 
ao longo dos anos. Ou seja, há uma perda de participação relativa da atividade 
canavieira ao longo dos anos, ocasionado pelo surgimento de outros segmentos 
agropecuários na região. Com isso, observa-se que há uma aproximação do nível 
de importância da cana-de-açúcar, na região, aos demais tipos de atividades 
agropecuárias.

	 O surgimento de setores agropecuários, sobretudo na área de 
fruticultura irrigada e na produção de soja na Bahia e no Piauí pode ter reduzido 
a participação relativa do segmento canavieiro na região. O CL mostra haver 
maior dinâmica da atividade agropecuária da região Nordeste ao longo dos anos.
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Gráfico 05: Coeficiente de Localização dos estabelecimentos no cultivo de 
cana-de-açúcar segundo a região – 1994-2011

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da RAIS/MTE

	 No Sudeste, a importância da cultura canavieira em relação aos 
demais segmentos agropecuários estava praticamente constante até o ano 
de 2003. O índice muito próximo de zero indicava que os estabelecimentos 
produtores de cana-de-açúcar na região tinham distribuição semelhante aos 
demais estabelecimentos agropecuários, sem uma diferença significativa 
aparente. Porém, a partir de 2003, com maior demanda internacional pelo 
álcool combustível diante da necessidade urgente de redução de poluentes e da 
substituição de combustíveis fósseis por energias renováveis (Camargo et al, 
2007), essa região amplia o padrão de concentração da produção, mesmo que 
ainda de forma ínfima.

	 O Sul do Brasil mantém o índice relativamente estável em todos os 
anos observados, demonstrando não haver mudança no padrão de localização da 
atividade, mesmo sendo essa atividade pouco diferenciada das demais atividades 
agropecuárias da região. Além disso, no Centro-Oeste não se observou mudança 
significativa no padrão de produção agropecuária, não sendo, portanto, possível 
identificar maior participação da cana-de-açúcar no CL dos estabelecimentos 
formais agropecuários.

	 No que se refere ao Coeficiente Locacional construído a partir 
de informações sobre o emprego formal no cultivo de cana-de-açúcar, os 
dados plotados no gráfico 06 mostram dinâmica diferenciada entre as regiões 
brasileiras. O Nordeste se destaca pela maior aproximação a um contexto de 
heterogeneidade entre a capacidade de ocupação dos setores agropecuários ao 
longo dos anos. Conforme pode ser visualizado, o indicador sai de uma situação 
de concentração de postos de trabalho no cultivo de cana-de-açúcar para uma 
melhor distribuição de mão de obra entre os setores agropecuários.

	 Conforme mencionado para os estabelecimentos, o emprego 
foi significativamente influenciado pelo surgimento de outras culturas 
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agropecuárias na região e, dessa forma, tem-se a redução do CL ao longo dos 
anos observados.

Gráfico 06: Coeficiente de Localização do emprego formal no cultivo de 
cana-de-açúcar segundo a região – 1994-2011

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da RAIS/MTE

	 As regiões Norte, Sul e Centro-Oeste apresentaram dinâmica 
semelhante à observada no Nordeste brasileiro. O CL aproximou-se de zero, 
indicando não haver aí diferença significativa na capacidade de geração de 
postos de trabalho no cultivo de cana-de-açúcar em relação às demais atividades 
agropecuárias. Ou seja, a dinâmica agropecuária regional se diversificou ao longo 
dos anos observados. Porém, no Sudeste o índice se eleva, embora levemente, 
fazendo ver a importância relativa da atividade na geração de emprego, mesmo 
existindo uma diversificação acentuada na base produtiva agropecuária regional. 
Isso se dá em consequência do mercado promissor para produtos derivados da 
cana-de-açúcar e da excelente capacidade regional para produção, sobretudo no 
estado de São Paulo, maior produtor do país.

Entretanto, faz-se oportuno destacar que, em nenhum dos anos e em 
nenhuma das regiões, exceção do Nordeste na década de 1990, o emprego formal 
no cultivo de cana-de-açúcar mostrou padrão de concentração mais intenso que 
as demais atividades agropecuárias. Com isso, tem-se que a distribuição de 
postos de trabalho no segmento se aproxima das demais atividades do setor.

6 Considerações finais 

	 A proposta central desta investigação foi utilizar indicadores 
de localização de atividades produtivas regionais e a conjuntura de postos de 
trabalho no setor de cultivo de cana-de-açúcar nas macrorregiões brasileiras. 
O recorte temporal compreendeu os anos de 1994-2011, com dados da Relação 
Anual de Informações Sociais – RAIS do Ministério do Trabalho e do Emprego – 
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MTE, referente ao número de estabelecimentos e de empregos formais por eles 
criados.

	 Os resultados nos fazem ver que há maior participação do Sudeste 
e do Nordeste brasileiro nos registros referentes aos estabelecimentos e número 
de empregos. As demais regiões participam relativamente pouco da atividade de 
cultivo de cana-de-açúcar, sendo que o Centro-Oeste tem apresentado relativo 
desempenho ao longo dos anos, bem como tem se observado o Norte, melhora, 
ainda que levemente, sua performance na atividade.

	 Quanto ao QL para os estabelecimentos, os registros indicaram 
participação relativamente elevada do Nordeste, seguido a uma distância 
considerável pelo Sudeste. Da mesma forma, pode-se observar que o QL emprego 
apresentou dinâmica semelhante, mostrando divergência entre o número de 
estabelecimentos e o de empregos nas regiões analisadas, mas com movimento 
semelhante.

	 No que concerne ao CL, o Nordeste reduz seu índice ao longo dos 
anos, mostrando que o cultivo de cana-de-açúcar deixa de ser a atividade motora 
da agropecuária regional e dá espaço às demais atividades do setor que vêm 
sendo desenvolvidas nessa região. Sua importância, mesmo que substancial, 
não representa absolutamente o setor agropecuário, perdendo espaço, ao longo 
dos anos.

	 Já o Sudeste, mesmo com uma variedade relativamente elevada de 
atividades agropecuárias, registra melhor performance do cultivo de cana-de-
açúcar em âmbito regional, com elevação do índice, mostrando, dessa forma, a 
importância relativa que vem adquirindo essa cultura no conjunto das demais. 
Porém, é oportuno ressaltar que o ganho ainda não é substancial para se inferir 
melhoria significativa, haja vista que o índice ainda se comportou muito próximo 
de zero, o que denota relação de heterogeneidade dessa cultura com as demais 
atividades.

	 Assim sendo, espera-se que estudos vindouros possam ampliar o 
número de indicadores regionais e melhor avaliar o setor canavieiro no Brasil, 
já que é de suma importância essa atividade na geração de emprego, sobretudo 
para a força de trabalho menos escolarizada e mais vulnerável a choque nas 
atividades econômicas brasileiras.
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1 Introdução

Diferentes trajetórias de desenvolvimento podem ser traçadas para 
o Brasil ao longo de sua história. No período contemporâneo, após o colapso 
dos anos 1980 e 1990, o Brasil vem apresentando melhores indicadores de 
crescimento. Do final dos anos 1970 ao final dos anos 1990 o crescimento foi 
praticamente insignificante, sendo retomado de forma equilibrada apenas na 
virada do século passado (Figura 1). Este último período, para alguns, parece 
inaugurar uma nova onda de desenvolvimento (novo-desenvolvimentismo1), 
com uma trajetória quase ininterrupta de crescimento do PIB per capita.

Figura 1: Evolução do PIB per capita do Brasil (1900-2012)

Fonte: Ipeadata (2013)

De acordo com a abordagem neoschumpeteriana, os ciclos de 
desenvolvimento são explicados pelo dinamismo das inovações, que rompem com 
as condições produtivas existentes, geram mudança tecnológica, estrutural e 
institucional, trazendo ganhos de produtividade que se alastram pela economia. 
Em função disso, a necessidade de observar a inovação na indústria brasileira 
no período em que se retoma o crescimento econômico se torna evidente. Esta 
é a proposta desse ensaio, que objetiva integrar a teoria microeconômica 
evolucionária com o conceito de revoluções tecnológicas para tecer algumas 
reflexões críticas sobre o processo inovativo na indústria brasileira. Para isso, 
utilizam-se alguns indicadores publicados pela Pesquisa de Inovação Tecnológica 
(PINTEC)2 do IBGE.
1	 A tese novo-desenvolvimentista surge nos trabalhos de autores brasileiros como Bresser-Pereira (2004), Bresser-

Pereira e Nakano (2002, 2003) e Bresser-Pereira e Gala (2007) e argentinos (ver Silva, 2013), assim como repercute 
em toda América Latina. Essa nova fase de desenvolvimento se diferencia do ideário neoliberal e do antigo 
desenvolvimentismo, por incorporar a noção de que o desenvolvimento carece de um mercado forte (iniciativa privada) 
com um estado forte, capaz de colocar em prática uma estratégia nacional de desenvolvimento.

2	 Como se trata de um ensaio, com limitação de páginas, optou-se por não reproduzir a metodologia de Pesquisa da 
PINTEC. Maiores informações podem ser obtidas diretamente no site: http://www.pintec.ibge.gov.br.
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Se uma suposição tivesse de ser imediatamente exposta, seria a de 
que os indicadores de inovação vêm evoluindo positivamente no período em 
questão, dando sustentação à melhor performance da década de 2000. Porém, 
a teoria evoluída de Schumpeter permite que se levantem questionamentos 
sobre o processo inovativo brasileiro e sua capacidade de promover o catching 
up do país frente aos avanços tecnológicos que são recorrentes nas economias 
capitalistas avançadas. Por isso, o desempenho inovativo deve ser analisado 
com cautela, principalmente porque a teoria demonstra ser o caso dos países em 
desenvolvimento bastante paradigmático e dependente das oportunidades que 
se abrem em cada revolução tecnológica.

Por se tratar de um ensaio, que procura fazer um alerta para necessidade 
de uma reflexão crítica sobre eficácia do processo inovativo brasileiro, o texto 
apresenta-se condensado em duas seções. Inicialmente integra-se a abordagem 
microeconômica evolucionária com os conceitos de revoluções tecnológicas e 
seus desdobramentos. Em seguida trata-se da inovação na indústria brasileira 
a partir do período 1998-2000.

2 A abordagem neoschumpeteriana: a teoria 
microeconômica evolucionária e as revoluções tecnológicas

Na teoria de Schumpeter as inovações são tratadas como um fenômeno 
interno ao modo de produção, fundamentais para explicar os períodos de boom 
e depressão econômica. Ou seja, os ciclos recorrentes do sistema capitalista 
(Schumpeter, 1984, 1985).  Sendo precursor na análise da relação entre 
inovação e desenvolvimento, Schumpeter abre um campo fértil de pesquisa 
que tem continuidade em diversos autores, não por acaso denominados 
neoschumpeterianos.

Seguindo a tradição evolucionária, os neoschumpeterianos incorporam 
conceitos da biologia para explicar o desenvolvimento, priorizando uma análise 
crítica e diferenciada em relação a tradição ortodoxa. No âmbito microeconômico, 
Richard R. Nelson e Sidney G. Winter são autores referência quando se 
trata desse tipo de exposição. Em 1977, na obra “In search of useful theory of 
innovation”, os autores começaram a desenvolver conceitos que se tornariam 
marco conceitual no livro “An Evolutionary Theory of Economic Change”, 
publicado em 1982. Traçando paralelos com os conceitos provindos da biologia 
os autores demonstram serem as firmas os organismos individuais (fenótipos), 
sujeitos a um processo de seleção e adaptação. Os mercados ou indústrias são 
a população, o lócus onde acontece a seleção dos mais aptos. As empresas mais 
competitivas, ou seja, aquelas com maior grau de adaptação, crescem e ganham 
parcela mais significativa do mercado. Essa competitividade se manifesta 
através das rotinas das empresas (seus genes) e da sua capacidade de inovação 
(elemento de mutação), que age alterando os hábitos produtivos estabelecidos. 

Desta forma, as firmas, suas rotinas e capacidade de inovação, estão 
sujeitas a um processo evolucionário. Firmas com rotinas mais adequadas serão as 
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com maior possibilidade de sobrevivência e com maiores chances de crescimento 
(aquisição de market share). Como contemplam as análises evolucionárias, esse 
processo é determinado historicamente. As rotinas acumuladas e o conhecimento 
presente no interior das empresas são resultado de um processo de aprendizagem 
que acontece quando as firmas procuram solucionar os problemas do processo 
de produção (Zawislac, 1996). O conhecimento, a inovação e geração de novas 
rotinas permite o progresso das técnicas que, socialmente, também está sujeito 
a um processo evolucionário (Nelson, 2007).

A esta dinâmica microeconômica, os autores neoschumpeterianos 
incorporam uma diversidade de análises, tais como o papel do estado no 
estímulo à reestruturação das empresas e progresso técnico (Pérez, 1992), a 
importância do sistema nacional de inovações, como elemento para o arranque 
e disseminação das inovações (Conceição, 2012; Nelson, 2007), a eficácia das 
instituições econômicas no processo seleção das inovações mais condizentes 
com o padrão de crescimento da nação (Nelson, 1988; Pérez, 1983), entre outras 
questões que fogem ao escopo desse trabalho. Apesar da amplitude conceitual, 
quando se procura analisar a inovação como fonte das desigualdades entre os 
países e se desprende da abordagem microeconômica e concorrencial, o conceito 
de revoluções tecnológicas é elemento de expressiva relevância.

Em conjunto com Christopher Freeman, Carlota Pérez passou a analisar 
o desenvolvimento a partir das inovações radicais que permitem aos países 
saltos qualitativos de desenvolvimento (Velho, 2010). O modelo Freeman-Pérez 
(Conceição, 2001) traz conceitos semelhantes aos propostos por Abramovitz 
(1986), incorporando as possibilidades de algumas nações menos desenvolvidas 
avançarem (forging ahead) e alcançarem as de ponta (catching up), enquanto 
outras acabam sendo ultrapassadas (falling behind) 3. É uma abordagem 
mais macroeconômica para inovação, onde o catching up acontece a partir da 
revolução tecnológica e das oportunidades que surgem com novos paradigmas 
tecnoeconômicos. 

Para Perez (1992; 2001; 2004; 2009) o que determina as condições de 
desenvolvimento dos países é a sua capacidade em aproveitar as janelas de 
oportunidades que se abrem em cada revolução. Para a autora, uma revolução 
tecnológica é “un poderoso y visible conjunto de tecnologías, productos e 
industrias nuevas y dinámicas, capaces de sacudir los cimientos de la economía 
y de impulsar una oleada de desarrollo de largo plazo” (Pérez, 2004, p.32).
Historicamente, foram cinco revoluções que moldaram as condições de produção 
no mundo: a revolução industrial, a era do vapor e das ferrovias, a era do 
aço e da eletricidade; a era do automóvel e da produção em massa; a era da 
informática e da sociedade do conhecimento. A revolução tecnológica define o 
paradigma tecnoeconômico, entendido um guia para se aproveitar ao máximo 
as potencialidades abertas pela revolução em curso. Ele estipula novas práticas 
coletivas (práticas ótimas), que servem para orientar as decisões de todos os 
agentes ligados ao processo produtivo. 

A quinta revolução tecnológica, a era da informática e das telecomunica-
3	 Nesse autor são fatores altamente influenciados pelos diferenciais de produtividade e capacitações sociais presentes 

em cada instante.
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ções, iniciou-se nos anos 1970 nos EUA (disseminando-se pela Europa e Ásia). A 
partir microeletrônica, surgiram novas tecnologias e novas indústrias. Essa re-
volução criou a necessidade de nova infraestrutura (comunicação digital, novas 
redes elétricas e de transporte) e disseminou um novo paradigma tecnoeconô-
mico que, baseado no uso intensivo da informação, alterou a forma de operação 
das empresas e estabeleceu os rumos para inovação tecnológica.

Diante dessas observações, a inovação nos países em desenvolvimento 
não pode restringir-se a concepção microeconômica, mas integrar o conceito 
de revoluções tecnológicas e seus desdobramentos. Para os países emergentes, 
a inovação (e o progresso técnico que ocorre no âmbito microeconômico) deve 
viabilizar o ingresso, com êxito, na revolução tecnológica em curso. O crescimento 
das inovações deve acontecer no momento em que se abrem as janelas de 
oportunidade de cada revolução. Isto porque as tecnologias passam por uma 
trajetória e, nos seus últimos anos, entram em uma fase de maturação. Por isso, 
os países devem aproveitar-se das primeiras fases do boom tecnológico, quando 
os mercados são crescentes e a lucratividade é elevada. 

3 A inovação na indústria brasileira a partir dos anos 2000: 
uma análise a partir da teoria neoschumpeteriana

Há muito se desconfia que a qualidade e a intensidade do 
processo de inovação tecnológica, que ocorre na empresa brasileira, 
desempenham papel central na explicação das razões da limitada 
performance da produtividade do trabalho (Viotti, 2005, p. 955)

O maior nível de desenvolvimento observado no Brasil dos últimos 
anos levaria a conclusão de que os indicadores de inovação tem evoluído 
positivamente ao longo dos anos 2000. De fato, no âmbito microeconômico, com 
exceção do período pós crise de 20084, alguns indicadores vêm apresentando 
bons resultados. Na indústria brasileira (extrativa e de transformação), a taxa 
de inovação (número de empresas inovadoras em relação ao total) aumentou de 
31,52% no período de 1998-2000 para 37,84% em 2006-2008, porém, reduziu-se 
para 35,56% em 2009-2011. 

Sob o ponto de vista de atuação das empresas, o esforço inovativo 
mostra-se intensificado. Os dados da PINTEC apontam que o esforço individual 
se destaca quando comparado à outras fontes de inovação5. No período de 1998-
2000, 35,6% das empresas afirmaram ser a principal fonte da inovação. Esse 
percentual sobe para 42,9% em 2003-2005 e sofre pequena redução em 2009-
2011 (40%). O mesmo vale para os gastos em atividades inovativas e o número 
de pessoas com dedicaçao exclusiva à atividades de inovação. No período de 
4	 Na abordagem de Pérez (2004) as crises financeiras são resultado das revoluções tecnológicas. Nos anos iniciais de 

uma revolução, o capital financeiro apoia o produtivo nos investimentos associados às novas tecnologias. No entanto, 
o comportamento frenético do capital faz surgir bolhas tecnológicas, que levam a um colapso financeiro.

5	 As outras fontes de inovação captadas na pesquisa são: outra empresa do grupo, redes de cooperação, outras empresas 
ou institutos.
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1998-2000, o percentual de empresas com gastos em inovação representava 
27%, passando para 30% em 2006-2008 e atingindo 36% em 2009-20116. Já o 
número de pessoas com dedicação exclusiva à atividades de P&D, apesar de 
pequeno, aumentou de uma média de 6 pessoas no período de 1998-2000 para 
11 pessoas em 2006-2008, reduzindo-se um pouco em 2009-2011 (10 pessoas).  

Como prega a teoria derivada de Schumpeter, as inovações são uma 
forma de modificar as rotinas, sobreviver à concorrência e ampliar a participação 
de mercado. Para isso, a maior parte das empresas segue o padrão tecnológico 
que se dissemina no país e realiza esforços inovativos de acordo com o paradigma 
tecnoeconômico em vigência. Não por acaso, o resultado das inovações se 
reflete em melhores indicadores de desempenho de mercado, conforme supõe 
a abordagem microeconômica evolucionária. O maior impacto das inovações 
segundo as empresas (indústria de transformação e extrativa) se expressa 
em três aspectos:  a melhoria na qualidade dos produtos, a manutenção da 
participação do mercado e o aumento da capacidade produtiva. 

Do ponto de vista microeconômico os indicadores de inovação estão 
evoluindo de forma aceitável, condizentes com a melhor performance dos 
últimos anos. No entanto,  à luz da teoria neoschumpeteriana, que incorpora 
a análise do desenvolvimento a partir das revoluções tecnológicas (modelo 
Freeman-Pérez) e divide os países em líderes e seguidores (conforme teorizado 
em Abramovitz), tem-se que questionar sobre as possibilidades da inovação 
proporcionar um desenvolvimento ininterrupto, com indicadores que permitam 
ao Brasil aproximar-se dos países “de ponta”. A esse respeito, um olhar mais 
cuidadoso sobre os dados de inovação demonstram que o melhor desempenho 
econômico dos últimos anos pode ser apenas resultado da difusão da quinta 
revolução tecnológica, que tende a transbordar métodos de produção arcaicos 
para os países menos desenvolvidos. A ideia de Carlota Pérez sobre a debilidade 
dos países em desenvolvimento de acompanhar a evolução tecnológica dos países 
avançados começa a fazer sentido quando se observa que grande parte das firmas 
responsabilizaram outros agentes  (outras empresas ou institutos pesquisa) pela 
inovação  (51,3% no período 2006-2008). A teoria ganha ainda mais relevância 
quando conclui-se que uma grande parte das inovações ocorridas no Brasil dos 
últimos anos aconteceram em empresas de capital estrangeiro. Em 2005, do total 
de empresas industriais nacionais pesquisadas pela PINTEC, apenas 33% eram 
inovadoras. Esse percentual era de 66% nas empresas industriais estrangeiras.

Tais evidências reforçam a ideia de que o desenvolvimento de 
capacitações internas e que gera endogenia no processo de desenvolvimento, 
pouco tem avançado na revolução da microeletrônica, sendo a maior parte 
das inovações dependentes de tecnologias externas. Exatamente por isso, as 
empresas destacam a aquisição de capital físico como fator imperativo para 
as inovações. No período de 1998-2000, 55% das empresas pesquisadas pela 
PINTEC atribuíram alta importância a compra de máquinas e equipamentos 
como fonte inovativa. Esse percentual evolui para 61% no período de 2005-2008.

A história não se repete de forma absolutamente análoga, mas,  com 
6	 O valor médio investido pelas empresas em inovação era R$ 1.166,00 no período de 1998-2000, passando a R$ 1.725,00 

em 2003-2005 e reduzindo-se para R$ 1,227,00 em 2009-2011.

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 51-60, Out/Dez 2014

56

Herton Castiglioni Lopes



certeza, mantém certas regularidades7. Se as empresas estrangeiras são as 
maiores inovadoras e a simples aquisição de máquinas e equipamentos a grande 
fonte inovativa, não espanta o fraco desempenho das atividades internas de 
Pesquisa e Desenvolvimento (no período 2009-2011 apenas 8% das empresas 
pesquisadas atribuíram alta importância as atividades internas de P&D como 
fonte da inovação ao passo que para 89% a importância era baixa ou a firma 
simplesmente não realizou tais atividades). Para piorar a situação, observa-se 
que as inovações (de produto e processo) que são “novas” para o mercado no qual 
a empresa atua representam uma parcela muito pequena das inovações (apenas 
para 12% das empresas inovadoras). Por outro lado, sobrepõem-se as inovações 
que são novidade para as empresas (para 88% das pesquisadas). Isso demonstra 
que são técnicas de produção que já estavam sendo utilizadas, mas não eram do 
conhecimento da suposta inovadora. 

A falta de autonomia das empresas nacionais torna o desenvolvimento 
dependente da implantação de inovações que se desenvolvem no exterior e 
são importadas pelas empresas que atuam no Brasil. Por isso, o desempenho 
econômico dos últimos anos parece se relacionar muito mais com a difusão da 
quinta revolução tecnológica do que com o desenvolvimento de capacitações 
próprias. Como as revoluções duram em média 50 ou 60 anos, a disseminação 
de tecnologias da revolução dos anos 1970 está permitindo ao Brasil crescer a 
partir de técnicas que já estão em uso nos países desenvolvidos. Ou seja, estão 
entrando em maturação e com potencialidades de retorno cada vez menores.

Mais problemas e dúvidas emergem numa rápida comparação dos 
indicadores do país com dados internacionais. Enquanto no Brasil a taxa de 
inovação foi de 37,84% em 2006-2008, na União Europeia (excluindo-se a 
Grécia) observa-se que 56,1% das empresas pesquisadas realizaram inovações 
em termos de produto ou de processo. Na Alemanha a taxa de inovação chega a 
80%, em Luxemburgo 64,7% e na Bélgica 58,1%. 

Essas questões colocam em cheque a possibilidade de um crescimento 
sustentado e a superação do famoso “stop and go” característico da nossa 
economia. A emergência de uma nova revolução tecnológica pode colocar o país 
em condições mais difíceis, já que inovações no âmbito das firmas necessitam 
seguir o paradigma tecnoeconômico, que normalmente se desenvolve nos países 
avançados. As novas tecnologias carecem ainda de infraestrutura adequada 
para que as inovações a elas associadas possam ser colocadas em prática sem 
riscos de estrangulamento produtivo. Uma importante observação de Perez 
(2001; 2004) é que as inovações em curso precisam criar as condições estruturais 
para continuidade do crescimento no caso de erupção de uma nova revolução 
tecnológica. Essa questão será colocada em evidência quando novas tecnologias 
revolucionarem as condições de produção nos países desenvolvidos. O risco para 
o Brasil é de um novo falling behind, como já se observou na economia nacional 
entre os anos 1970 e 1990.
7	 Arend (2009) demonstrou que a economia brasileira entrou no paradigma de produção em 

massa na sua fase de maturação, o que permitiu 25 anos de catching up. Porém, nos anos 
1980 e 1990 tardou a ingressar no paradigma da microeletrônica. Por ficar dependente de 
capitais e tecnologias externas, não conseguiu êxito ao ingressar na fase inicial do paradigma 
da microeletrônica, o que causou 25 anos de falling behind. 
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Enfim, para o país avançar (forging ahead) e alcançar os países de ponta 
(catching up), não basta crescer com base no aproveitamento das tecnologias 
em fase de maturação. É preciso criar potencialidades internas e gerar 
aprendizagem, pois ela é a chave não apenas para as inovações que ocorrem 
nas fases de maturidade de um paradigma, mas principalmente quando da 
emergência de novas tecnologias. 

4 Considerações finais

O ensaio procurou analisar criticamente a inovação na indústria 
brasileira a partir da teoria neoschumpeteriana. Observou-se que, apesar 
de alguns indicadores de inovação estarem evoluindo positivamente a partir 
dos anos 2000, a teoria neoschumpeteriana demonstra que o catching up das 
nações menos desenvolvidas relaciona-se com sua capacidade em aproveitar as 
oportunidades abertas em cada revolução tecnológica. A esse respeito, os dados 
sobre inovação indicam que o crescimento observado nos últimos anos pode 
estar muito mais relacionado ao processo de disseminação da quinta revolução 
tecnológica.

Essa forma de desenvolvimento e proliferação das inovações é bastante 
preocupante, pois, como aconteceu no passado, nada garante que o Brasil 
consiga ingressar de forma eficiente em uma nova revolução tecnológica. Se 
a endogeneidade do processo inovativo estiver comprometida, como apontam 
determinados indicadores, uma nova revolução pode condenar o país a alguns 
anos de falling behind, até que a próxima revolução crie tecnologias maduras, 
que se expandam para os países em desenvolvimento proporcionando um 
catching up tardio e debilitado. 

Apesar de certas afirmações necessitarem de estudos mais aprofundados, 
principalmente em função das limitações de dados existentes, acredita-se que 
o paper tenha contribuído para alertar sobre os riscos da história se repetir e o 
crescimento futuro acabar comprometido pela falta de incentivos ao progresso 
técnico “de ponta”. Nesse caso, cabe ao Estado formular uma verdadeira 
estratégia nacional de desenvolvimento, que proporcione o ingresso eficiente na 
próxima transição tecnológica.

Referências Bibliográficas

Abramovitz, M.(1986). Catching up, forging ahead and falling behind. Journal of 
Economic History, New York, v. 46, n. 2, p. 385-406.

Arend, M.(2009). 50 Anos de industrialização do Brasil: uma análise evolucionária. 
2009. Tese (Doutorado em Economia) - Programa de Pós-Graduação em 
Economia, Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre.

Bresser-Pereira, L.C .(2004). “Novo-Desenvolvimentismo”. Folha de S. Paulo, 2004.

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 51-60, Out/Dez 2014

58

Herton Castiglioni Lopes



Bresser-Pereira, L.C..; Gala, P. (2007) Por que a poupança externa não promove 
crescimento. Revista de Economia Política , v. 27, n. 1: 3-19

Bresser-Pereira, L.C; Nakano, Y.(2002). Uma estratégia de desenvolvimento com 
estabilidade. Revista de Economia Política , 21(3): 3-27.

Bresser-Pereira, L.C; Nakano, Y.(2003). Crescimento com poupança externa. Revista 
de Economia Política , 22(2): 3-27.

Conceição, O.A.C.(2001). Instituições, crescimento e mudança na ótica 
institucionalista. Porto Alegre: Fundação de Economia e Estatística Siegfried 
Emanuel Heuser (FEE).

Conceição, O.A.C.(2012). Há compatibilidade entre a “tecnologia social” de Nelson e a 
“causalidade vebleniana” de Hodgson? Revista de Economia Política, vol. 32, nº 1 
(126), p. 109-127.

IPEA (2012). Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Brasília.
Nelson, R.; E Winter, S. G.(1982). An Evolutionary Theory of Economic Change. 

Cambridge: Harvard University Press.
Nelson, R.; E Winter, S. G.(1977).  In search of useful theory of innovation. Research 

Police. Elsevier, vol. 6(1), pages 36-76. Janeiro, 1977.
Nelson, R. R.(2007). Economic Development from the perspective of evolutionary  

economic theory. Working paper series: Globelics.
Nelson, R. R.(1988). Institutions supporting technical change in the united states.  

IN DOSI, G et. All. Technical Change and Economic Theory. Laboratory of 
Economics and Management (LEM), Sant’Anna School of Advanced Studies, 
Pisa, Italy.

Pintec. Pesquisa Inovação Tecnológica. IBGE, 1998-2000; 2000-2002; 2003-2005; 
2005-2008.

Perez, C.(1992). Cambio técnico, restructuración competitiva y reforma institucional 
en los países en desarrollo. El trimestre económico, México, v. 1, n. 233, p. 23-64, 
enero/marzo, 1992.

Perez, C.(1983).  Cambio estructural y asimilación de nuevas tecnologías en 
el sistema económico y social.  Futures. Vol. 15, Nº 4, Octubre, p. 357-375, 
(Tradução do inglês).

Perez, C.(2001). Cambio tecnológico y oportunidades de desarollo como Blanco móvil. 
Revista de la CEPAL, Santiago de Chile, n. 75, p. 115-136, dic.

Perez, C.(2004). Revoluciones tecnológicas y capital financiero: la dinâmica de las 
grandes burbujas financieras y las épocas de bonanza. México: Siglo XXI.

Perez, C.(2009). Technological revolutions and techno-economic paradigms. Working 
Papers in Technology Governance and Economic Dynamics, nº 20. Technology 
governance.

Schumpeter, J. A.(1984) Capitalismo socialismo e democracia. Rio de janeiro: Fundo 
de Cultura.

Schumpeter, J. A.(1985). Teoria do desenvolvimento econômico. São Paulo: Nova 
Cultural.

A Inovação no Brasil a partir dos Anos 2000  

59

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 51-60, Out/Dez 2014

http://www.carlotaperez.org/Articulos/cambioestructuralyasim.html
http://www.carlotaperez.org/Articulos/cambioestructuralyasim.html


Silva, R. R. M.(2013). A construção política do novo desenvolvimentismo  no Brasil e 
na argentina. VII Congreso Latinoamericano de Ciencia  Política, organizado por 
la Asociación Latinoamericana de Ciencia Política (ALACIP).  Bogotá, setembro 
de 2013. 

Velho, L.(2010). Apresentação ao texto “The determinants of innovation” de 
Christopher Freeman. Revista Brasileira de Inovação. Rio de Janeiro (RJ), 9 (2), 
p. 215-230, julho/dezembro 2010.

Viotti, E. B.(2005). Inovação tecnológica na industria brasileira: um exercício no 
uso de indicadores de inovação e algumas propostas para seu aperfeiçoamento. 
Parcerias estratégicas, Brasília, DF, n 20, jun. 2005. (Seminários temáticos para 
3º conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação).

Zawislak, P.A.(1996). Uma abordagem evolucionária para casos de atividade de 
inovação no Brasil. Ensaios FEE. Porto Alegre, V. 17, nº1, p. 323-353.

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 51-60, Out/Dez 2014

60

Herton Castiglioni Lopes



Desenvolvimento Econômico

Indivíduos, instituições e 
desenvolvimento econômico	

Aline Zulian*
Solange Regina Marin**
Paulo Ricardo Feistel***

Resumo: O conceito para desenvolvimento econômico não possui um consenso 
universal. No entanto, sabe-se que as instituições são parte do desenvolvimento, assim 
como os indivíduos. Inicia-se esta análise com base na definição conceitual proposta por 
Amartya Sen, que considera o desenvolvimento econômico com base no exercício das 
capacitações individuais. Seguindo esta corrente de pensamento, objetiva-se verificar 
qual a influência das instituições no comportamento dos indivíduos e, também, 
relacionar as instituições e os indivíduos com o desenvolvimento econômico. Destaca-
se que a influência das instituições no comportamento individual será analisada na 
visão de Douglass C. North e de Geoffrey M. Hodgson. Percebeu-se, ao fim, que os 
comportamentos dos indivíduos são moldados pelas instituições preexistentes e que a 
definição de Sen para desenvolvimento está relacionada aos indivíduos e também às 
instituições, de modo a perceber que estes três elementos: indivíduos, instituições e 
desenvolvimento econômico estão diretamente interligados.

Palavras-chave: Desenvolvimento, Indivíduos, Instituições. 

Classificação JEL: B52; O10; O12.

* Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Economia e Desenvolvimento da Universidade Federal de Santa Maria 
(PPGE&D-UFSM). E-mail: alinezulian@hotmail.com

**Professora Doutora do Departamento de Economia e do Programa de Pós-Graduação em Economia e Desenvolvimento 
da Universidade Federal de Santa Maria (PPGE&D-UFSM). E-mail: solremar@yahoo.com.br

*** Professor Doutor do Departamento de Economia e do Programa de Pós-Graduação em Economia e Desenvolvimento 
da Universidade Federal de Santa Maria (PPGE&D-UFSM). E-mail: prfeistel@yahoo.com.br

Revista Economia & Tecnologia (RET)
Volume 10, Número 4, p. 61-69, Out/Dez 2014

ISSN 2238-4715 [impresso]
ISSN 2238-1988 [on-line]        

www.ser.ufpr.br/ret
www.economiaetecnologia.ufpr.br 61



1 Introdução

O termo “desenvolvimento econômico” abrange inúmeras definições. Sen 
(1988) deixa claro que conceituar desenvolvimento não é uma tarefa fácil, mas 
que este não pode ser confundido com crescimento econômico. Partindo desta 
análise, Sen (1983) considera o desenvolvimento econômico como resultado da 
ampliação das capacitações humanas.

Outro elemento fundamental relacionado ao desenvolvimento econômico 
é a existência e a função das instituições. Além disso, é importante destacar que 
a teoria institucionalista traz à tona, assim como a definição de desenvolvimento 
de Sen, a figura do indivíduo. No entanto, a concepção da Nova Economia 
Institucional (NEI) difere em alguns pontos da visão dos velhos institucionalistas 
e dos neo-institucionalistas. O problema central é a existência ou não, com base 
em Douglass C. North e Geoffrey M. Hodgson, de influência das instituições no 
comportamento individual e no desenvolvimento econômico proposto por Sen.

Desta forma, o objetivo do artigo é verificar a influência das instituições 
no comportamento dos indivíduos e, também, relacionar as instituições e os 
indivíduos com o desenvolvimento econômico. A influência das instituições 
no comportamento individual será analisada com base em North, que mais se 
aproxima da NEI, e Hodgson, que é classificado como um neo-institucionalista. 
A definição de desenvolvimento econômico será baseada em Amartya Sen.

Para alcançar os objetivos deste estudo, será realizada, após esta 
introdução, uma exposição do conceito de desenvolvimento econômico na visão 
de Amartya Sen. Então, serão elencadas as visões institucionalistas de North e 
Hodgson com foco no comportamento dos indivíduos. Por fim, serão feitas breves 
considerações finais a respeito das duas linhas de pensamento, juntamente com 
a definição de desenvolvimento econômico sugerida neste trabalho.

2 Desenvolvimento econômico na visão de Amartya Sen

Os teóricos tradicionais sobre crescimento e desenvolvimento (como 
Rosenstein-Rodan, Nurkse, Lewis, etc.) consideravam que as medidas adotadas 
para alavancar o crescimento econômico seriam as formas para proporcionar 
o desenvolvimento econômico (Sen, 1988). No entanto, evidências empíricas 
comprovaram que, em muitos países, apesar de existir alto índice de crescimento 
econômico per capita (medido pelo Produto Interno Bruto, PIB, per capita), a 
expectativa de vida, por exemplo, era inferior ao dos países com menor valor do 
PIB (Sen, 1988). Assim, não é correto igualar a definição de desenvolvimento 
à de crescimento, mas, conforme Sen (1983), deve-se considerar o crescimento 
como parte do desenvolvimento econômico.

Apesar da teoria do desenvolvimento tradicional identificar os fatores 
que levam ao crescimento econômico, ela não apresenta as causas que levam 
ao crescimento econômico (Sen, 1983). Ou seja, a teoria tradicional acaba 
concentrando-se apenas na mensuração do crescimento da renda e ignorando 
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outras questões de âmbito social, como aquelas relacionadas aos funcionamentos 
das pessoas e às capacitações individuais (Sen, 1983).

Assim, na visão de Sen (1983), o crescimento econômico não pode ser 
visto como um fim em si mesmo (“produzir riqueza”). Sen (1990), então, define 
o desenvolvimento como a expansão das capacitações, considerando que a vida 
humana constitui-se de um conjunto de “ser e fazer”, chamado de funcionamentos 
(“doing and being”).

Os funcionamentos são definidos como as conquistas do indivíduo, 
aquilo que ele consegue ser ou fazer; enquanto que as capacitações refletem 
as combinações e as realizações dos funcionamentos. Ou seja, “capacitações 
refletem a liberdade pessoal para escolher entre diferentes maneiras de viver” 
(Sen, 1990, p. 44, tradução nossa). 

Sendo assim, os funcionamentos podem ser vistos de diferentes 
perspectivas, variando de uma pessoa para outra e conforme as condições de 
liberdade/privação de cada indivíduo, da existência e do acesso aos serviços 
(como de educação e de saúde) e entre outros elementos presentes no ambiente 
onde o indivíduo está inserido (Sen, 1990).

Esta visão pluralista das capacitações, de acordo com Sen (1990), indica 
que por mais que os indivíduos tenham funcionamentos iguais nem todos 
possuem as mesmas capacitações. O exemplo apresentado por Sen (1990) foi o 
caso de duas pessoas possuírem o mesmo funcionamento, como o ato de jejuar. 
No entanto, uma delas pode jejuar pelo simples fato de optar por não alimentar-
se devido a motivos individuais, religiosos, etc. Enquanto que a outra pessoa 
pode não ter a chance de escolher entre alimentar-se ou não, pelo fato de viver 
na miséria.

Sen (2009) destaca o papel das instituições afirmando que estas podem 
influenciar diretamente na vida das pessoas, de maneira que elas facilitem o 
exercício das habilidades individuais ao analisar os valores e as prioridades que 
devem ser considerados. Sen (2009) preocupa-se com o foco dado às instituições 
ao invés de dar importância ao que elas realmente se propõem a fazer, como 
seria o caso da promoção da justiça social. Ou seja, o exercício das capacitações 
pode depender tanto, por exemplo, da cultura e da educação recebida no âmbito 
familiar, quanto do serviço educacional fornecido pela região em que as pessoas 
estão inseridas.

Para Sen (1990), mesmo que os fins sejam iguais para as pessoas, as 
capacitações em transformar os bens primários ou a liberdade em realizações são 
diferentes, não sendo possível fazer uma comparação interpessoal e basear-se 
somente, por exemplo, numa divisão que aparentemente seja justa (igualitária).

As instituições e as regras existem e são importantes para influenciar 
nos acontecimentos, mas, para Sen (2009), a realidade vai muito além de uma 
imagem organizacional ou formal, inclui a vida que as pessoas escolhem ou não 
viver (liberdade de escolha). Assim, instituições e regras, por mais importantes 
que sejam, precisam ter suas funções analisadas de forma mais ampla, ligada ao 
contexto e local em que surgem, sendo que uma boa idéia para isto, ao observar 
os perigos das instituições que são puramente focadas em processos, é o debate 
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público (Sen, 2009).
A natureza da sociedade que resulta de um conjunto de instituições 

também depende de características que Sen (2009, p. 6) define como “não 
institucionais”, tais como os comportamentos individuais e as suas interações 
sociais. Isto foi chamado de “instituições informais” por North (2003), que será 
elencado no próximo item.

3 Instituições e indivíduos na visão de Douglass North

A Nova Economia Institucional (NEI) retomou as discussões a respeito de 
um conjunto mais amplo de instituições, e não apenas sobre o mercado (Pessali 
e Dalto, 2010). Nesta linha de pensamento, as instituições surgem para reduzir 
as incertezas (o caso principal é a assimetria de informações) nas transações 
entre os indivíduos (Medeiros, 2001). 

Investigou-se as ideias de Douglass North, uma vez que possui uma 
definição para “instituições” bastante conhecida e difundida na literatura 
(Pessali e Dalto, 2010). Para North (2003), as instituições existem para reduzir as 
incertezas, para dar uma boa continuidade aos negócios e resolver os problemas 
de maneira eficaz. 

Um importante elemento desenvolvido por North (1990) é a diferenciação 
entre instituições formais e informais. As primeiras são compostas por regras 
formalizadas, leis, constituições, regulamentos, etc.; enquanto que as segundas 
compõem-se de normas informais oriundas do comportamento humano.

As instituições formais são equiparadas às regras preestabelecidas de 
um jogo, enquanto que as instituições informais resultam do comportamento 
humano. Desse modo, as instituições informais são mais complexas, uma vez que 
envolvem as heranças culturais e as crenças, que diferem de um indivíduo para 
outro (North, 2003). Para North (2003), a herança cultural é um dos elementos 
que molda a maneira como as escolhas são feitas e a forma como as sociedades 
e as instituições evoluem.

Conforme Medeiros (2001), a questão central para North é verificar se 
as instituições são o resultado dos comportamentos/preferências individuais 
com o objetivo de reduzir a incerteza presente nas relações, e identificar como 
essas instituições evoluem e interferem no funcionamento da economia. Assim, 
North (1990) destaca que as instituições são criadas pelos indivíduos e estes 
também as modificam. 

Apesar de North (2003) apontar falhas ao pensamento neoclássico, pois 
considera a existência de incertezas e que os indivíduos não possuem visão 
completa da realidade, o que faz com que as instituições sejam criadas; em 
outros pontos, a tendência de continuidade aos supostos da teoria neoclássica 
fica evidente. Isto se refere principalmente ao pressuposto neoclássico mantido 
por North sobre o “individualismo metodológico”, em que os indivíduos e suas 
interações irão justificar o surgimento das instituições, pois, para este autor, 
“cada pessoa interpreta o mundo de acordo com seu modelo mental” (Pessali e 
Dalto, 2010, p. 16).
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Esta concepção oriunda de North sofre críticas, uma vez que ele não 
explica como estes “modelos mentais” individuais surgiram e como os indivíduos 
isolados poderiam ter semelhanças de pensamentos entre si (Pessali e Dalto, 
2010). Ou seja, “ao assumir a existência dos modelos mentais dos indivíduos, a 
versão “individualista” se apóia, por exemplo, em uma instituição previamente 
existente, a linguagem, para poder explicar como um modelo mental pode ser 
disseminado ou apreendido” (Pessali e Dalto, 2010, p. 16). É neste sentido 
que reside uma das críticas à North, pois ele não considera essas instituições 
preexistentes e, por isto, defende a ideia de que são os indivíduos que irão 
influenciar as instituições, e não o contrário.

Outra linha de pensamento que investiga as instituições juntamente 
com os indivíduos é a neo-institucionalista. Geoffrey M. Hodgson é “considerado 
pelos especialistas o principal teórico da economia evolucionista da atualidade” 
(Veiga, 2008) e é um dos representantes desta corrente neo-insticionalista.
	
4 Instituições e indivíduos na visão de Geoffrey Hodgson

Contrapondo a teoria neoclássica e os institucionalistas de cunho mais 
neoclássico, que defendem a ideia de que o comportamento dos indivíduos baseia-
se no “individualismo metodológico”, o neo-institucionalismo, que derivou seus 
trabalhos principalmente dos velhos institucionalistas, trata de instituições já 
preestabelecidas.

De acordo com Barbosa e Comim (2012), a NEI possui maior ênfase em 
arranjos de coordenação, em contrapartida, o velho institucionalismo detém-se 
nas mudanças institucionais e sociais, sem realizar juízo de valor sobre o que é 
gerado na interação entre instituições, indivíduo e sociedade.

Barcelos (2011), que investigou o comportamento humano na visão 
institucionalista, destacou que, enquanto que para os pensadores da NEI o 
comportamento dos indivíduos envolve o oportunismo e a racionalidade limitada, 
para os teóricos neo-institucionalistas, o indivíduo é o elemento central para 
analisar a sociedade e não é estático, seu comportamento está em constante 
mutação, e a instituição seria a ponte teórica entre o indivíduo e o agregado 
(sociedade).

Os neo-institucionalistas foram influenciados pelos velhos 
institucionalistas, principalmente por escritos de Veblen. Este descreve a 
evolução de uma sociedade em que, na fase predatória, as atividades cotidianas 
passam a assumir um maior caráter de proeza e este passa a ser o pensamento 
ideal dos homens. Troféus e títulos adquirem maior prestígio e passam a acirrar 
a competição entre os indivíduos; enquanto que o trabalho produtivo adquire 
um caráter desagradável em razão da indignidade pelo qual está relacionado 
(Veblen, 1983).

A luta sempre esteve presente na evolução cultural, no entanto, o que 
Veblen (1983) quer destacar é a existência de um hábito dominante de julgar os 
fatos do ponto de vista da luta (honrar essa prática). Veblen (1983) descreve que 
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as instituições são hábitos e costumes rotineiros que estão ligados a um contexto 
histórico, como o caso da “classe ociosa” 1 que apareceu juntamente com o início 
da propriedade.

Assim como o comportamento humano modifica-se com o passar do 
tempo, as instituições também são mutáveis (Veblen, 1983). Com base neste 
pensamento vebleniano, um dos autores neo-institucionalistas mais conhecidos 
é Geoffrey Hodgson. Para ele, “as instituições são sistemas duráveis de regras 
sociais estabelecidas e incorporadas e convenções que estruturam as interações 
sociais”, sendo que estas dependem das ações e dos pensamentos individuais 
(Hodgson, 2003, p. 163, tradução nossa). Existe grande aceitação desta definição, 
sendo que alguns exemplos de instituições são: moeda, mercado, linguagem, 
leis, sistemas de pesos e medidas, maneiras de se portar à mesa, etc. (Hodgson, 
2001).

As instituições ao mesmo tempo em que entram em confronto com os 
indivíduos também partem deles (Hodgson, 2003). Para o mesmo autor, todos 
os indivíduos nascem em um lugar onde já existem instituições, que foram 
concebidas pelo processo histórico, como é o caso da linguagem, que existe antes 
mesmo do indivíduo nascer.

O estudo de Menger, conforme Hodgson (2001), e de muitos neo-
institucionalistas analisa o surgimento de instituições de forma espontânea, 
via interação dos indivíduos que perseguem seus objetivos particulares. Menger 
(1981 apud Hodgson, 2001) faz sua análise partindo de um dado indivíduo para 
instituições emergentes (“de baixo para cima”), isto é, parte dos indivíduos em 
um “estado natural” em que não existem instituições. No entanto, “é esquecido 
que, no hipotético original “estado de natureza” do qual as instituições são vistas 
emergindo, um número importante de regras, instituições e normas culturais e 
sociais são já presumidas” (Hodgson, 2001, p. 102). Apesar de não considerar 
as instituições preexistentes, o próprio Williamson (1975 apud Hodgson, 2001, 
p. 102) cita que “no início havia mercados”; e Hodgson (2001) destaca que “o 
próprio mercado é uma instituição”.

O que está sendo criticado por Hodgson (2001) é o fato de Menger e 
Williamson considerarem os indivíduos como “dados” em um ambiente inicial 
sem instituições. Para o autor, qualquer estudo deve levar em conta tanto os 
indivíduos quanto as instituições, ao mesmo tempo, num ambiente dinâmico, 
havendo um “ciclo de determinação inquebrantável”. No entanto, isto não 
significa que indivíduos e instituições possuem mesmo caráter explicativo e 
ontológico, pois são caracterizados distintamente: “indivíduos são movidos por 
propósitos, instituições não o são, ao menos no mesmo sentido” (Hodgson, 2001, 
p. 104). Hodgson (2001) refere-se ao mecanismo de reprodução que difere entre 
os dois, e o fato das instituições sobreviverem muitas vezes por décadas, muito 
além do tempo de vida de um indivíduo.

Assim, uma nova análise deveria ser feita para passar a considerar a 
evolução das instituições num ambiente com instituições já existentes (Hodgson, 
1 A instituição de uma classe ociosa resulta da discriminação, preestabelecida, entre diversas 

funções que são consideradas dignas ou indignas (Veblen, 1983), sendo que na sociedade em 
questão, o trabalho industrial, ou produtivo, era visto com desprezo.
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2001). Neste sentido, para o mesmo autor, os elementos do sistema podem 
evoluir, assim como as preferências individuais. E, apesar das instituições 
envolverem regras e restrições que aparentemente são “fixas” e poderem moldar 
as preferências individuais, a variação nas preferências pode possibilitar o 
aparecimento de instituições ou a superação de dificuldades das instituições 
que falham ao emergir (Hodgson, 2001).

Um elemento chave para o processo de mudanças comportamentais e 
institucionais é o hábito. Hodgson (2001; 2003) diferencia o hábito dos indivíduos 
do comportamento, pois o primeiro surge da repetição da ação ou do pensamento 
(“propensão ao comportamento”), enquanto que o segundo é a ação propriamente 
dita.

Hodgson (2006) e também North (1990) destacam que as instituições 
podem restringir ações, mas também podem possibilitar a melhor escolha de 
possibilidades existentes. Hodgson (2006) exemplifica isto com: as regras de 
linguagem que permitiram a comunicação, as regras de trânsito que ajudaram 
na melhor organização e segurança do tráfego, etc.

As instituições estruturam as interações sociais, sendo que a durabilidade 
delas decorre exatamente do fato de elas possibilitarem a formação de expectativas 
estáveis ​​sobre o comportamento dos outros indivíduos (Hodgson, 2006). As 
instituições, de acordo com Hodgson (2006), dependem dos pensamentos e das 
ações individuais, permitindo que exista um pensamento ordenado, impondo 
forma e consistência nas atividades exercidas pelos indivíduos.

Com isso, torna-se impossível analisar as instituições e o desenvolvimento 
econômico sem considerar o papel das chamadas “instituições informais”. As 
instituições influenciam no desenvolvimento econômico exatamente pelo seu 
poder de reconstruir as preferências e comportamentos dos indivíduos (Pessali 
e Dalto, 2010). Desta forma, para Pessali e Dalto (2010, p. 24), a “concepção 
moderna de desenvolvimento se caracteriza justamente pela ampliação da 
liberdade das pessoas, o que inclui a ampliação dos recursos materiais que 
atendam as suas necessidades de sobrevivência e bem-estar”.

5 Considerações finais

A tradicional teoria do desenvolvimento econômico, com foco no 
crescimento, incorpora o papel das instituições. Contudo, as maneiras como 
os indivíduos se comportam e se relacionam foi abstraída das análises mais 
tradicionais, diferente da abordagem deste artigo.

Apesar da distinção entre North, que considera que os indivíduos moldam 
as instituições, e Hodgson, que considera o contrário, os institucionalistas 
possuem grande relevância para o estudo dos indivíduos e do desenvolvimento. 
Além disso, tanto North quanto Hodgson consideram que as instituições podem 
ampliar e/ou restringir o comportamento individual.

A definição de Sen para desenvolvimento econômico incorpora o 
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comportamento dos indivíduos através do exercício das capacitações, sendo estas 
moldadas pelas instituições e, desta maneira, assemelha-se com a corrente neo-
institucionalista. A relação entre as instituições e a definição de desenvolvimento 
proposta por Sen, está no exercício das capacitações, que difere de um indivíduo 
para outro em função das instituições informais e formais, como distinguido por 
North. E, além disto, essas instituições acabam influenciando nas capacitações 
individuais.

Esta relação entre instituições e desenvolvimento em Sen pode ser 
percebida quando o próprio autor diferencia funcionamentos de capacitações.  
Assim, o importante está em analisar a possibilidade ou não da realização das 
capacitações, isto é, na existência da liberdade dos indivíduos em ter o poder de 
optar entre um estilo de vida ou outro.

As instituições a priori, moldam os hábitos e os comportamentos 
dos indivíduos. Neste sentido, a ideia “de causação de cima para baixo” (das 
instituições para os indivíduos), de Hodgson, é condizente com a realidade, 
pois a análise deve sempre levar em conta as instituições já existentes, como a 
linguagem.

É fundamental analisar as instituições e o desenvolvimento econômico 
de forma agregada, uma vez que as primeiras são constituídas por indivíduos e 
o desenvolvimento econômico depende das capacitações destes. Por fim, o estudo 
dos comportamentos individuais no ambiente dinâmico deve ser pauta inicial 
de qualquer estratégia ou discussão política que envolva o desenvolvimento 
econômico, uma vez que o objeto de estudo entre as esferas econômica, social e 
política é comum: os indivíduos.  
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Desenvolvimento Econômico

Mercado de trabalho: uma abordagem 
setorial por nível educacional, gênero 
e raça para o ano de 2008

Kézia de Lucas Bondezan* 
Willian Oura Suzuki **
Ricardo Luis Lopes ***

Resumo: O estudo referente ao mercado de trabalho é relevante para a Ciência 
Econômica por ser o espaço onde os indivíduos produzem bens e serviços para a 
sociedade e recebem a renda necessária para a garantia do seu bem estar. Sabe-se que 
o mercado de trabalho possui forte relação com o nível de educação do trabalhador, 
gênero e raça às quais pertencem. Diante deste contexto, cabe discutir: a distribuição 
do número de trabalhadores no Brasil; os setores com maior contratação de mão de 
obra e a distribuição educacional por gênero e raça destes trabalhadores. Este trabalho 
faz esta abordagem utilizando-se da metodologia de insumo-produto. Com dados da 
PNAD e matriz de insumo-produto para o ano de 2008. Para identificar os setores-
chaves da economia, calculam-se os índices de Rasmussen-Hirschman e os índices 
GHS normalizados. Também são calculados os multiplicadores de renda e emprego, 
juntamente com os multiplicadores de emprego voltados para gênero e raça, visando 
caracterizar o mercado de trabalho brasileiro. Através dos cálculos realizados e da 
análise dos dados, os setores-chaves identificados foram: Refino do Petróleo, Siderurgia 
e Elementos Químicos, todos eles com maior multiplicador de emprego para o grupo 
de alto nível educacional. Verificou-se também que os setores de maior concentração 
de homens e mulheres apresentam baixo rendimento mensal médio, não exigindo alta 
qualificação. Pessoas de raça branca tendem a atuar em setores de maior rendimento e 
possuem maior nível educacional. Por fim, percebe-se maior rendimento mensal médio 
conforme aumenta o nível de instrução do indivíduo.

Palavras Chaves: insumo-produto, multiplicador de emprego e renda, setores-chaves

Abstract: The study for the labor market is relevant to Economics because it is the 
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space where people produce goods and services to society and receive the income 
necessary to guarantee their welfare. It is known that the labor market has a strong 
relationship with the level of worker education, gender and race to which they belong. 
In this context, it is important to discuss: the distribution of the number of workers in 
Brazil, the sectors with greater hiring of labor, and education distribution by race and 
gender of workers. The methodology used is the input-output, PNAD data and input-
output matrix for the year 2008. To identify the key-sectors of the economy, we compute 
the Rasmussen-Hirschman indices and standardized GHS. Also, we calculated income 
multipliers and employment multipliers along with employment-oriented gender and 
race, in order to characterize the Brazilian labor market. Through the calculations 
performed and the data analysis, the key-sectors identified were: Petroleum Refining, 
Steel and Chemicals, all of them with higher employment multiplier for the group of 
high academic standards. Moreover, it was found that the sectors with the highest 
concentration of men and women have a low average monthly income and do not 
require high qualifications. White people tend to act in areas of higher income because 
they have greater access to education. Finally, the higher the level of education, the 
higher the average monthly income.

Keywords: input-output, employment and income multipliers, key-sectors

1 Introdução

O mercado de trabalho no Brasil é bastante diversificado e isto pode 
ser observado através de fatores como: distribuição dos postos de trabalhos 
e de rendimentos, nível de escolaridade, ocupação por gênero e raça e outras 
características observáveis e não observáveis. 

Citando como exemplo, a Agropecuária absorve em torno de 18% 
da mão-de-obra no Brasil, segundo os dados da PNAD de 2008. Do total de 
ocupados nesse setor, 25% não possuem instrução e 55% não concluíram o ensino 
fundamental. O rendimento médio é de aproximadamente R$ 342,00 mensais 
para os que não possuem nenhum grau de instrução e de R$ 552,00 para os que 
possuem fundamental incompleto. Já as pessoas alocadas neste mesmo setor 
e que possuem curso superior completo, o rendimento mensal passa a ser de 
aproximadamente R$ 2.270,00. O setor tem como característica a exigência de 
baixa qualificação de mão-de-obra e, assim, baixo nível de instrução. Entretanto, 
assim como preconizado por Mincer (1974), ao aumentar o grau de escolaridade, 
os rendimentos tendem a ser mais elevados.

Existem também setores mais dinâmicos na economia, ou seja, aqueles 
que possuem relação de compra e venda com os demais setores, caso dos 
Elementos Químicos, considerado setor-chave da economia por apresentar alto 
nível de dependência interindustrial, sendo ofertante e demandante acima da 
média. Por outro lado, existem outros setores que são grandes compradores, 
porém apresentam baixa relação de venda e vice-versa, existindo também 
setores considerados independentes por apresentarem baixa relação de compra 
e venda com os demais.
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Diversos estudos econômicos que abordam a relação de mercado de 
trabalho buscam caracterizar quais setores têm sido mais dinâmicos na 
economia, quais proporcionam maiores rendimentos, bem como buscam mostrar 
se o aumento da escolaridade eleva a renda do trabalhador e, em caso afirmativo, 
de que maneira e em que valor ocorre esta elevação.

Usando a metodologia de análise de insumo-produto e dados da Matriz 
de Insumo Produto e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (2008), 
este estudo busca contribuir para esta discussão no sentido de identificar os 
chamados setores-chaves da economia, levando em consideração o nível de 
produção de cada setor, bem como calcular os multiplicadores de emprego e 
renda do Brasil, distribuídos por setor, grupo educacional, gênero e raça.

O trabalho é dividido em quatro seções além desta introdução e das 
considerações finais. Na seção dois é feita uma pequena revisão bibliográfica 
sobre o mercado de trabalho no Brasil. A seção três apresenta a descrição 
metodológica adotada no presente artigo. Em seguida, faz-se uma análise 
descritiva dos dados, buscando identificar a distribuição ocupacional do mercado 
de trabalho por setor, levando em conta os grupos educacionais, a cor e o gênero. 
Nessa seção é apresentada a distribuição dos rendimentos médios mensais por 
setor e grupo educacional. Na seção quatro, são apresentados os resultados da 
aplicação da metodologia de insumo-produto, identificando os setores-chaves 
da economia e os multiplicadores de emprego e renda. Por fim, a seção final é 
destinada às considerações finais.

2 Revisão de Literatura

A relação entre a educação e renda tem como efeito o reflexo da 
distribuição da educação sobre a distribuição da renda, ou seja, a desigualdade 
da educação. As relações entre essas duas variáveis remetem a múltiplas e 
complexas dimensões sociais, econômicas e culturais.

A análise da influência da escolaridade na desigualdade de rendimentos 
permeia toda a literatura econômica sobre o tema. No Brasil, o debate precursor 
entre Fishlow (1972) e Langoni (1973) colocou frente a frente aqueles que 
consideravam a educação - tanto a sua distribuição como a natureza dos 
retornos - como principal determinante da distribuição de renda brasileira e o 
que atribuíam papel determinante ao funcionamento do mercado de trabalho.

Após o trabalho de Langoni (1973), vários estudos se dedicaram sobre 
o papel da educação na determinação da desigualdade de rendimentos no 
Brasil. Almeida e Barros (1991), por exemplo, mostram que educação e idade 
explicam cerca de 51% da desigualdade de rendimentos no trabalho, sendo que 
a eliminação dos diferenciais salariais associados à educação por si só reduziria 
a desigualdade em 40%. Isso ocorre devido à má distribuição da educação na 
força de trabalho e aos elevados retornos econômicos à educação existentes no 
Brasil.

Lam e Levinson (1990) mostram que, em 1986, a desigualdade na 
distribuição de rendimentos no Brasil era quatro vezes maior do que nos Estados 
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Unidos e que os salários aumentaram cerca de 15% por ano de estudo, sendo uma 
das maiores do mundo. Barros e Mendonça (1995) afirmaram que poucos países 
conseguiam atingir níveis de desigualdade educacional entre trabalhadores 
como os do Brasil. Os autores citam os resultados obtidos em extensa literatura 
dedicada a estimar a contribuição das desigualdades educacionais para a 
desigualdade salarial no Brasil e afirmam:

Estima-se que, se os diferenciais de salário por nível educacional 
fossem eliminados, tudo o mais permanecendo constante, a desigualdade 
salarial no Brasil declinaria de 35 a 50%. [...] A contribuição da educação 
é consideravelmente maior do que a contribuição de qualquer forma 
de segmentação e discriminação ou demais características individuais 
investigadas (experiência no mercado de trabalho e na empresa). 
(Barros & Mendonça, 1995, p. 347).

No Brasil há desigualdades absoluta e relativa na escolaridade da 
população e esse é um dos principais fatores que explicam a desigualdade 
na distribuição de renda, pois um ano adicional de escolaridade implica em 
valorização salarial elevada, o que, aliado à escassez de mão-de-obra qualificada, 
contribui para a concentração de renda pessoal no país. Especificamente no 
que se refere ao mercado de trabalho, observa-se que a heterogeneidade da 
escolaridade entre os trabalhadores e o valor atribuído aos anos adicionais de 
escolaridade representam os principais determinantes da desigualdade salarial 
(Barros; Henriques; Mendonça, 2002).

Segundo Barros e Mendonça (1994), um aumento de um ano na 
escolaridade média do brasileiro aumenta cerca de 0,35% a taxa de crescimento 
da renda per capita no Brasil. O mesmo estudo aponta que o aumento de um 
ano de escolaridade para o trabalhador brasileiro aumenta em 20% a renda 
per capita do país. Considerando que, no início dos anos 90, a renda per capita 
brasileira (US$ 5 mil) equivaleria cerca de 1/3 da renda per capita observada 
nos países industrializados (US$ 15 mil), os autores mostram que uma elevação 
na educação formal da força de trabalho brasileira para níveis idênticos aos dos 
países industrializados tenderia a dobrar esta renda no Brasil. Como decorrência, 
a renda per capita brasileira passaria de 1/3 para 2/3 do valor correspondente 
nos países industrializados, sugerindo que a metade do enorme hiato de renda 
per capita entre o Brasil e os países industrializados origina-se no baixo nível 
educacional da população brasileira.

Especificamente no que se refere ao impacto da educação sobre a renda per 
capita e o nível de salários, Barros e Mendonça (1998) mostram que para a região 
metropolitana de São Paulo cada ano adicional de educação superior aumenta os 
salários, em média, em 16%.1 Assim, espera-se que um trabalhador com maior 
nível de instrução seja mais produtivo que outro com nível inferior, portanto, 
a educação torna-se um elemento importante no processo de desenvolvimento 
econômico, especialmente com relação à melhoria de produtividade de longo 
1	 O impacto do aumento de um ano de escolaridade secundária sobre os salários seria de 12% e o de um aumento 

equivalente na escolaridade primária aproxima-se de 9%.
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prazo.
Barros et al. (2002) argumentam em seu trabalho que a heterogeneidade 

na escolaridade é o principal fator de desigualdade salarial no Brasil. Para os 
autores, quanto mais heterogênea a força de trabalho maior é o retorno obtido 
por um ano a mais de escolaridade. Assim, cabe ao governo a adoção de políticas 
salariais voltadas à redução desta disparidade no Brasil e, com isso, promover 
uma redução desses problemas.

Essa importância da educação no processo de redução das desigualdades 
salariais já tinha respaldo. O trabalho de Schultz (1960) foi um dos primeiros 
a considerar a educação como um investimento, mostrando que a mesma 
cria no homem um capital que não pode ser vendido, mas promove uma 
produtividade de alto valor econômico. O aumento do capital humano é, para 
o autor, o argumento que justifica a expansão da renda. Assim, a literatura 
econômica oferece uma variedade de teorias e modelos que relacionam educação 
e crescimento econômico. A educação aumenta o ganho potencial do indivíduo e 
pode apresentar diversas externalidades positivas.

Para analisar a complexidade de como a desigualdade se relaciona com 
educação, Barros, Henriques e Mendonça (2002) decompõem a desigualdade 
salarial para o Brasil e para os Estados Unidos em dois componentes: a) 
desigualdade salarial entre trabalhadores com o mesmo nível de escolaridade; b) 
desigualdade salarial entre trabalhadores com diferentes níveis de escolaridade. 
Dever-se-ia esperar que, em princípio, se o excesso de desigualdade no Brasil 
estivesse inteiramente relacionado à educação, então o nível de desigualdade 
salarial entre trabalhadores com a mesma escolaridade seria bastante similar 
nos dois países e, em contrapartida, a desigualdade entre trabalhadores com 
diferentes níveis de escolaridade seria muito mais elevada no Brasil. Seus 
trabalhos mostram que a desigualdade entre trabalhadores com o mesmo 
nível educacional é apenas 7% maior no Brasil, enquanto a desigualdade entre 
trabalhadores com diferentes níveis de escolaridade é 478% mais elevada que 
nos Estados Unidos.

Quanto à distribuição ocupacional no Brasil em termos de gênero, nota-
se que a participação da mulher no mercado de trabalho tem crescido ao longo 
dos anos, principalmente após a década de 70.  Soares e Izaki (2002) analisaram 
o perfil da mulher no mercado de trabalho e observaram que, entre 1977 e 2001, 
a participação feminina aumentou até atingir os 45 anos de idade e em seguida 
começou a diminuir. Em sua análise, os autores concluíram que, até essa idade, 
as mulheres já educaram seus filhos e, por isso, encontram maior disponibilidade 
para trabalhar. Essa realidade vem mudando abruptamente, pois a cada dia as 
mulheres vêm se inserindo mais cedo no mercado de trabalho. Como diferença 
entre mulheres da década de 70 e do século XXI, Bruschini (2007) verificou 
que, anteriormente, eram jovens e solteiras, enquanto que atualmente, grande 
parte é casada e possui filhos. O autor aponta ainda que, quanto menor a idade 
dos filhos, menor a probabilidade da mulher trabalhar e, segundo seus estudos, 
a participação feminina é maior entre 30 e 39 anos, representando 74% das 
mulheres.
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Neste contexto, é válido ainda destacar a discriminação salarial entre 
homens e mulheres, ou seja, mulheres com a mesma função dos homens tendem 
a ter salários menores. Entre os muitos trabalhos que mostram essa relação, é 
possível citar: Camargo e Serrano (1983), Barros, Ramos e Santos (1995), Leme 
e Wajnman (2000), Kassouf (1998), Ometto, Hoffman e Alves (1997) e Cavalieri 
e Fernandes (1998).

Camargo e Serrano (1983) utilizaram dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) de 1976 e estimaram a equação de salários para 
homens e mulheres na indústria, controlando pelas características: pessoais, 
como escolaridade e gênero; e do mercado de trabalho, como intensidade de 
capital e proporção de trabalhadores em cargos administrativos. Os resultados 
concluíram que existem discriminações salariais por gênero, porém não 
calcularam a magnitude dessa discriminação.

Barros, Ramos e Santos (1995) também realizam esta análise utilizando 
dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) para os 
anos de 1981 a 1989. Os autores estimaram um diferencial acima de 50% entre 
os salários masculinos e femininos no período analisado. Esse percentual era 
não controlado e, ao inserir controles como ocupação ou inserção no mercado 
trabalho, educação e experiência, a diferença chega a 90%.

Em linha pouco mais otimista, Leme e Wajnman (2000) apontam 
que o diferencial salarial por sexo reduz de 70% para 25% entre 1977 e 1997, 
concluindo que, a cada geração mais jovem, a discriminação salarial desfavorável 
às mulheres tende a reduzir para todas as idades. Já Kassouf (1998) mostra que 
os diferenciais salariais entre homens e mulheres variam conforme o segmento 
do mercado de trabalho no qual o indivíduo está inserido. As estimativas para 
1989 mostram que ambos os setores (formal e informal) possuem discriminação 
salarial significativa, porém, é no informal que a diferença é mais acentuada.

Ometto, Hoffman e Alves (1997) realizaram um trabalho sobre 
discriminação, comparando dois estados brasileiros, Pernambuco e São Paulo, 
e apontam que o fator gênero feminino afeta o salário em maiores proporções 
em Pernambuco do que em São Paulo. Por fim, Cavalieri e Fernandes (1998) 
apontam que a diferença salarial entre homens e mulheres varia conforme: 
idade, educação, cor e região. Revelam ainda que essas diferenças são menores 
nas regiões metropolitanas do Sul e Sudeste, entre branco e não branco e entre 
educados e não educados.

Ainda neste contexto de abordagem da discriminação no mercado de 
trabalho, é válido considerar alguns trabalhos que tratam a questão racial no 
mercado de trabalho brasileiro. Soares (2000) aponta diversos aspectos sobre o 
menor acesso ao mercado de trabalho por parte do negro, entre eles: menor peso 
ao nascer; maior probabilidade de falecimento na infância; menor probabilidade 
de frequentar creche; maior repetência escolar; e maior taxa de abandono de 
estudos. Essas e outras características levam os negros à menor remuneração 
no mercado de trabalho e, assim, condição de vida inferior a dos brancos.

Saboia e Saboia (2006) enfocaram a existência da desigualdade entre 
brancos e não brancos (pretos / pardos) sob perspectiva do mercado de trabalho 
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brasileiro, considerando especialmente as pessoas ocupadas com nível de 
escolaridade de terceiro grau. Suas conclusões também foram a de que os 
brancos possuem situação favorável quanto ao nível educacional no Brasil e, 
assim, maiores remunerações. Ao observar o número de pessoas ocupadas entre 
as duas categorias, a situação é de equilíbrio, entretanto, ao desagregar pelas 
ocupações universitárias, constata-se que a participação de pretos e pardos é 
bem inferior a de brancos, indicando claro sinal de desigualdade na sociedade.

3 Metodologia

3.1 Dados

Os dados para a realização deste trabalho foi coletado da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios / IBGE (PNAD), com referência ao ano 
de 2008. As variáveis coletadas foram: número de pessoas ocupadas; número 
de pessoas ocupadas da raça branca e não branca; número de mulheres e 
homens ocupados e escolaridade das pessoas ocupadas, todas elas separadas 
por setor da economia. Com a finalidade de caracterizar o nível educacional 
dos trabalhadores, a amostra foi dividida em sete grupos, conforme detalhado 
abaixo:

1 - Sem Instrução;
2 - Ensino Fundamental Incompleto;
3 - Ensino Fundamental Completo;
4 - Ensino Médio Incompleto;
5 - Ensino Médio Completo;
6 - Ensino Superior Incompleto;
7 - Ensino Superior Completo.

Além da base de dados da PNAD, foi também coletada a Matriz de 
Insumo Produto de 42 setores (IBGE), para o ano de 2008. A compatibilização 
das duas bases foi feita através da agregação, finalizando com 31 setores.

3.2 Os Cálculos	

Para avaliar os impactos diretos e indiretos que as mudanças ocorridas 
na demanda final apresentam sobre o nível de emprego e dos salários, faz-se a 
identificação dos setores-chaves da economia, ou seja, os setores que causam 
impactos nos demais com maior intensidade. Estes impactos foram classificados 
por nível de instrução e tem como objetivo analisá-los. Para isso, o método 
utilizado será aquele adotado por Guilhoto (2004) e possui a seguinte equação:

					     *X IL y= 					      (1)
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Sendo: 

IL I A
1= -

-^ h  - Matriz inversa de Leontief;
I - Matriz identidade;
A - Matriz de coeficientes técnicos;
y - Demanda final.

A equação (1) representa o modelo básico de Leontief e a matriz inversa 
(IL) permite calcular as quantidades totais necessárias (direta e indiretamente) 
para a produção de X para atender a demanda final y. Os cálculos destas 
matrizes e dos multiplicadores citados nas subseções a seguir foram realizados 
pelos autores mediante utilização do software Freemat 4.0. Os resultados destes 
multiplicadores estão localizados na seção cinco.

	
3.2.1 Multiplicadores 

3.2.1.1 Emprego e Renda

Segundo Miller e Blair (2009), os multiplicadores representam a 
diferença entre o efeito inicial de uma mudança exógena e os efeitos totais desta 
mudança. Neste contexto, ainda segundo os autores, entende-se por mudanças 
exógenas: produção dos setores na economia, renda gerada pelas famílias, 
emprego e valor adicionado criado por cada setor na economia. Os efeitos são 
chamados totais por incluírem efeitos diretos, indiretos e induzidos.

O multiplicador de emprego (ME) representa a mudança ocorrida na 
economia de modo geral quando há variação de uma unidade monetária no setor 
de análise. Neste caso, a finalidade é verificar a quantidade de emprego gerada 
quando ocorre a adição de R$ 1 milhão em cada setor da economia brasileira. 
Para calcular este efeito, são necessários: matriz inversa de Leontief (IL) e 
coeficiente da população ocupada por grau de instrução (cPOG). Através da 
equação (2) abaixo, calcula-se o cPOG:

				     cPOG POG X 1)= -t 					     (2)

Sendo POG o pessoal ocupado por grau de instrução e X o valor de 
produção. Desta maneira, é possível calcular o multiplicador de emprego:

				    ME cPOG IL)= 					     (3)

Já os multiplicadores de renda (MR) indicam a quantidade de renda 
gerada na economia por determinado setor quando este varia em uma unidade 
monetária. Assim, é possível verificar os setores que apresentam maiores 
retornos. Analogamente, são necessários a IL e o coeficiente de renda por grau 
de instrução (cREMG), sendo calculado através da equação (4) abaixo:
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				    cREMG REMG X 1)= -t 				    (4)

Em que REMG representa a remuneração da população por setor por 
nível de instrução. Desta maneira, por meio do coeficiente de renda, é possível 
obter o multiplicador de renda:

				    MR cREMG IL)= 					     (5)

3.2.1.2 Gênero e Raça

De maneira análoga aos multiplicadores de emprego e de renda, é 
possível também calcular os multiplicadores de gênero (MG) e de raça (MRACA). 
O procedimento adotado é idêntico aos citados anteriormente, isto é, cálculo dos 
coeficientes de gênero e de raça e, assim, a obtenção dos multiplicadores.

O coeficiente de gênero (cGEN) é obtido por meio da equação (6):

cGEN GEN X 1)= -t  				    (6)

Assim, MG é obtido da seguinte maneira:

MG cGEN IL)=                                                   (7)

Utilizando o mesmo método, calcula-se o coeficiente de raça (cRACA):
 

cRACA RACA X 1)= -t                                             (8)

Através de (9), é possível calcular MRACA:

 MRACA cRACA IL)=                                            (9)

Sendo GEN a população ocupada distribuída nos 31 setores da economia 
por gênero e raça a mesma população, porém distribuída através da raça (branca 
e não branca).

Ao obter MG, é possível verificar a quantidade de empregos gerada na 
economia para homens e mulheres quando há injeção de R$ 1 milhão no referido 
setor. Analogamente, por meio de MRACA, pode-se observar esta quantidade 
gerada para pessoas de raças branca e não branca quando ocorre esta mesma 
entrada de capital em cada setor da economia.
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4 Análise de Insumo-Produto – Resultados e Discussões

4.1 Setores-Chaves

Para identificar os setores-chaves da economia, é preciso calcular os 
índices de Rasmussen-Hirschman de ligação para frente (FL) e para trás (BL). 
Porém, para obtê-los, é preciso identificar a matriz inversa de Leontief, de 
dimensão 31x31. Os resultados estão apresentados na Tabela 1 e apontam o 
nível de dependência entre setores pelo lado da oferta e pelo lado da demanda:

Tabela 1: Índices de Ligações para Trás (BL) e para Frente (FL)
Setor BL FL Setor-Chave

1 Agropecuária 0,9253 1,2777 Não
2 Ext. Mineral 0,9261 0,7607 Não
3 Petróleo e Gás 0,9186 1,3549 Não
4 Min. Não Metál. 1,0606 0,7649 Não
5 Siderurgia 1,0806 1,5616 Sim
6 Máq. e Equip. 1,1116 0,7031 Não
7 Mat. Eletroelet. 1,0992 0,8353 Não
8 Veíc. e Peças 1,2324 0,8423 Não
9 Mad. e Mobil. 1,0282 0,6995 Não
10 Celul.. Papel e Gráf. 1,0453 0,9936 Não
11 Ind. Borracha 1,1054 0,6201 Não
12 Elem. Químicos 1,146 1,2565 Sim
13 Ref. Petróleo 1,244 2,034 Sim
14 Farmac. / Veter. 1,0359 0,5954 Não
15 Art. Plásticos 1,1557 0,817 Não
16 Ind. Têxtil 1,0461 0,9578 Não
17 Art. Vestuário 1,0184 0,5528 Não
18 Fab. Calçados 1,1766 0,6673 Não
19 Ind. Alimentos 1,2871 0,9661 Não
20 Ind. Diversas 1,0481 0,5762 Não
21 S.I.U.P. 0,9199 1,354 Não
22 Const. Civil 0,9469 0,6651 Não
23 Comércio 0,7663 1,8182 Não
24 Transportes 0,9621 1,5247 Não
25 Comunicações 0,9066 1,2608 Não
26 Inst. Financeiras 0,8169 1,4103 Não
27 Serv. Prest. Família 0,9065 0,7185 Não
28 Serv. Prest. Empresa 0,8407 1,4398 Não
29 Aluguel de Imóveis 0,5973 0,7493 Não
30 Adm. Pública 0,7986 0,6147 Não
31 Serv. Priv. Não Merc. 0,847 0,6078 Não

Fonte: Elaboração dos autores
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Verifica-se que, dos 31 setores analisados, 25 deles possuem forte índice 
de ligação para frente ou para trás, isto é, BL > 1 ou FL > 1. Pode-se dizer 
que grande parte dos setores possui forte dependência pelo lado da oferta ou 
da demanda. Entretanto, para que o setor seja considerado chave, BL e FL 
devem apresentar valores acima de um e, assim, apenas três deles possuem 
tal denominação: Siderurgia, Elementos Químicos e Refino do Petróleo. Estes 
setores são dependentes por serem fortes ofertantes e demandantes. O Gráfico 
1 é a reprodução da Tabela 1, melhorando a visualização destes setores-chaves;

Gráfico 1: Índices de Rasmussen-Hirschman

Fonte: Elaboração dos autores

4.2 Índices GHS

Pelo fato dos índices de Rasmussen-Hirschman não considerarem os 
níveis de produção de cada setor analisado, é preciso calcular os índices puros 
de ligação (GHS). Através das variáveis apontadas anteriormente, é possível 
encontrar os índices puros de ligação para trás, para frente e o total. Porém, 
para analisar comparativamente, é preciso normalizar estes índices GHS, cujos 
resultados se encontram na Tabela 2, com os índices normalizados para trás, 
para frente e o total.
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Tabela 2: Índices Puros de Ligação para Trás (PBLN), para Frente (PFLN) e 
Total (PTN) Normalizados

Setor BL FL Setor-Chave
1 Agropecuária 0,9253 1,2777 Não
2 Ext. Mineral 0,9261 0,7607 Não
3 Petróleo e Gás 0,9186 1,3549 Não
4 Min. Não Metál. 1,0606 0,7649 Não
5 Siderurgia 1,0806 1,5616 Sim
6 Máq. e Equip. 1,1116 0,7031 Não
7 Mat. Eletroelet. 1,0992 0,8353 Não
8 Veíc. e Peças 1,2324 0,8423 Não
9 Mad. e Mobil. 1,0282 0,6995 Não
10 Celul.. Papel e Gráf. 1,0453 0,9936 Não
11 Ind. Borracha 1,1054 0,6201 Não
12 Elem. Químicos 1,146 1,2565 Sim
13 Ref. Petróleo 1,244 2,034 Sim
14 Farmac. / Veter. 1,0359 0,5954 Não
15 Art. Plásticos 1,1557 0,817 Não
16 Ind. Têxtil 1,0461 0,9578 Não
17 Art. Vestuário 1,0184 0,5528 Não
18 Fab. Calçados 1,1766 0,6673 Não
19 Ind. Alimentos 1,2871 0,9661 Não
20 Ind. Diversas 1,0481 0,5762 Não
21 S.I.U.P. 0,9199 1,354 Não
22 Const. Civil 0,9469 0,6651 Não
23 Comércio 0,7663 1,8182 Não
24 Transportes 0,9621 1,5247 Não
25 Comunicações 0,9066 1,2608 Não
26 Inst. Financeiras 0,8169 1,4103 Não
27 Serv. Prest. Família 0,9065 0,7185 Não
28 Serv. Prest. Empresa 0,8407 1,4398 Não
29 Aluguel de Imóveis 0,5973 0,7493 Não
30 Adm. Pública 0,7986 0,6147 Não
31 Serv. Priv. Não Merc. 0,847 0,6078 Não

Fonte: Elaboração dos autores

É possível observar que os setores que apresentaram os maiores PBLN 
foram: Administração Pública, Indústria de Alimentos e Serviços Prestados às 
Famílias, isto é, são os mais demandantes. Estes três setores foram aqueles que 
causaram maiores impactos na economia, considerando os níveis de produção. 
Já os setores que apresentaram os maiores PFLN foram: Comércio, Siderurgia e 
Agropecuária, ou seja, ofertam maiores quantidades de insumos para o restante 
da economia. Por fim, os setores com maior PTN foram: Indústria de Alimentos, 
Administração Pública e Comércio.
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4.3 Multiplicadores

4.3.1 Emprego e Renda

Por meio do coeficiente de emprego e de renda, juntamente com a matriz 
inversa de Leontief, é possível calcular os multiplicadores de emprego e de 
renda, mostrando o quanto a economia deve gerar a cada unidade monetária 
aumentada em determinado setor.

Tabela 3: Multiplicador de Emprego por Nível de Instrução

Setor

Nível de Instrução

S/ Inst. Fund. 
Inc.

Fund. 
Comp.

Ens. 
Méd. 
Inc.

Ens. 
Méd. 

Comp.

Sup. 
Inc.

Sup. 
Comp.

Agropecuária 17,9526 39,6799 5,5712 2,9092 6,8372 0,6222 1,6668
Ext. Mineral 0,6335 2,8683 1,3052 0,8484 4,3402 0,7863 1,2114
Petróleo e Gás 0,4431 2,5928 1,0524 0,6943 3,1810 0,6539 1,3761
Min. Não Metál. 1,5235 8,0267 2,9761 1,8652 6,9897 1,1088 1,8197
Siderurgia 0,4591 2,6235 1,3537 0,8568 4,0657 0,7001 1,1697
Máq. e Equip. 0,5051 3,1822 1,8638 1,1466 5,6962 0,9523 1,5370
Mat. Eletroelet. 0,4994 3,1737 1,5018 1,2520 6,4852 1,0116 1,7297
Veíc. e Peças 0,5554 3,2234 1,5618 1,1087 5,6345 0,8987 1,6086
Mad. e Mobil. 3,0030 14,5078 4,7903 2,9649 10,0101 1,1408 1,8398
Celul.. Papel e Gráf. 1,6543 6,0553 2,0573 1,6224 7,0110 1,0789 2,2694
Ind. Borracha 1,0843 4,4641 1,7554 1,4206 5,2719 0,6596 1,4116
Elem. Químicos 2,3791 6,2810 1,9396 1,2309 4,8412 0,9344 1,5925
Ref. Petróleo 0,5468 2,6248 1,0125 0,7012 3,0834 0,5762 1,1820
Farmac. / Veter. 1,3290 4,7596 1,5405 1,1885 5,1785 0,9843 1,9991
Art. Plásticos 0,7669 4,3082 1,9397 1,4270 6,5354 0,7880 1,2616
Ind. Têxtil 3,3952 14,6079 5,8553 3,2520 11,8847 1,2656 1,8199
Art. Vestuário 3,5235 23,8136 10,2765 6,0184 20,3707 1,8827 2,7083
Fab. Calçados 2,1222 15,5909 6,0446 4,3627 13,0025 1,5109 2,0503
Ind. Alimentos 8,2046 21,0375 4,1381 2,4770 7,8635 0,9857 1,8965
Ind. Diversas 1,1661 7,0399 2,7704 2,1093 10,6292 2,2270 3,9955
S.I.U.P. 0,3400 1,9673 0,9058 0,6885 2,8244 0,5659 1,1313
Const. Civil 3,3302 17,5108 4,9414 2,5188 7,4198 1,0274 1,7364
Comércio 1,6343 9,8763 4,6047 3,8029 15,1559 2,1164 2,9090
Transportes 1,0419 8,0397 3,3674 1,9958 7,8046 1,1051 1,9616
Comunicações 0,4221 2,6167 1,3372 1,1381 8,4475 2,0850 2,9043
Inst. Financeiras 0,2506 1,3305 0,6404 0,5546 3,2388 1,2537 2,6242
Serv. Prest. Família 1,8596 8,9261 3,8890 3,3344 16,0063 4,7863 9,7602
Serv. Prest. Empresa 0,8721 5,1804 2,5420 1,8317 10,0984 2,7122 8,2219
Aluguel de Imóveis 0,2446 1,3945 0,5096 0,3401 1,4973 0,3498 0,5327
Adm. Pública 0,8651 4,0349 1,7202 1,3293 8,4578 2,5086 5,1383
Serv. Priv. Não Merc. 10,4511 54,5140 14,5419 8,3339 16,9739 0,8403 1,7042

Fonte: Elaboração dos autores 
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Por meio do coeficiente de emprego e de renda, juntamente com a matriz 
inversa de Leontief, é possível calcular os multiplicadores de emprego e de 
renda, mostrando o quanto a economia deve gerar a cada unidade monetária 
aumentada em determinado setor.

Por meio da Tabela 3 acima, com o acréscimo R$ 1 milhão nestes 
setores, a Agropecuária e os Serviços Privados Não Mercantis são aqueles 
que geram maior quantidade de emprego voltado para as pessoas com baixo 
nível de instrução (sem instrução e ens. fund. incompleto – grupos um e dois, 
respectivamente). O setor agropecuário gera 17,9526 e 39,6799 empregos para 
os grupos um e dois, respectivamente, enquanto que, para os Serviços Privados 
Não Mercantis, o valor gerado de empregos foi de 10,4511 para o grupo um e 
54,5140 para o grupo dois.

Entretanto, estes setores apresentam baixa geração de renda para os 
níveis mais altos de instrução (ens. sup. incompleto e completo - grupos seis 
e sete, respectivamente). Neste caso, são os Serviços Prestados à Família e à 
Empresa que ocupam as maiores posições para estes grupos, gerando 4,7863 
empregos para o grupo seis e 9,7602 para o grupo sete para o caso familiar. Já 
os Serviços Prestados à Empresa geram 2,7122 para o grupo seis e 8,2219 para 
o grupo sete.

A Tabela 4 apresenta o resultado do multiplicador de renda de cada 
setor por nível de instrução.

Por meio dos multiplicadores de renda, verifica-se maior retorno na 
renda quanto maior o nível de instrução do indivíduo. Neste caso, os setores 
com maiores retornos foram: Administração Pública, Serviços Privados Não 
Mercantis e Instituições Financeiras.

No entanto, três setores da economia possuem destaque com baixos 
retornos com relação a estes mesmos grupos (seis e sete): Serviços Prestados 
às Empresas, Agropecuária e Aluguéis de Imóveis. Com exceção deste último 
setor, ambos apresentam maiores multiplicadores de renda com baixo nível de 
instrução. O setor com menor retorno é o de Aluguel de Imóveis, com baixos 
multiplicadores em todos os grupos analisados.

Por meio dos multiplicadores de renda, verifica-se maior retorno na 
renda quanto maior o nível de instrução do indivíduo. Neste caso, os setores 
com maiores retornos foram: Administração Pública, Serviços Privados Não 
Mercantis e Instituições Financeiras.

No entanto, três setores da economia possuem destaque com baixos 
retornos com relação a estes mesmos grupos (seis e sete): Serviços Prestados 
às Empresas, Agropecuária e Aluguéis de Imóveis. Com exceção deste último 
setor, ambos apresentam maiores multiplicadores de renda com baixo nível de 
instrução. O setor com menor retorno é o de Aluguel de Imóveis, com baixos 
multiplicadores em todos os grupos analisados.
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Tabela 4: Multiplicador de Renda por Nível de Instrução

Setor

Nível de Instrução
S/ Inst. Fund. 

Inc.
Fund. 
Comp.

Ens. 
Méd. 
Inc.

Ens. 
Méd. 

Comp.

Sup. 
Inc.

Sup. 
Comp.

Agropecuária 0,0331 0,1230 0,0257 0,0138 0,0538 0,0104 0,0363
Ext. Mineral 0,0061 0,0343 0,0182 0,0107 0,0781 0,0176 0,0549
Petróleo e Gás 0,0066 0,0362 0,0154 0,0431 0,0372 0,0183 0,0831
Min. Não Metál. 0,0131 0,0817 0,0357 0,0211 0,1091 0,0242 0,0788
Siderurgia 0,0046 0,0359 0,0224 0,0127 0,0772 0,0198 0,0699
Máq. e Equip. 0,0057 0,0486 0,0330 0,0176 0,1178 0,0297 0,1061
Mat. Eletroelet. 0,0046 0,0459 0,0243 0,0176 0,1230 0,0284 0,0863
Veíc. e Peças 0,0068 0,0498 0,0298 0,0174 0,1316 0,0274 0,0928
Mad. e Mobil. 0,0127 0,0952 0,0429 0,0226 0,1007 0,0185 0,0553
Celul.. Papel e Gráf. 0,0079 0,0558 0,0272 0,0186 0,1203 0,0260 0,1033
Ind. Borracha 0,0087 0,0500 0,0361 0,0283 0,1102 0,0185 0,0821
Elem. Químicos 0,0104 0,0485 0,0289 0,0179 0,0887 0,0258 0,0721
Ref. Petróleo 0,0054 0,0349 0,0155 0,0247 0,0534 0,0167 0,0715
Farmac. / Veter. 0,0087 0,0546 0,0227 0,0177 0,1012 0,0278 0,1082
Art. Plásticos 0,0083 0,0747 0,0399 0,0281 0,1083 0,0204 0,0631
Ind. Têxtil 0,0079 0,0503 0,0241 0,0149 0,1035 0,0279 0,1106
Art. Vestuário 0,0074 0,0634 0,0341 0,0240 0,1596 0,0246 0,0748
Fab. Calçados 0,0087 0,1261 0,0590 0,0384 0,1347 0,0363 0,0689
Ind. Alimentos 0,0206 0,1007 0,0334 0,0194 0,0926 0,0182 0,0669
Ind. Diversas 0,0071 0,0638 0,0353 0,0196 0,1019 0,0196 0,0634
S.I.U.P. 0,0055 0,0408 0,0224 0,0165 0,0758 0,0184 0,0545
Const. Civil 0,0164 0,1077 0,0372 0,0180 0,0753 0,0172 0,0559
Comércio 0,0096 0,0770 0,0416 0,0275 0,1464 0,0294 0,0710
Transportes 0,0093 0,0972 0,0459 0,0247 0,1094 0,0195 0,0640
Comunicações 0,0059 0,0413 0,0187 0,0139 0,1206 0,0400 0,0913
Inst. Financeiras 0,0036 0,0247 0,0119 0,0097 0,0768 0,0476 0,2044
Serv. Prest. Família 0,0076 0,0506 0,0231 0,0165 0,1075 0,0398 0,1785
Serv. Prest. Empresa 0,0330 0,2017 0,0624 0,0302 0,0924 0,0114 0,0358
Aluguel de Imóveis 0,0017 0,0121 0,0047 0,0027 0,0174 0,0057 0,0140
Adm. Pública 0,0085 0,0534 0,0276 0,0197 0,1852 0,0734 0,3298
Serv. Priv. Não Merc. 0,0106 0,0713 0,0380 0,0222 0,1597 0,0516 0,3590

Fonte: Elaboração dos autores

4.3.2 Gênero e Raça

Após obter os coeficientes de gênero e raça, é possível calcular os 
multiplicadores destas duas variáveis, que representam a quantidade de 
emprego gerada a cada R$ 1 milhão investido nos setores da economia separados 
por gênero e cor. Os multiplicadores estão representados na Tabela 5 abaixo:
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Tabela 5: Multiplicador de Emprego por Gênero

Setor
Gênero

Masculino Feminino
Agropecuária 64,8525 10,3865
Ext. Mineral 9,1896 2,8036
Petróleo e Gás 6,7189 3,2747
Min. Não Metál. 18,5558 5,7539
Siderurgia 8,1793 3,0492
Máq. e Equip. 11,068 3,8152
Mat. Eletroelet. 10,4051 5,2484
Veíc. e Peças 10,2336 4,3574
Mad. e Mobil. 27,7691 10,4876
Celul.. Papel e Gráf. 15,5151 6,2335
Ind. Borracha 11,9511 4,1164
Elem. Químicos 14,6287 4,57
Ref. Petróleo 6,5886 3,1381
Farmac. / Veter. 11,8042 5,1752
Art. Plásticos 11,5392 5,4877
Ind. Têxtil 20,125 21,9557
Art. Vestuário 18,0697 50,5241
Fab. Calçados 24,9464 19,7377
Ind. Alimentos 36,6544 9,9486
Ind. Diversas 22,1429 7,7946
S.I.U.P. 4,6213 3,802
Const. Civil 34,5701 3,9147
Comércio 24,6371 15,4623
Transportes 20,4697 4,8464
Comunicações 11,7503 7,2006
Inst. Financeiras 5,6013 4,2914
Serv. Prest. Família 18,9097 29,6522
Serv. Prest. Empresa 19,6221 11,8366
Aluguel de Imóveis 3,5079 1,3607
Adm. Pública 14,9725 9,0817
Serv. Priv. Não Merc. 12,5125 94,8468

Fonte: Elaboração dos autores

Com a Tabela 5, observa-se que os três setores que geram maior 
quantidade de empregos para o sexo masculino são: Agropecuária, Indústria 
de Alimentos e Construção Civil. É possível verificar também que a quantidade 
gerada aos homens é bastante superior ao das mulheres, com as seguintes 
distribuições: Agropecuária (homens: 64,8525 e mulheres: 10,3865), Indústria 
de Alimentos (homens: 36,6544 e mulheres: 9,9486) e Construção Civil (homens: 
34,5701 e mulheres: 3,9147).

Por sua vez, os setores que geram mais empregos para as mulheres são: 
Serviços Privados Não Mercantis, Artigos do Vestuário e Serviços Prestados 
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à Família. Assim como no caso da predominância da mão-de-obra masculina, 
estes três setores são aqueles com maiores diferenças na quantidade de emprego 
gerada entre homens e mulheres, sendo: Serviços Privados Não Mercantis 
(homens: 12,5125 e mulheres: 94,8468), Artigos do Vestuário (homens: 18,0697 
e mulheres: 50,5241) e Serviços Prestados à Família (homens: 18,9097 e 
mulheres: 29,6522).

Analisando o multiplicador por cor, verifica-se que os Serviços Privados 
Não Mercantis geram maiores quantidades de emprego para todas as raças, 
com 64,9982 aos não brancos e 42,3611 aos brancos. A Tabela 6 mostra estes 
multiplicadores:

Tabela 6: Multiplicador de Emprego por Cor

Setor
Cor

Não Branco Branco
Agropecuária 46,0096 29,2293
Ext. Mineral 6,2929 5,7003
Petróleo e Gás 4,7524 5,2413
Min. Não Metál. 12,0571 12,2526
Siderurgia 5,0439 6,1847
Máq. e Equip. 6,3967 8,4865
Mat. Eletroelet. 6,7489 8,9045
Veíc. e Peças 6,5225 8,0684
Mad. e Mobil. 18,9684 19,2884
Celul.. Papel e Gráf. 10,3137 11,4349
Ind. Borracha 7,9548 8,1127
Elem. Químicos 9,8308 9,3679
Ref. Petróleo 4,6235 5,1032
Farmac. / Veter. 8,1009 8,8785
Art. Plásticos 7,606 9,4208
Ind. Têxtil 21,0547 21,0259
Art. Vestuário 31,7855 36,8083
Fab. Calçados 19,3167 25,3674
Ind. Alimentos 26,0932 20,5097
Ind. Diversas 13,9416 15,9959
S.I.U.P. 4,0099 4,4134
Const. Civil 22,1557 16,3291
Comércio 18,6662 21,4332
Transportes 12,0905 13,2257
Comunicações 8,2337 10,7172
Inst. Financeiras 3,784 6,1088
Serv. Prest. Família 22,7279 25,834
Serv. Prest. Empresa 13,1931 18,2657
Aluguel de Imóveis 2,2456 2,6231
Adm. Pública 11,3129 12,7412
Serv. Priv. Não Merc. 64,9982 42,3611

Fonte: Elaboração dos autores
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Juntamente a este setor citado, os outros dois setores com maiores 
multiplicadores para ambas as raças são: Artigos de Vestuário (não brancos: 
31,7855 e brancos: 36,8083) e Agropecuária (não brancos: 46,0096 e brancos: 
29,2293). A diferença existente no multiplicador entre as cores no setor 
agropecuário se deve, provavelmente, ao fato das pessoas de cor branca possuir 
maior acesso à educação, atuando em outros setores de maior remuneração. 
Desta forma, os indivíduos de cor não branca, por não ter as mesmas condições 
de acesso que os brancos, tendem a atuar em setores que não exigem alto nível 
de instrução, caso da Agropecuária.

5 Considerações Finais

Por meio dos resultados obtidos, através dos índices de Rasmussen-
Hirschman, foi possível identificar os setores que apresentam maior nível de 
dependência em termos de demanda ou de oferta. O setor é considerado chave 
na economia quando atua fortemente nas áreas de compra e de venda. Dos 31 
setores analisados, 25 deles causam grandes impactos pelo lado da demanda 
ou da oferta, porém, apenas três deles são considerados chaves: Siderurgia, 
Elementos Químicos e Refino do Petróleo.

No entanto, como estes índices não levam em consideração o nível de 
produção, é preciso calcular os índices puros de ligação e normalizá-los para 
analisar comparativamente. Ao fazê-lo, os setores mais demandantes (maior 
PBLN) foram: Administração Pública, Indústria de Alimentos e Serviços 
Prestados às Famílias. Já os maiores ofertantes de insumos para os demais 
setores (maior PFLN) foram: Comércio, Siderurgia e Agropecuária. E por fim, 
os setores de maior PTN foram: Indústria de Alimentos, Administração Pública 
e Comércio.

Para verificar a quantidade de emprego e de renda gerada em determinado 
setor da economia quando ocorre o investimento em R$ 1 milhão em cada um 
deles, calculam-se os multiplicadores de emprego e renda. De modo geral, quanto 
maior o nível educacional do indivíduo, maior a renda gerada. Alguns setores 
se destacam com maiores multiplicadores, casos da Administração Pública e 
dos Serviços Privados Não Mercantis, ambos acima de 0,3. Para as pessoas sem 
instrução, é baixo o retorno, em que nenhum setor apresenta multiplicador 
próximo de 0,2, com exceção dos Serviços Prestados às Empresas.

Já com relação ao multiplicador de emprego, verifica-se a quantidade 
gerada com o acréscimo de R$ 1 milhão em cada setor de acordo com o nível 
educacional, de gênero e de raça. Com este acréscimo, os setores da Agropecuária 
e dos Serviços Privados Não Mercantis geram maior quantidade de emprego 
para os grupos de menor nível de instrução, enquanto que os Serviços Prestados 
às Famílias e às Empresas são aqueles que geram maior quantidade de emprego 
para as pessoas mais instruídas.

Considerando os empregos gerados na economia para os sexos feminino 
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e masculino, observa-se maior quantidade para elas nos Serviços Privados 
Não Mercantis e Artigos do Vestuário e, para os homens, os setores com maior 
número voltado a este público são o Agropecuário e a Indústria de Alimentos. 
Com relação aos empregos gerados para a raça branca e não branca, os três 
setores que apresentaram maiores multiplicadores foram os mesmos para 
ambos os grupos: Serviços Privados Não Mercantis, Artigos de Vestuário e 
Agropecuária. O destaque vai para o setor Agropecuário, com maior diferença 
nos multiplicadores entre cores. Conforme já citado, a provável justificativa é o 
maior acesso à educação por parte do branco.

Com relação aos setores-chaves da economia, os setores de Refino do 
Petróleo e de Siderurgia apresentam alto multiplicador de emprego para aqueles 
com ensino médio completo. No caso dos Elementos Químicos, apesar de não 
possuir o multiplicador mais elevado para este mesmo grupo, devem-se levar 
em consideração os empregos gerados quando ocorre o investimento neste setor. 
Cabe destacar também que os multiplicadores de renda destes três setores são 
os maiores para este grupo, indicando maior rendimento quando aumenta o 
nível de instrução.

É importante ressaltar que os setores com maior concentração de 
trabalhadores são aqueles que apresentam baixo rendimento médio (Agropecuária 
e Serviços Prestados Não Mercantis, respectivamente), empregando baixa 
qualificação da mão-de-obra, isto é, menor nível de instrução. Assim, verificou-
se, por meio da análise do modelo de insumo-produto, que a educação influencia 
na renda média da população ocupada positivamente, ocorrendo aumento 
salarial através da elevação educacional do indivíduo e que as pessoas de cor 
branca possuem maior nível de instrução e recebem salários mais elevados, 
indicando um viés de discriminação salarial por raça e gênero no mercado de 
trabalho brasileiro.
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Resumo: Este artigo analisa a evolução do emprego formal no Brasil no setor público 
ao longo de 16 anos e sua distribuição por natureza jurídica, região e escolaridade a 
partir de microdados da Rais trabalhador. Dos resultados que encontramos ressaltamos 
i) o aumento sistemático do emprego no executivo municipal, que passa de 26% da 
totalidade de servidores públicos formalmente empregados em 1996 para 43% em 
2012, muito provavelmente refletindo o aumento do número de municípios e as maiores 
responsabilidades municipais oriundas na Constituição de 1988, ii) a drástica queda 
da escolaridade baixa, de 34% em 1996 para 9% em 2012, substancial aumento da 
escolaridade alta, que passa de 21% em 1996 para 44% em 2012, e certa estabilidade 
da escolaridade média, entre 45% e 50%, e iii) no âmbito regional, leve perda de 
participação do sudeste e sul e suave aumento das outras regiões. Estes fenônemos 
mais gerais refletem, cremos, as mundanças instituicionais do Estado brasileiro desde 
a Carta de 1988, em particular descentralização e modernização - que exige servidores 
mais qualificados. 
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1 Contexto deste Estudo 

O setor público tem peculiaridades e limites, mas ainda assim é importante 
fonte de emprego. Estudos para outros países mostram que as característiscas 
dos mercados de trabalho público e privado são bem distintas, como concluiram 
Ehrenberg e Schwartz (1986), ao analisarem o mercado de trabalho no setor 
público americano. A principal distinção seria o objetivo dos agentes em cada um 
dos mercados: maximização de lucro não é a principal motivação no mercado de 
trabalho no setor público, mas é considerada a mais importante para os agentes 
no setor privado. De fato, os objetivos de burocratas e políticos diferem dos 
objetivos de proprietários e gerentes de empresas privadas. No setor público as 
decisões são tomadas em um ambiente político, enquanto que no setor privado 
as decisões são tomadas em um ambiente de mercado. Em suma, a natureza 
única dos agentes no mercado de trabalho no setor público (organizações não 
lucrativas), o arranjo institucional neste mercado, e as escolhas públicas que os 
direciona motivam estudar este mercado com atenção. 

No caso brasileiro, o Estado passa por reformulações substanciais desde 
a Constituição de Federal de 1988, que entre várias mudanças, facilitou a criação 
de municipios e deu-lhes mais autonomia, como bem ilustra a extensa lista de 
competências constitucionais deste ente federado; e ampliou significativamente 
os chamados “direitos sociais”, numa tentativa de universalizar entre os 
brasileiros conquistas obtidas em outros países que adotaram políticas de “bem 
estar social”, que já se encontram em sua terceira geração (Lavinas, 2013). Como 
consequências, mais municipios e pressão fiscal sobre os orçamentos de todos os 
membros da federação. 

Uma extensa análise dos desdobramentos sócio-econômicos após 20 
anos de promulgação da atual Carta Constitucional foi feita por Ipea (2009) em 
coletânea de artigos distribuídos em três volumes que abordaram i) seguridade e 
previdência social, saúde, assitência social e segurança alimentar, ii) educação, 
regulação das relações de trabalho, desenvolvimento agrário e cultura, e iii) 
justiça, direitos humanos, segurança pública, igualdade de gênero e racial. Em 
apertada síntese, pode-se concluir que houve avanços substanciais nos temas 
abordados, mas não suficientes para alçar o país aos patamares dos mais 
desenvolvidos. Beluzzo, Anuatti-Neto e Pazello (2005) analizaram a distribuição 
de salários e diferencias público-privado no Brasil, aspecto importante do 
mercado de tabalho. Utilizando dados da PNAD de 1995 e de 2001 encontraram 
que o diferencial a favor do setor público é maior na cauda inferior da distribuição 
de salários, declinando constantemente à medida em que nos deslocamos em 
direção à cauda superior. 

Neste contexto de mudanças institucionais e seus efeitos de longo prazo, 
este artigo analisa o avanço do emprego ligado ao Estado entre 1996 e 2012 na 
dimensão temporal e por alguns recortes, como escolaridade, região e natureza 
jurídica dos estabelecimentos - que permite distinguir executivo, legislativo e 
judiciário, empresas, autarquias e fundações, nos âmbitos federal, estadual e 
municipal. Tal analise, até onde sabemos, ainda não foi feita. 

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 93-104, Out/Dez 2014

94

Gilson Geraldino Silva Jr



A seguir apresentamos a base de dados, onde descrevemos como as 
informações foram construídas e sintetizadas, com destaque para os filtros; os 
resultados e as interpretações; e as conclusões. 

2 Base de Dados e Variáveis

A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) é um registro 
administrativo que deve ser obrigatoriamente preenchido e encaminhado ao 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) por todo estabelecimento em território 
brasileiro formalmente constituído. Logo, a RAIS tem como unidade básica de 
obtenção de dados o estabelecimento. Estes dados são coletados no primeiro 
trimestre de cada ano, referindo-se ao ano anterior, e servem de base para os 
cálculos referentes ao pagamento do Abono Salarial. 

A princípio, a RAIS cobriria todos os estabelecimentos existentes no país, 
não havendo, a priori, limite no número de vínculo empregatício. Porém, uma 
parte significativa dos estabelecimentos reporta ter nenhum vínculo empregatício 
ao longo do ano. Como as informações requeridas pela RAIS permitem observar 
o cumprimento da legislação trabalhista, há tendência de não declaração da 
Relação pelos estabelecimentos que não cumprem a legislação. Pela mesma 
razão, é possível que empresas informem menos vínculos que efetivamente 
têm, provavelmente porque o número de empregados contratados, respeitando 
as regras, é menor que o número de pessoas efetivamente empregadas pelo 
estabelecimento. Ainda assim, a RAIS pode ser considerada um censo do 
mercado de trabalho formal. 

A RAIS existe desde 1976, mas somente na década de 90 sua cobertura 
passou a ser considerada confiável. Estima-se que, a partir desse período, cerca 
de 90% dos estabelecimentos formais existentes no país passaram a preencher 
esse registro administrativo regularmente. 

Esta análise emprega dados da RAIS1 de 1996 a 2012. A partir da base 
de trabalhadores, constrói-se a base de dados de estabelecimentos, computando 
o estoque de vínculos ativos em 31/12 de cada ano. 

Uma vez elaborada a base de estabelecimentos, alguns filtros de controle 
são aplicados. Basicamente, foram retirados os estabelecimentos que declararam 
ter nenhum funcionário e os que entregaram RAIS de forma intermitente: o 
fizeram em 1995, mas não em 1996, e o fizeram em 1997; o fizeram em 1995, mas 
não em 1996 e 1997, e o fizeram em 1998; e assim para todas as combinações de 
intermitência. Os estabelecimentos que aparecem somente em um ano, porém, 
foram mantidos. Isto feito, construímos as seguintes variáveis:

•	 nit  - número de trabalhadores do estabelecimento i no ano t (vínculos 
em 31/12).

•	 sit  -  escolaridade do trabalhador 
•	 UFit  – unidade da federação onde se localiza o estabelecimento.
•	 NatJurit  - natureza jurídica do estabelecimento público 

1	 Os dados aqui utilizados são confidenciais, mas de acesso não exclusivo do autor. Os mesmos nos foram 
disponibilizados pela Diset/Ipea-DF. 

Evolução e Distribuição do Emprego Formal no Setor Público Brasileiro – 1996 a 2012

95

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 93-104, Out/Dez 2014



Com o objetivo de sintetizar as informações agrupamos algumas das 
variáveis. As categorias de escolaridade foram agrupadas em baixa (analfabetos, 
4ª série incompleta, 4ª série completa e 8ª série incompleta), média (8ª série 
completa, segundo grau incompleto, segundo grau completo) e alta (superior 
incompleto e superior completo). As unidades da federação foram agrupadas em 
suas respectivas regiões. 

A natureza jurídica dos estabelecimentos públicos permite distinguir 
se o estabelecimento é federal, estadual ou municipal, se pertence ao executivo, 
legislativo ou judiciário, ou se está entre outra categoria como autarquias e 
sociedades anônimas das quais o governo é sócio. Utilizamos aqui Executivo 
Federal, Executivo Estadual, Executivo Municipal, Legislativo Federal, 
Legislativo Estadual, Legislativo Municipal, Judiciario Federal, Judiciario 
Estadual, Autarquia Federal, Autarquia Estadual, Autarquia Municipal, 
Fundação Federal, Fundação Estadual, Fundação Municipal, Empresa Publica 
e Sociedade Anônima de Capital Aberto com Controle Acionário Estatal, 
doravante apenas Sociedade Anônima. Naturezas jurídicas associadas ao setor 
público que não se enquadram nas categorias descritas, como Órgão Público 
Autônomo, Comissão Polinacional, Fundo Público e Associação Pública, foram 
incorporadas na categoria “outros”.  

3 Resultados e Interpretações

As 10 Tabelas do anexo apresentam os resultados das tabulações 
feitas a partir da Rais trabalhador com os filtros acima. A Tabela 1 apresenta 
o número total de servidores públicos de nossa amostra. Percebemos que há 
aumento sistemático em relação ao ano anterior a partir de 1999, quando sai do 
patamar de 7,3 milhões para 11,7 milhões em 2012. Esta totalidade está assim 
distribuída por escolaridade (Tabela 2): 17,95% baixa, 47,26% média e 34,80% 
alta. Por região (Tabela 3), 6,26% no norte, 21,15% no nordeste, 46,58% no 
sudeste, 14,86% no sul e 11,15% no centro oeste. E por natureza jurídica (Tabela 
4), os executivos municipais (38,3%) e estaduais (26,19%) se destacam, sendo 
a participação do executivo federal de apenas 4,4%. Os 3 poderes legislativos 
menos de 1% cada, e o judiciário federal e estadual com menos de 1,5% cada. 
Empresas públicas com 3,43%, Sociedades Anônimas com 4,75%, Fundações e 
Autarquias menos de 2% cada.   

A natureza jurídica permite recortar a distribuição do emprego pelas 
características intrísecas do setor público, logo merece mais atenção. Observando 
a distribuição de servidores públicos por natureza jurídica e escolaridade (Tabela 
5) percebemos que a escolaridade alta predomina no judiciário federal (72%) 
e autarquias federais (61%). Nas outras categorias prevalecem escolaridade 
média. Escolaridade baixa tem participação mais expressiva, acima de 20%, 
somente no executivo municipal (24%), autarquia municipal (29%) e empresas 
públicas (23%). 
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Considerando a distribuição de servidores públicos por região e natureza 
jurídica (Tabela 6, que deve ser lida nas colunas), percebemos que cerca de 51% 
do emprego público no nordeste está no executivo municipal. Já o executivo 
federal é responsável por 21% do emprego público no centro oeste, certamente 
devido ao Distrito Federal. O executivo estadual tem participações que variam 
entre 21% e 33%. Já as outras categorias têm participação pouco expressiva, via 
de regra abaixo de 3% cada. Observando a distribuição de servidores públicos por 
natureza jurídica e região (Tabela 7, que deve ser lida nas linhas), constatamos 
que 31% de todo emprego no legislativo estadual está na região norte e 27% 
do emprego nas fundações federais estão na região centro oeste. Já o emprego 
público no judiciário estadual, nas autarquias estaduais e municipais, nas 
empresas públicas e nas sociedades anônimas estão, na sua maioria (acima de 
50%) na região sudeste. 

Por fim, vale observar a evolução do contingente de servidores públicos 
ao longo do tempo. A Tabela 8 apresenta proporções por natureza jurídica 
ao longo dos anos. Algumas tendências chamam a atenção: i) o aumento 
sistemático do emprego no executivo municipal, que passa de 26% da totalidade 
de servidores públicos formalmente empregados em 1996 para 43% em 2012, 
muito provavelmente refletindo o aumento do número de municípios, que salta 
de pouco menos de 5000 em 1996 para mais de 5500 em 2012, e as maiores 
responsabilidades municipais oriundas na Carta de 1988, ii) o aumento da 
proporção de servidores na categoria “outros”, que passa de cerca de 10% em 
1996 para cerca de 15% em 2012, possivelmente refletindo novas formas de 
gestão pública, e iii) estabilidade na proporção nas outras categorias. 

Com relação à escolaridade (Tabela 9), percebemos drástica queda da 
escolaridade baixa, de 34% em 1996 para 9% em 2012, substancial aumento 
da escolaridade alta, que passa de 21% em 1996 para 44% em 2012, e certa 
estabilidade da escolaridade média, entre 45% e 50%. Por fim, no âmbito regional, 
leve perda de participação do sudeste e sul e suave aumento das outras regiões. 

Em suma, i) a totalidade de servidores públicos nesta amostra passa 
de pouco mais de 7 milhões em 1996 para quase 12 milhões em 2012, ii) parte 
significativa do emprego está no executivo municipal, e esta proporção aumentou 
substancialmente nos 16 anos aqui analisados, iii) a participação de servidores 
de escolaridade baixa caiu drásticamente e a dos servidores de escolaridade 
alta aumentou substancialmente, iv) há leve desconcentração regional da 
participação dos servidores públicos. 
 

4 Conclusões 

Analisamos a evolução e a distribuição por região, escolaridade e natureza 
jurídica do emprego formal no setor público brasileiro entre 1996 e 2012 a 
partir dos microdados da Rais trabalhador. Percebemos que há transformações 
substanciais, como aumento de servidores com escolaridade e redução daqueles 
com escolaridade baixa, e crescimento notável da participação do emprego 
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gerado no executivo municipal. Estes fenônemos mais gerais refletem, cremos, 
as mundanças instituicionais do Estado brasileiro desde a Constituição de 1988, 
em particular descentralização e modernização - que exige servidores mais 
qualificados. 
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Anexo 1: Tabelas 

Tabela 1: Total de servidores públicos em cada ano 
ANO SERVIDORES
1996 7.755.597,50
1997 7.444.510,50
1998 7.293.410,00
1999 7.365.167,50
2000 7.419.944,00
2001 7.570.382,00
2002 8.005.183,50
2003 8.487.278,50
2004 8.737.192,00
2005 9.051.314,50
2006 9.438.718,00
2007 9.864.531,50
2008 10.387.886,00
2009 10.855.535,00
2010 11.215.725,00
2011 11.564.710,00
2012 11.730.430,50

Fonte: Relação Anual de informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)

Tabela 2: Distribuição de servidores públicos escolaridade 
Baixa 17,95%
Media 47,26%
Alta 34,80%
Total 100,00%

Fonte: Relação Anual de informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)

Tabela 3: Distribuição de servidores públicos por região 
Norte 6,26%

Nordeste 21,15%
Sudeste 46,58%

Sul 14,86%
Centro Oeste 11,15%

Total 100%
Fonte: Relação Anual de informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)
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Tabela 4: Distribuição de servidores públicos por natureza jurídica  
Executivo Federal 4,40%

Executivo Estadual 26,19%
Executivo Municipal 38,03%
Legislativo Federal 0,28%

Legislativo Estadual 0,60%
Legislativo Municipal 0,82%

Judiciario Federal 0,83%
Judiciario Estadual 1,35%
Autarquia Federal 1,35%

Autarquia Estadual 2,17%
Autarquia Municipal 0,99%

Fundacao Federal 0,54%
Fundacao Estadual 1,00%
Fundacao Municipal 0,56%

Empresa Publica 3,43%
Sociedade Anonima 4,75%

Outros 12,51%
Total 100%

Fonte: Relação Anual de informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)

Tabela 5: Distribuição de servidores públicos por natureza jurídica e 
escolaridade 

Baixa Média Alta Total
Executivo Federal 12,25% 58,92% 28,83% 100,00%

Executivo Estadual 10,06% 45,69% 44,25% 100,00%
Executivo Municipal 24,39% 47,94% 27,67% 100,00%
Legislativo Federal 7,41% 42,81% 49,78% 100,00%

Legislativo Estadual 7,41% 53,50% 39,10% 100,00%
Legislativo Municipal 18,56% 55,45% 25,99% 100,00%

Judiciario Federal 1,43% 26,05% 72,52% 100,00%
Judiciario Estadual 6,21% 46,51% 47,28% 100,00%
Autarquia Federal 6,14% 33,18% 60,67% 100,00%

Autarquia Estadual 18,65% 38,35% 43,01% 100,00%
Autarquia Municipal 29,48% 44,42% 26,10% 100,00%

Fundacao Federal 17,21% 43,31% 39,48% 100,00%
Fundacao Estadual 15,66% 43,81% 40,53% 100,00%
Fundacao Municipal 16,17% 47,73% 36,10% 100,00%

Empresa Publica 22,68% 51,56% 25,76% 100,00%
Sociedade Anonima 13,27% 44,28% 42,45% 100,00%

Outros 18,26% 48,93% 32,81% 100,00%
Fonte: Relação Anual de informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)
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Tabela 6: Distribuição de servidores públicos por região e natureza jurídica  
- leitura nas colunas 

NO NE SE SUL CO
Executivo Federal 4,00% 1,53% 2,71% 1,34% 21,20%

Executivo Estadual 32,89% 23,20% 27,92% 21,64% 26,98%
Executivo Municipal 38,20% 50,80% 34,39% 41,36% 24,36%
Legislativo Federal 0,05% 0,01% 0,00% 0,02% 2,45%

Legislativo Estadual 3,01% 0,78% 0,30% 0,24% 0,61%
Legislativo Municipal 1,05% 0,89% 0,86% 0,79% 0,44%

Judiciario Federal 0,70% 0,73% 0,64% 0,83% 1,93%
Judiciario Estadual 1,57% 0,82% 1,50% 1,95% 0,80%
Autarquia Federal 1,01% 1,61% 1,08% 1,36% 2,15%

Autarquia Estadual 0,77% 1,84% 2,61% 2,62% 1,17%
Autarquia Municipal 0,27% 0,65% 1,33% 1,11% 0,42%

Fundacao Federal 1,07% 0,30% 0,49% 0,25% 1,32%
Fundacao Estadual 0,81% 1,32% 0,90% 0,57% 1,55%
Fundacao Municipal 0,09% 0,36% 0,78% 0,57% 0,27%

Empresa Publica 2,92% 2,68% 4,30% 3,69% 2,86%
Sociedade Anonima 3,30% 3,89% 5,67% 4,91% 3,16%

Outros 8,29% 8,59% 14,52% 16,74% 8,33%
Total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Fonte: Relação Anual de informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)

Tabela 7: Distribuição de servidores públicos por natureza jurídica e região 
- leitura nas linhas  

NO NE SE SUL CO TOTAL
Executivo Federal 5,69% 7,37% 28,62% 4,51% 53,81% 100,00%

Executivo Estadual 7,86% 18,75% 49,61% 12,27% 11,50% 100,00%
Executivo Municipal 6,29% 28,28% 42,10% 16,16% 7,15% 100,00%
Legislativo Federal 1,00% 0,59% 0,50% 1,30% 96,36% 100,00%

Legislativo Estadual 31,62% 27,70% 23,13% 5,98% 11,46% 100,00%
Legislativo Municipal 8,07% 22,93% 48,69% 14,27% 5,96% 100,00%

Judiciario Federal 5,29% 18,47% 35,57% 14,79% 25,79% 100,00%
Judiciario Estadual 7,26% 12,86% 51,77% 21,47% 6,59% 100,00%
Autarquia Federal 4,66% 25,25% 37,33% 14,95% 17,76% 100,00%

Autarquia Estadual 2,22% 17,90% 55,87% 17,94% 6,04% 100,00%
Autarquia Municipal 1,71% 13,94% 62,84% 16,65% 4,79% 100,00%

Fundacao Federal 12,33% 11,64% 41,78% 6,97% 27,14% 100,00%
Fundacao Estadual 5,03% 27,75% 41,52% 8,38% 17,25% 100,00%
Fundacao Municipal 1,04% 13,56% 64,92% 15,06% 5,27% 100,00%

Empresa Publica 5,05% 15,67% 55,28% 15,12% 8,80% 100,00%
Sociedade Anonima 4,35% 17,34% 55,49% 15,36% 7,43% 100,00%

Outros 4,15% 14,52% 54,01% 19,88% 7,44% 100,00%
Fonte: Relação Anual de informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE)
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Resumo: A atual dinâmica da economia e a maior disponibilidade de informações 
têm levado as empresas a buscarem um maior equilíbrio entre as três bases da 
sustentabilidade empresarial: econômica, ambiental e social. Ao mesmo tempo, essas 
empresas têm que se estabelecer em uma arena competitiva cada vez mais dinâmica, 
onde o posicionamento pode ser facilmente copiado pelos competidores e o aumento de 
produtividade não vem acompanhado de uma rentabilidade duradoura. Desta forma, 
as empresas precisam criar e manter uma proposta de valor singular, estabelecendo 
atividades únicas para diferenciá-las de seus competidores. Neste contexto, o objetivo 
deste estudo é analisar como um fabricante de aeronaves usou suas principais 
competências em alinhamento com seus objetivos estratégicos, nos últimos cinco anos, 
de forma a estabelecer um portfólio de produtos único, diversificando suas fontes de 
receita e estabelecendo um diferencial competitivo difícil de ser copiado. Com base 
nos relatórios financeiros dessa empresa, vemos que os resultados da estratégia de 
ampliação de portfólio permitiram à empresa diversificar suas fontes de receita e 
diminuir seu risco, num cenário econômico marcado pela crise financeira iniciada em 
2008. 
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Abstract: The current dynamics of the economy and a greater quantity of available 
information has taken companies to search for a balance in the three aspects of corporate 
sustainability: the economic, environmental and social aspects. At the same time, those 
companies have to establish themselves in a competitive arena increasingly dynamic, 
where the positioning can be easily copied by competitors and the rise in productivity 
is not accompanied by a durable profitability. Therefore, companies need to create and 
keep a differentiated value proposition, establishing unique activities to differentiate 
themselves of their competitors. The objective of this study is to analyze how an 
aircraft manufacturer used its main competences to align its strategic objectives, in 
the last five years, with a unique product portfolio, diversifying its sources of revenue 
and establishing a competitive differential tough to be copied. Based on the company’s 
financial reports, we see that the results of the adopted portfolio diversification strategy 
allowed the company to diversify its revenue sources and reduce its risk, in an economic 
scenario marked by the financial crisis started in 2008.

Keywords: Economic sustainability, Strategic management, Portfolio diversification.

Jel Classification: M16.

1 Introdução

A atual dinâmica da economia e a maior disponibilidade de informações 
têm levado as empresas a buscarem um maior equilíbrio entre as três bases da 
sustentabilidade empresarial: econômica, ambiental e social. Entretanto, esses 
fundamentos da sustentabilidade podem ser vistos como conflitantes, uma 
vez que a busca por resultados financeiros imediatos exerce pressão sobre as 
empresas em seu cotidiano. (Jappur et al., 2008).

Ao mesmo tempo, as empresas estão inseridas em um cenário 
competitivo dinâmico, onde as estratégias de posicionamento devem ser revistas 
constantemente, uma vez que estas podem ser facilmente copiadas pelos seus 
concorrentes. (Jappur et al., 2008). Este mesmo autor defende que este tipo de 
atitude pode levar a destruição mútua das empresas, gerando impactos negativos 
sobre todos os aspectos de sustentabilidade. Além disso, segundo Porter, 1996, a 
constante busca por aumentos de produtividade nem sempre vem acompanhada 
por uma rentabilidade duradoura, levando as empresas à necessidade de criar 
uma proposta de valor tão singular que seja extremamente improvável que seus 
competidores possam copiá-la. Porter, 1996, defende, assim, que a essência da 
estratégia está na diferenciação das atividades.

As empresas precisam, dessa forma, alinhar suas estratégias competitivas 
com suas competências organizacionais e, além disso, estimular o aprendizado 
organizacional, de forma a propagar as melhores práticas e conhecimentos por 
toda a empresa, principalmente aquelas que são únicas dentro da corporação. 
(Fleury, M. T. L.; Fleury, A. C. C., 2003, 2004)

Neste contexto, o presente artigo tem por objetivo estudar a estratégia 
de diversificação de portfólio de um fabricante de aeronaves, através do 
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levantamento de alinhamento das estratégias corporativas com suas 
competências organizacionais, e o resultado dessas ações tanto na diversificação 
de fontes de receita da empresa como na redução do seu risco, num cenário 
marcado pela crise financeira iniciada em 2008. A importância deste estudo 
se destaca por demonstrar como uma empresa inserida em um mercado global 
conseguiu obter, de seus próprios recursos, a capacitação necessária para ampliar 
sua gama de produtos e, assim, minimizar os possíveis efeitos negativos que a 
crise econômica mundial poderia gerar sobre seus resultados, comprometendo 
dessa forma a sua perenidade.

O artigo é divido nos seguintes capítulos. O primeiro traz as teorias 
de Administração Estratégica, confrontando as abordagens clássicas com 
novas proposições. O segundo capítulo aborda os aspectos de Sustentabilidade 
Empresarial, com ênfase aos possíveis conflitos entre as dimensões de 
sustentabilidade e a mudança da lógica da estratégia empresarial. O terceiro 
capítulo revisa os relatórios financeiros da empresa, destacando a ampliação do 
portfólio de produtos e os resultados mensuráveis de tal alteração. Finalmente, 
o último capítulo discute os resultados demonstrados pela empresa e traça uma 
relação entre a estratégia e os resultados obtidos.

2 Referencial teórico

2.1	 Administração Estratégica

Os conceitos de administração estratégica começaram a ganhar 
relevância quando as empresas perceberam a necessidade de adotar medidas 
que as diferenciassem de seus competidores. Em 1980, Michael Porter, em seu 
livro “Competitive Strategy”, definiu a estratégia competitiva como o resultado 
de ações para criar um posicionamento sustentável em sua indústria de atuação. 
Nesta obra, ele sustenta três tipos de estratégias genéricas, que podem ser 
usadas isoladamente ou em combinações para criar uma posição de diferenciação 
em longo prazo, gerando uma vantagem competitiva sustentável: a estratégia 
de custo, onde a empresa busca a máxima eficiência produtiva, a estratégia de 
diferenciação, onde as empresas buscam diferenciar-se pela marca, reputação 
ou tecnologia e a estratégia de foco, onde se escolhe um determinado nicho de 
mercado a ser atendido em suas necessidades específicas.

Entretanto, este tipo de posicionamento começou a ser criticado e 
complementado, como mostra a obra de Manoel et al., 1997, intitulada “Porter 
Revisitado: Análise Crítica da Tipologia Estratégica do Mestre.” Neste texto, é 
apresentado o conceito de Resource-Based View, teoria estratégica baseada na 
análise interna dos recursos e competências que cada empresa possui.

Um pouco antes, em 1996, o próprio Michael Porter revisitara sua obra 
para atualizar os conceitos de administração estratégica. Nessa nova leitura, 
o autor defende que o posicionamento de diferenciação, antes defendido, é 
estático demais para mercados dinâmicos. Ao escolher seu posicionamento e 
torná-lo evidente, uma empresa torna fácil a seus competidores a cópia deste 
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posicionamento e, dessa forma, a vantagem competitiva anteriormente adquirida 
rapidamente deixa de existir. Além disso, o fato das empresas se copiarem leva 
a um nível de concorrência mutuamente destrutível, gerando frustração entre 
ganhos de produtividade e perda de lucratividade. Por isso, o autor defende que 
as empresas devem buscar a melhoria em todos os seus pontos de atividades, 
criando dessa forma posições competitivas viáveis mais improváveis de serem 
copiadas. Nas próprias palavras do autor, “estratégia competitiva tem a ver 
com ser diferente. Significa escolher deliberadamente um conjunto diferente de 
atividades para distribuir um mix único de valor”. Para sustentar essa visão, 
Sharkie, 2003, defende que a sustentabilidade da vantagem competitiva é obtida 
através do desenvolvimento de atividades coordenadas e complementares, 
direcionadas a criar uma estratégia de diferenciação e uma oferta única aos 
clientes.

Estes novos posicionamentos levaram ao conceito de transição de 
eficiência individual para eficiência coletiva. Segundo esta nova abordagem, 
a competitividade estará cada vez mais vinculada ao desempenho de redes 
interorganizacionais e não mais de empresas isoladas. (Fleury, M. T. L.; Fleury, 
A. C. C., 2003). Contudo, a criação destas redes de empresas apresenta uma 
dimensão regional que, por sua vez, está vinculada ao movimento de globalização 
das grandes empresas. Este texto propõe abordagens alternativas ao modelo 
de Porter, onde a definição de estratégia competitiva parte do entendimento 
das possibilidades estratégicas que possam ser criadas e operacionalizadas 
“de dentro para fora” em cada organização. As empresas devem encarar a 
aprendizagem como um meio para alinhar as competências organizacionais com 
a estratégia empresarial, como demonstrado na figura 1: o ciclo de estratégia 
(Fleury, M. T. L.; Fleury, A. C. C., 2003).

Para tanto, se faz necessário entender a competência individual como 
“um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que justificam um alto 
desempenho, na medida em que há também um pressuposto de que os melhores 
desempenhos estão fundamentados na inteligência e na personalidade das 
pessoas.” (Fleury, M. T. L.; Fleury, A. C. C., 2004). Já o conceito de competência 
organizacional encara as organizações como um conjunto de recursos – resource 
based view of the firm. Esta forma de entender a competência nas organizações 
compreende que a empresa tem um portfólio de infraestrutura, financeiro, de 
marca e reputação, de sistemas administrativos, de cultura organizacional e 
de recursos humanos, reforçando a importância de se centrar a elaboração da 
estratégia em grupos específicos de recursos, que irão garantir a lucratividade 
a longo prazo, diferenciando recursos de competências. “Um recurso é algo que 
a organização possui ou tem acesso, mesmo que esse acesso seja temporário [...] 
uma competência é uma habilidade para fazer alguma coisa [...] uma competência 
é construída a partir de um conjunto de ‘blocos’ denominados recursos” (Mills et 
al., 2002).
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Figura 1: o ciclo de estratégia (Fleury, M. T. L.; Fleury, A. C. C., 2003)                    
              

 

Fonte: Fleury, M. T. L.; Fleury, A. C. C. (2003) 

Em 1990, Prahalad e Hamel defenderam que a competitividade de uma 
empresa é definida pela relação dinâmica entre competências organizacionais e 
a estratégia competitiva. Com isso, cria-se um ciclo contínuo entre a formulação 
de estratégia e a formulação de competências (figura 2: Círculo dinâmico de 
estratégia e competências.(Prahalad; Hamel, 1990).

Estes autores concluem, então, que as competências essenciais devem 
respeitar três critérios:

a.	 Oferecer benefícios reais aos consumidores
b.	 Ser difíceis de serem copiadas pelos competidores
c.	 Permitir o acesso a diferentes mercados

A partir deste prisma, as empresas devem identificar as competências 
essenciais de seu negócio e aquelas necessárias a cada atividade, que formarão 
as competências organizacionais. Mills et al., (2002), buscando sintetizar essa 
nova abordagem, definem um quadro-resumo das competências organizacionais 
tabela 1: quadro-resumo das competências organizacionais. (MILLS et al., 2002).
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Figura 2: Círculo dinâmico de estratégia e competências.(PRAHALAD; 
HAMEL, 1990)

     
       

Fonte: Prahalad, C. K.; Hamel, G. (1990)

A proposta de Fleury e Fleury (2004) traz o conceito de empresas que 
competem por produtos inovadores. Segundo os autores, as empresas que se 
inserem neste cenário precisam investir de forma constante em conceitos novos 
em termos de produtos e serviços para clientes e segmentos para mercados 
específicos. O sucesso dessas empresas é obtido pela criação sistemática de 
produtos inovadores, tornando obsoletos tanto seus próprios produtos como 
os da concorrência. A Embraer, empresa que atua no segmento aeronáutico, é 
um exemplo que ilustra este tipo de posicionamento. Seu desafio é desenvolver 
conceitos de aeronaves para serem comercializadas em mercado onde os clientes 
são mais exigentes quanto a inovação do que em outros mercados.

Desta forma, a vantagem competitiva criada pela organização é que 
vai determinar a diferença de seus resultados com outras empresas. Segundo 
Brito e Brito (2012), uma proposta para se medir a vantagem competitiva e seus 
efeitos sobre o desempenho financeiro, é o conjunto formado entre lucratividade 
e aumento de participação de mercado.
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Tabela 1: quadro-resumo das competências organizacionais. 
(Mills et al., 2002)

Competências essenciais
Competências e atividades mais elevadas, no nível corporativo, 
que são chave para a sobrevivência da empresa e centrais para 

sua estratégia.

Competências distintivas
Competências e atividades que os clientes reconhecem como 

diferenciadoras de seus concorrentes e que provêm vantagens 
competitivas.

Competências 
organizacionais ou das 
unidades de negócios

Competências e atividades-chaves, esperadas de cada unidade 
de negócios da empresa.

Competências de suporte Atividade que é valiosa para apoiar um leque de competências

Capacidades dinâmicas
Capacidade de uma empresa de adaptar suas competências pelo 
tempo. É diretamente relacionada aos recursos importantes para 

a mudança.

Fonte: Mills, J.; Platts, K.; Bourne, M.; Richards, H. (2002)

2.2 Sustentabilidade Econômica

No final do século XX, em uma Assembleia Geral da ONU, é formada 
a definição de desenvolvimento sustentável: “Desenvolvimento sustentável é 
aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 
das gerações futuras” (CMMAD, 1991). Sequencialmente, as empresas aderem 
ao desenvolvimento sustentável, num movimento que, diferente do movimento 
da gestão da qualidade, vem, num primeiro momento, de fora para dentro. 
(Barbieri et al., 2010). As empresas aderem a este sistema mais como uma 
forma de oposição às críticas recebidas pelas empresas de inúmeras entidades 
governamentais, que as apontam como responsáveis pelos processos não só 
de degradação ambiental como pelo processo de degradação social em todo o 
planeta. 

Essa é, então, uma das primeiras respostas da sociedade ao modelo 
anterior de produção em massa e consumismo gerado pelo crescimento econômico 
do final do século XX. Autores como Canclini, 1991, definem que “Consumir 
é participar de um cenário de disputas por aquilo que a sociedade produz e 
pelos modos de usá-los”. Esse autor esclarece que a apropriação de objetos 
como forma de distinção entre as pessoas numa sociedade não satisfaz às suas 
reais necessidades e sim a impossibilidade dos outros de possuírem aquilo que 
somente alguns possuem. Como exemplo, o autor destaca uma peça indígena ou 
um veículo importado, destacando que ambos possuem elementos para quem 
não os possui saber seus significados socioculturais.

No início do século XXI são mensurados os primeiros resultados das 
empresas que anteriormente haviam aderido aos padrões de sustentabilidade 
concebidos pela sociedade e onde, pela primeira vez, nota-se que os resultados 
dessas empresas reduzem o risco como um todo, “determinando a redução do 
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custo do capital e o aumento do valor econômico.” (Simone; Quelhas, 2006). 
Dada a relação de menor risco e de aumento do valor econômico, investidores 
começam a preferir empresas listadas no índice de sustentabilidade da Bovespa. 
(Bovespa, 2013).

Dentro das empresas, reforça-se o entendimento de que os recursos 
naturais não eram inesgotáveis como resultado da percepção da humanidade 
sobre a natureza. (Jappur et al., 2008). Ao mesmo tempo, surge o conceito do 
tripple-bottom-line da sustentabilidade corporativa. Neste conceito, deve-se 
então buscar o equilíbrio nas dimensões econômica, ambiental e social de uma 
empresa, que são muitas vezes conflitantes entre si, pelo fato das corporações 
usualmente  buscarem apenas os resultados financeiros de curto prazo. O 
conceito, então, tem o objetivo de integrar as estratégias empresariais com a 
sustentabilidade, se propagando por toda a cadeia produtiva.

2.3 A Diversificação de Portfólio de um Fabricante de Aeronaves e seus 
Resultados Econômico-Financeiros

Através do levantamento dos relatórios financeiros de um fabricante de 
aeronaves, obtidos através do site da CVM – Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM, acesso em junho de 2013), pôde-se levantar o perfil de entrega, em termos 
de quantidades entregues por modelo de aeronave, entre os anos de 2008 e 2012, 
que estão resumidos na tabela 2 - entregas de aeronaves por segmento.

A empresa divide seus produtos em três tipos de segmentos: aviação 
comercial, aviação executiva e aviação de defesa e governo. No segmento de 
aviação comercial, dentro do período analisado, verifica-se que não houve a 
inserção de nenhum modelo de aeronave e, por outro lado, verifica-se a queda no 
número de aeronaves entregues do modelo ERJ 145 e do modelo Embraer 170.

Já no segmento de aviação executiva, verifica-se a inclusão do modelo 
Phenom 100 no ano de 2008 (Embraer S.A., 2008), dos modelos Phenom 300 e 
Lineage 1000 no ano de 2009 (Embraer S.A., 2009) e do modelo Legacy 650 no 
ano de 2010 (Embraer S.A., 2010).

No segmento de defesa e governo, verifica-se a inclusão do modelo Super 
Tucano no ano de 2010 (Embraer S.A., 2010) e do modelo Emb 145 Aew&C 
no ano de 2012 (Embraer S.A., 2012). Também vale destacar que os modelos 
Embraer 175 e Embraer 190, criados para o segmento de aviação comercial, 
são entregues esporadicamente nos segmentos de aviação executiva e de defesa 
e governo, assim como os modelos Phenom 100 e Legacy 600, criados para o 
segmento de aviação executiva, são entregues esporadicamente no segmento de 
defesa e governo, o que reforça a visão de que esta empresa utiliza seu portfólio 
de produtos para atender todos os possíveis segmentos de clientes.
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Tabela 2: Entregas de aeronaves por segmento 
(Embraer S.A., 2008, 2009, 2010, 2011, 2012)

Segmento Modelo de aeronave 2008 2009 2010 2011 2012

Aviação comercial
 

 162 122 100 105 106
ERJ 145 6 7 6 2

EMBRAER 170 9 22 11 1 1

EMBRAER 175 55 11 8 10 20

EMBRAER 190 78 62 58 68 62

EMBRAER 195 14 20 17 24 23

Aviação executiva
 

36 115 144 99 99
Phenom 100 2 93 100 41 29
Phenom 300 1 26 42 48
Legacy 600 33 18 3
Legacy 650 7 13 19

Lineage 1000 3 5 3 3

EMBRAER 175 1 3

Defesa e Governo
 

6 7 37 8 16

Super Tucano 35 8 14
ERJ 135 2 1 1
ERJ 145 1

EMB 145 AEW&C 2

Phenom 100 4
Legacy 600 3 1

EMBRAER 190 0 2
Total de aeronaves  204 244 281 212 221
Fonte: Embraer S.A.

Tabela 3: Resultados econômicos / financeiros 
(Embraer S.A., 2008, 2009, 2010, 2011, 2012)

Item 2008 2009 2010 2011 2012
Carteira de 
pedidos

USD 20,90 USD 16,60 USD 
15,60

USD 15,40 USD 
12,50

Receita líquida R$ 11,75 R$ 10,81 R$ 9,38 R$ 9,86 R$ 12,20
Custo dos 
produtos 
vendidos

R$ 9,34 R$ 8,73 R$ 7,58 R$ 7,64 R$ 9,25

Lucro bruto R$ 2,40 R$ 2,08 R$ 1,80 R$ 2,22 R$ 2,95
Margem bruta 20,5% 19,20% 19,20% 22,50% 24,20%
Despesas 
operacionais

R$ 1,29 R$ 1,35 R$ 1,11 R$ 1,70 R$ 1,74
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Continuação Tabela 3
Item 2008 2009 2010 2011 2012

Lucro 
operacional

R$ 1,11 R$ 0,73  R$ 0,69 R$ 0,52 R$ 1,22

Margem 
operacional

9,50% 6,80% 7,30% 5,30% 10,00%

EBITDA 
ajustado

R$ 1,50 R$ 1,16 R$ 1,07 R$ 0,92 R$ 1,77

Margem 
EBITDA 
ajustada

12,80% 10,70% 11,40% 9,40% 14,50%

Lucro líquido R$ 0,43 R$ 0,89 R$ 0,57  R$ 0,16 R$ 0,70
Margem líquida 3,7% 8,30% 6,10% 1,60% 5,70%
Lucro por ação R$ 0,59 R$ 1,24 R$ 0,79 R$ 0,22 R$ 0,96
Quantidade de 
ações

723.665 723.665 723.665  723.667 725.023

Obs: valores monetários em bilhões.
Fonte: Embraer S.A.

3 Método

De forma resumida, a tabela 4 mostra os principais delineamentos da 
metodologia utilizada neste trabalho, bem como as principais referências para 
substanciá-la: 	

Tabela 4 - Classificação da metodologia utilizada
Classificação Justificativa Referências

Quantitativa
Medir os resultados 

financeiros obtidos com a 
diversificação de portfólio.

(Sampieri et al., 2006)

Exploratória
Estudar os Relatórios de 

Relações com Investidores, 
buscando as estratégias e os 

resultados obtidos.
(Richardson, 1999)

Bibliográfica e documental
As fontes principais são 
relatórios e livros que 

sustentam a argumentação 
da pesquisa.

(Duarte; Barros, 2005; Lima, 
2008)

Fontes de papel (Richardson, 1999)
Fonte: Richardson, R. J. (1999)

Esta pesquisa explorou os documentos publicados na web site da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM, 2013), na seção Participantes do 
Mercado; Companhias Abertas; ITR, DFP, IAN, IPE e outras Informações; 
Consulta por ordem alfabética. Desta seção, foram levantados os Relatórios de 
Relações com Investidores dos últimos cinco exercícios fiscais finalizados até a 
data da presente pesquisa.

Finalmente, a análise dos relatórios foi focada nas estratégias adotadas 
pela empresa para diversificar seu portfólio e quais foram os resultados obtidos 
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pela empresa após a adoção de tais medidas.

4 Resultados e discussão

Conforme levantado no capítulo 2.3, o fabricante de aeronaves analisado 
ampliou seu portfólio de produtos de forma a atender todos os segmentos de 
mercado que a empresa se propõe a atuar: aviação comercial, aviação executiva 
e aviação de defesa e governo.

Com base nos relatórios financeiros dessa empresa e da análise de 
variação de alguns importantes pontos dos resultados obtidos, pôde-se verificar 
que, entre os anos de 2008 e 2012, houve significante incremento do Lucro líquido, 
do Lucro por ação e da Margem líquida, conforme demonstra a tabela 5. Os 
incrementos obtidos por essas contas, acima de 50%, demonstram a relevância 
da estratégia adotada pela empresa quando, no mesmo período, verificou-se 
uma redução de 40% na carteira de pedidos. É ainda de extrema importância 
salientar que o período de tempo analisado foi marcado por uma crise econômica 
iniciada em 2008 e cujos efeitos perduraram até a publicação do presente artigo.

Tabela 5 - Variação dos resultados entre 2008 e 2012
Item Variação entre 2008 e 2012

Lucro líquido 63%
Lucro por ação 63%
Margem líquida 54%
Despesas operacionais 34%
Lucro bruto 23%
Margem bruta 18%
EBITDA ajustado 18%
Margem EBITDA ajustada 13%
Lucro operacional 9%
Margem operacional 5%
Receita líquida 4%
Quantidade de ações 0%
Custo dos produtos vendidos -1%
Carteira de pedidos -40%

Fonte: Elaborado pelo autor

Como resultado da diversificação de portfólio demonstrada na tabela 
2, verificamos as alterações de participação dos diferentes segmentos de 
atuação da empresa, conforme expressado na figura 3. O segmento de aviação 
comercial representa a principal fonte de receitas da empresa, porém, devido 
à diversificação de fontes de receita, sua participação é reduzida de 67% para 
61%. Os destaques são os segmentos de aviação executiva e de aviação de defesa 
e governo, cujas participações no faturamento da empresa tiveram aumentos de 
14% para 21% e de 8% para 17%, respectivamente. Cabe destacar que a partir 
do ano de 2009 a empresa não mais destacou o faturamento do segmento de 

Sustentabilidade Econômica: A Estratégia de Diversificação de Portfólio de um Fabricante ..

115

Revista Economia & Tecnologia (RET)                                         Vol. 10(4), p. 105-118, Out/Dez 2014



serviços.

  Figura 3 - Variação de participação das receitas

Fonte:Elaborado pelo autor

5 Considerações finais 

Através de uma estratégia de diversificação de portfólio, que tomou 
proveito de suas competências internas, verificamos que a empresa fabricante 
de aeronaves estudada obteve relevantes resultados econômico-financeiros no 
período compreendido entre os anos de 2008 e 2012, além de alterar a participação 
na receita de cada um de seus segmentos de atuação: aviação comercial, aviação 
executiva e aviação de defesa e governo.

De um lado, os resultados financeiros resultaram num lucro por ação 
que cresceu 63% no período analisado, em um tempo marcado por grandes 
incertezas no mercado de ações, provocadas pela crise financeira iniciada em 
2008 e cujos efeitos perduravam até a publicação deste artigo.

Por outro lado, junto com o aumento de 63% no lucro líquido, a empresa 
alterou a participação de cada um dos segmentos de atuação em sua receita, com 
diminuição percentual do mercado de aviação comercial e aumentos percentuais 
nos segmentos de aviação executiva e de aviação de defesa e governo, o que nos 
leva a concluir que a empresa diminuiu sua dependência, em termos de receita, 
do mercado de aviação comercial e obteve elevação de faturamento dos outros 
segmentos, levando a uma diminuição de seu risco empresarial.
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A Análise Mensal do mês de outubro refere-se as tendências macroeconômicas para 
2014/2015. Para 2014, ano das eleições, com a reeleição da presidente Dilma Roussef, não 
há sinal de significativas mudanças, aparentemente o planejamento do governo quanto a 
inflação e crescimento econômico continua o mesmo. Espera-se a adoção de um política 
fiscal mais rigorosa apenas. O crescimento econômico, através do estímulo ao consumo é 
uma estratégia esgotada e o cenário atual de recessão com inflação é reflexo disto. Nesse 
contexto, foram feitas previsões de três cenários macroeconômicos para os próximos 14 
meses, utilizando o modelo econométrico desenvolvido pela equipe técnica da Análise 
Mensal. Cada um deles mostra os impacto de diferente níveis de reajuste de preços admin-
istrados, como forma geral de elevação da carga tributária.
O segundo artigo desta Análise Mensal contextualiza as mudanças esperadas na condução 
da política macroeconômica para 2015, concentrada que está no ajuste fiscal. Nenhuma 
mudança estrutural é esperada. Ao que tudo indica o conjunto de ajustes a serem promovi-
dos em 2015 permanecem dentro da tradicional prática ou receita do velho stop and go, ao 
qual a economia está presa desde a década de 1980. 

Boa Leitura!
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Apresentação	

	 A Análise Mensal é uma publicação realizada pela equipe técnica da 
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Tendências macroeconômicas 
para final de 2014 e 2015

Passadas as eleições e com elas os principais fatores de incerteza associa-
dos a reeleição, já é possível olhar as perspectivas macroeconômicas para o ano 
de 2015. Sendo mesmo o governo e o estilo de governar, não se espera mudanças 
estruturais que podem provocar uma revolução nas expectativas dos agentes. 
Alguma mudança de curso será necessária, como por exemplo, para corrigir ex-
cessos fiscais, mas no geral será mais do mesmo. Neste ambiente, os dados pas-
sados, sem sofrer choques estruturais, podem se constituir em um bom previsor 
macroeconômico para 2015. 

Os sinais do mercado após a confirmação da reeleição da presidente Dil-
ma Rousseff foram claros. O dólar subiu e está 7% acima de seu valor de 8 
de outubro, quando houve “claros” sinais de que o candidato do PSDB Aécio 
Neves poderia vencer as eleições. O Índice de Confiança do Consumidor (ICC) 
apresentou uma ligeira melhora, não obstante continue fraco se comparado ao 
nível observado pela ultima vez em 2005 ou mesmo ao nível diante da crise de 
2008. O Banco Central, por sua vez, em sua primeira decisão após a reeleição da 
presidenta, surpreendeu com um aumento da taxa Selic para 11,25%, visando 
o combate ao risco da escalada inflacionária. Ainda em sua comunicação mais 
recente, o Comitê de Política Monetária (Copom) reforçou que deve permane-
cer “especialmente” vigilante, sinalizando uma possível rodada de aumentos na 
taxa básica de juros.

A economia brasileira, em termos macroeconômicos, entra o ano de 2015 
com um desequilíbrio externo gigantesco na forma de um déficit em conta conr-
rente da ordem de US$ 85 bilhões, com um resultado primário negativo ou pró-
ximo de zero na área fiscal, com taxa de juros em elevação e inflação em alta. 
Uma combinação perversa que pesará muito em 2015, de forma negativa.

As expectativas dos analistas, segundo o Boletim Focus do Banco Cen-
tral, também demonstram pouco otimismo (tabela 1). Em comparação à Análi-
se Mensal n° 31 em Jul/2014, as previsões para o final de 2014 bem como para 
o ano de 2015 pioraram, quase que unanimemente. Apenas a balança comercial 
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e a conta corrente apresentaram ligeiros sinais de melhoria ou – como também 
no caso dos Investimentos Extrangeiro Diretos (IED) – pelo menos não deterio-
raram. 

Tabela 1 – Expectativa de Mercado para 2014 e 2015

Para 2014 Para 2015
Humor do 
mercadoT3 T4 T3 T4

(15/08/2014) (31/10/2014) (15/08/2014) (31/10/2014)
IPCA (%) 6,25 6,45 6,25 6,32 L
Taxa de câmbio 
(R$/US$) 2,35 2,45 2,5 2,55 L

Selic (%aa) 11 11 11,75 12 L
DLSP (% do PIB) 34,89 35,25 35 35,8 L
PIB (%aa) 0,79 0,24 1,2 1 L
Produção Indus-
trial (%aa) -1,76 -2,17 1,7 1,42 L

Conta Corrente 
(US$ bi) -81,65 -81 -75,95 -75 J

Balança Comer-
cial (US$ bi) 2 2 8 7,24 J

IED (US$ bi) 60 60 56 60 J
Preços Adminis-
trados (%aa) 5,05 5,15 7 7 L

Fonte: Banco Central do Brasil, Boletim Focus.

A futura pol�����������������������������������������������������������í����������������������������������������������������������tica econômica ainda�������������������������������������� não está claramente definida��������� e as ex-
pectativas do mercado – sendo um reflexo do (des)contentamento atual – podem 
estar sujeitas a mudanças bruscas. Nesse contexto, quais são as mudanças que 
a economia brasileira poderia enfrentar? 

O front externo deve mudar pouco. Mesmo com sinais positivos da econo-
mia dos EUA e a recuperação de algumas economias avançadas, outros países 
continuam apresentando desempenhos fracos: a previsão de crescimento para a 
UE recuou – especialmente para a Alemanha, e os emergentes não tem corres-
pondido às expectativas de crescimento. A China cresce, mas cresce menos do 
que antes. O FED deve gradualmente redirecionar a sua politica monetária em 
expansão reduzindo a imensa liquidez injetada no sistema desde a eclosão da 
crise financeira de 2008, enquanto que o Banco Central Europeu (BCE) continua 
a política de baixas taxas de juros e estímulo da economia. Quanto ao comércio 
internacional, pode-se apostar em uma melhora gradual no seu desempenho, 
mais pelo lado da redução das importações do que ampliação das exportações. É 
como uma economia que cresce e ajusta parcialmente seu setor externo, na falta 
de maior competitividade internacional. A política externa brasileira nos próxi-
mos quatro anos deverá permanecer pouco impulsiva em relação à construção 
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de uma integração regional e em relação à uma maior participação unilateral 
do Brasil na economia mundial, independentemente de suas ligações ao falido 
Mercosul. 

Internamente, as mudanças virão pelo lado fiscal, com a necessidade de 
ajustes fortes para equilibrar as contas públicas. Pouca coisa de fato poderá 
mudar em termos de política monetária e cambial. A maior novidade virá do 
lado fiscal, nas duas pontas: aumento de arrecadação e redução de gastos. Mais 
na primeira do que na segunda, pois é mais fácil, embora seja a mais errada das 
estratégias fiscais. Os principais objetivos declarados do governo reeleito são a 
busca pelo crescimento econômico, a manutenção da politica de redistribuição 
de renda e o controle inflacionário. Tendo em vista que o modelo de crescimento 
baseado em consumo e expansão de crédito já se encontra esgotado e não há 
nada concreto na mesa em termos de planos de crescimento econômico, nenhu-
ma expectativa de crescimento se sustenta para 2015, ainda mais se levados 
em conta que 2015 poderá ser um ano de ajuste fiscal. Na verdade o governo 
não sabe o que fazer. Está sem projeto estruturante e os objetivos anunciados já 
nasceram mortos.

Três cenários macroeconômicos para os próximos 14 meses 

Em termos macroeconômicos, 2015 será ser um ano dominado pela ne-
cessidade de ajustes fiscais, mas tudo depende do grau de concessão que Dilma 
terá que fazer para continuar governando com uma base parlamentar fraca 
e, pior, em enfraquecimento. Para avaliar diferentes possibilidades de trajetó-
rias macroeconômicas apresentamos três simulações (cenários) realizadas com 
a ajuda de um modelo econométrico desenvolvido pela equipe técnica da Análise 
Mensal. O modelo é o mesmo utilizado em outros números da análise mensal, 
com algum ajuste marginal para melhorar a acuracidade das previsões, sem 
alterar a estrutura básica. Na versão atual substituímos as variações mensais 
do IBC, por variações acumuladas em 12 meses e adicionalmente realizamos 
algumas correções nas defasagens das variáveis exógenas para obter melhor 
ajustamento. O modelo de previsão utiliza a metodologia VAR/VEC a partir 
de séries de frequência mensal que cobrem o período de janeiro/2004 ��������à ������setem-
bro/2014 com previsões para o per�����������������������������������������íodo outubro/2014 a dezembro/������������2015. As va-
riáveis que necessitaram foram dessazonalizadas e algumas foram usadas em 
nível. O modelo realiza projeções de quatro variáveis endógenas: IPCA, Selic, 
IBC1 e câmbio. As variáveis exógenas incluem: indice de preços de commodities, 
rendimento do trabalho do setor privado, utilização da capacidade produtiva, 

1 IBC – Índice de ativididade econômica do Banco Central do Brasil. Nas projeções anteriores utilizou-se variação do 
mês. A partir desta Análise Mensal, passamos a projetar o IBC acumulado em 12 meses, que captura melhor a tendên-
cia de médio prazo do indicador.
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indice de confiança do consumidor e vendas no varejo, resultado primário do 
governo, preços monitorados, risco país. Os resultados são mostrados no gráfico 
1 e a posição no final do cenário, em dezembro/2015, na tabela 2 ao final.

Para elaborar os cenários as principais variáveis exógenas citadas proje-
tam a tendência atual até dezembro de 2015 assumindo-se seus valores médios 
passados observados nos últimos três meses, com algum ajustamento para mais 
ou para menos de forma a incluir tendências a partir de outubro de 2014. A con-
figuração básica comum nos três cenários é de um aumento do salário real igual 
a 2%aa, um índice de confiança do consumidor estável em 110, juros americanos 
de curto prazo de 0,25%aa e inflação nas commodities de 6,6%aa, um déficit 
primário de -1,5% do PIB, e um déficit de transaçoes correntes de US$ 72,0 
bilhões e prêmio de risco do 300 pontos bases (atualmente está em 214). Tendo 
em vista a grande possibilidade de ajuste fiscal para 2015, nas duas pontas, 
arrecadação e despesas, assumimos que os cenários se diferenciam apenas pela 
variação anual acumulada de preços monitorados, basicamente formados por 
tarifas públicas como gasolina, energia, transporte coletivo urbano e outros. No 
cenário 1 (azul) o índice de preços administrados aumenta 5% no acumulado dos 
próximos 12 meses, no cenário 2 (vermelho) o índice aumenta 10% em 12 meses 
e por fim no cenário 3 (verde) aumenta 15%. O reajuste é distribuído dentro dos 
12 meses, onde o peso maior ocorre nos primeiros meses da projeção capturan-
do a idéia de que as medidas começariam a surtir efeito nos primeiros meses 
de 2015, com pesos a partir de então decrescentes. O efeitos do ajuste fiscal em 
termos mais globais é capturado pela variável exógena RPSP (resultado primá-
rio do setor público como proporção do PIB), o qual está atualmente em -0.5% 
(superávit) sendo que o prejotado é de -1.5%. Prevê-se portanto um aumento do 
superávit primário como forma de combater os desequilíbrios herdados de 2014. 
Os cenários se diferenciam, portanto, apenas pelo percentual de variação dos 
preços administrados, uma vez que este parece ser o principal canal de ajuste 
das contas do governo em 2015. De uma forma não plena, captura o esforço que 
provavelmente o governo fará para aumentar a arrecadação como estratégia de 
organizar as finanças públicas.

Como se pode observar, em termos gerais todos os cenários apontam para 
uma queda no nível de atividade econômica, indicando que 2015 será um de 
recessão, e não apenas estagnação, como está defendendo o governo. A recessão 
poderá até mesmo ser pior do que as análises até o momento realizadas por ou-
tras instituições e analistas. A inflação está em queda e converge para a meta 
no longo prazo. Se não fossem os ajustes de preços administrados a convergên-
cia para a meta seria mais rápida. O governo deve contar com isso em 2015. O  
primeiro semestre implicará em mais inflação mas o choque é passageiro e a 
inflação  tende a diminuir após os efeitos localizados no tempo, o que permitirá 
que o governo obtenha um pouco de alívio político na pesada carga que está lan-
çando sobre a sociedade para realizar o ajuste de caixa. A taxa de câmbio segue 
uma trajetória de desvalorização do Real em relação ao dólar, podendo chegar à 
2,81 no cenário 3. 



Revista Economia e Tecnologia                                 http:// www.economiaetecnologia.ufpr.br
                                                                                                                   http://www.ser.ufpr.br/ret    

Análise M
ensal nº 34 - O

utubro de 2014

Gráfico 1 – Cenários para IPCA, IBC, Selic e Câmbio
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Tabela 2 – Expectativas e Projeções – até 2015m12

Previsão Previsão Hoje p/ 2015m12 Acum
Análise 

Mensal em 
30/04/2014(1)

Previsão 
Focus 

31/10/2014(1)
Cenário 1  Cenário 2 Cenário 3

IPCA (%) 4,6 6,25 3,85 5,3 6,16
Selic (%aa) 11,72 11 10,12 11,03 12,5
Taxa de 
câmbio (R$/
US$)

2,6 2,35 2,46 2,62 2,81

PIB (%aa) 0,79 - - -
Produção 
Industrial 
(%aa)

-1,76 - - -

IBC (% acum 
12m)

4,86 - -2,73 -1,95 -1,57

(1) Previsão para 2015. Os cenários mostram resultados previstos acumulados até 2015m12. 

Fonte: UFPR – Análise Mensal e Banco Central do Brasil.
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Ajuste? Que ajuste: a mudança do 
stop-and-go?

Há um certo consenso de que 2015 será um ano de ajuste e que algumas 
medidas serão necessárias, porém, que tipo de ajuste será necessário e qual 
sua abrangência? No ambiente político, uma discussão importante (mais por 
suas implicações políticas do que práticas ou técnicas) é a implementação de 
mudanças institucionais para configurar um Banco Central mais independente. 
Adicionalmente discute-se que o país teria perdido o rumo do tripé da política 
econômica de metas de inflação – política monetária independente orientada 
por sistema de metas, orçamento equilibrado e câmbio flexível. O câmbio per-
maneceu flexível, mas sem sobressaltos. O tripé começa a mancar na perna da 
independência do Banco Central e na manipulação da política monetária (tese 
muito discutível), mas manquitola mais ainda na perna fiscal, esta sim, comple-
tamente comprometida. Se o governo tem abandonado o tripé, é pela amputação 
da perna fiscal. Num nível mais profundo ainda, o país parece náu à deriva, sem 
projeto de desenvolvimento e sem visão de longo prazo. 

No plano macroeconômico, a recente tendência de alta da taxa de juros 
Selic parece sinalizar a preocupação do Banco Central do Brasil em frear as 
expectativas de alta para a inflação e tentar redirecionar o ambiente de incer-
teza que se apresenta na condução da política monetária brasileira. O Banco 
Central de fato, segue na toada do sistema de metas que reza na cartilha. Por 
este caminho, ou perna, não há ajuste diferente do já esperado. Embora a alta 
dos juros possa parecer um retrocesso na trajetória de um ambiente de melho-
res condições para a retomada do crescimento econômico, algumas razões para 
tal conduta do Copom parecem fazer sentido, haja vista a busca por um grau de 
credibilidade perdida nos últimos anos.

O cenário que se desenha para 2015 é a necessidade de se implemen-
tar, corretamente ou não, um ajuste que reflita políticas econômicas recessivas 
tanto no plano monetário para conter as expectativas inflacionárias, mas mais 
ainda no plano fiscal. Políticas de ajuste não são novidades para a economia bra-
sileira e o uso dos instrumentos de política econômica com o intuito de acomodar 
os choques são recorrentes no Brasil tendo em vista a fragilidade do ambiente 
econômico e político que predomina em nossa economia e sociedade. 

Antes da implantação do Plano Real, não havia uma precisão a respeito 
do correto uso dos instrumentos de política econômica; uma das grandes críticas 
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no governo Sarney, por exemplo, era a imprecisão acerca do uso das políticas 
monetária e fiscal de forma coordenada. Situação diversa a partir dos anos 2000, 
onde houve um alinhamento no que diz respeito à coordenação entre as políticas 
fiscal e monetária com o uso do regime de metas de inflação e a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

No início do processo de estabilização inflacionária, com o advento do Pla-
no Real, a busca pelo alcance de tal estabilidade pressupunha que as expectati-
vas de queda na taxa básica de juros da economia desencadeariam um processo 
de aumento de investimentos por parte dos agentes econômicos e que um novo 
ciclo de crescimento seria factível diante de um cenário de credibilidade macro-
econômica.

Diante da persistência inflacionária que se observa nos dias recentes, a 
necessidade de se implementar um ajuste parece um consenso no debate eco-
nômico. Todavia, não devemos restringir a discussão a mais um ajuste de curto 
prazo. Parece óbvio que nos momentos de saltos inflacionários o tema “ajuste” 
sempre parece ressuscitar. E o faz agora, no final de 2014, novamente. Agora 
um ajuste duplo é preciso: combater a inflação (de novo) e o desequilíbrio fiscal. 
A história macroeconômica parece não mudar.

Mas quais motivos nos levam a sempre promover ajustes de curto prazo?

Vários ajustes foram realizados na economia ao longo das três últimas 
décadas. Nos anos 1980, sem sucesso, para corrigir problemas inflacionários e 
divida externa. Nos anos 1990 para combater a inflação e dar sobrevida ao Pla-
no Real. Nos anos 2000 para reorientar a política macroeconômica e garantir o 
controle da inflação. Ajustes foram feitos ao longo dessas três últimas décadas e 
mais uma vez o dragão da inflação pede que mais um ajuste seja feito. Até quan-
do o Brasil vai ficar corrigingo problemas do passado ao invés de fazer ajustes 
definitivos, estruturais e dar início à um período longo de crescimento susten-
tado e desenvolvimento econômico? O país se consome ao longo dos anos num 
processo político viciado que tolhe a energia da mudança de longo prazo. Roda 
em círculos, preso à uma dinâmica de ajustes macroeconômicos de curto prazo.

Ao longo da evolução da economia brasileira o país tem sofrido a síndrome 
do stop-and-go, ou seja, em repetidas ocasiões nos últimos 30 anos, ao mais leve 
sinal de que a inflação apresentasse perigo iminente, a autoridade monetária 
prontamente ministrava a terapia intensiva da política monetária contracionis-
ta a qual por sua vez deprimia a economia através da contenção da demanda, 
gerando recessão.

O que chama a atenção é a recorrente necessidade de se promover um 
ajuste na tentativa de se reestabelecer um equilíbrio macroeconômico perdido, 
diante das adversidades que se apresentam junto a economia brasileira. O que 
se vislumbra sempre é um ajuste de curto prazo com uma ausência das discus-
sões acerca de um eventual ajuste de longo prazo. O ajuste que se ensaia para 
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2014 e 2015 não é diferente. O país avança pouco, comparado à outras nações e 
economias.

Pelos dados da Tabela 1, observa-se a desproporcionalidade da baixa taxa 
de poupança brasileira comparada com outros países e com a média mundial, 
ao longo das décadas de 1980, 1990 e 2000. A evolução das economias asiáticas 
no que tange ao desempenho da taxa de poupança constitui um parâmetro fun-
damental que pode explicar as elevadas taxas de crescimento naquele grupo de 
países. Mudanças na taxa de poupança podem refletir mudanças estruturais 
pelas quais passa uma economia em processo de desenvolvimento, como refor-
mas no sistema de seguridade social, reforma tributária bem como o aumento 
da urbanização e a transição demográfica. Mas o Brasil parece ser incapaz de 
tais mudanças estruturais.

Tabela 1: Poupança Nacional (% PIB) 
 Década de 1980 Década de 1990 Anos 2000
Brasil 20,2 16,4 16,8
América Latina 19,1 17,5 20,4
Leste Asiático 31,6 31,8 30,0
Mundo 21,8 21,7 21,0

Fonte: Banco Mundial

A tabela 2, por sua vez, traz uma nova comparação de dados entre a eco-
nomia brasileira e alguns países selecionados ao longo do período 1980 – 2010. 
É perceptível que países com alta carga tributária exibem baixos níveis de in-
vestimento acompanhados de reduzidas taxas de crescimento econômico, para 
o período em consideração.

As informações contidas nas duas tabelas mostram que a baixa capacida-
de de poupança, associada a uma reduzida taxa de investimento com uma eleva-
da carga tributária produziram um ambiente de baixo crescimento econômico, 
quando comparado a algum grupo de países. A necessidade de implementação 
de um ajuste vai além do horizonte de curto prazo, o que devemos chamar a 
atenção é a necessidade de um ajuste de longo prazo capaz de promover uma 
saída para que o país possa caminhar para uma trajetória de crescimento equi-
librado.
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Tabela 2: Indicadores selecionados (média 1980 – 2010)

País Taxa de Crescimento Taxa de Investimento Carga Tributária
China 9,8% 37,8% 15,0%
Coréia 6,1% 29,0% 27,1%
Cingapura 6,5% 25,0% -
Tailândia 6,0% 24,1% -
Índia 5,8% 22,0% 16,0%
Malásia 5,9% 21,8% -
Chile 5,0% 21,0% 22,0%
México 2,9% 19,3% 16,7%
Brasil 2,3% 18,0% 36,0%

Fonte: Banco Mundial

Um outro importante dilema que deve fazer parte do ajuste brasileiro é 
a necessidade de promoção de uma política clara de competitividade frente a 
indústria nacional. Hoje, o câmbio é uma variável chave na determinação de 
uma balança comercial superavitária, porém o mesmo representa um impor-
tante instrumento de controle inflacionário na medida que gera concorrência 
entre os bens comercializáveis no mercado internacional, inibindo internamente 
o aumento da inflação. Assim, a dupla importância do câmbio para dois objetivos 
antagônicos exige um ajuste de longo prazo que faça com que o país apresente 
uma menor dependência do câmbio na busca de uma balança comercial supera-
vitária. 

O caminho do ajuste deve pautar uma política de inovação tecnológica 
agressiva que possibilite ao país competir no mercado internacional por meio 
de bens de alto valor agregado. A iniciar de fato uma revolução educacional, 
como ocorreu em outros países. Tudo isso foi suspenso. Adiado mais desde 2013. 
Considerando 2013, 2014 e 2015, lá se vão três batendo cabeça, sem saber para 
onde ir.

Ajustes fiscais agora são necessários, todavia não devemos nos iludir com 
mais um ajuste de curto prazo. Na ausência de ajustes de longo prazo, o país 
continuará com o chamado Stop-and-go. Mais stop, que go!
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Na Análise Mensal de novembro de 2014, o artigo Política Fiscal: a crise maior é de ausên-
cia de regras, mostra que o maior problema na política fiscal não é o desequilíbrio em si 
nas contas públicas, mas sim a falta de credibilidade e a discricionariedade adotadas pelo 
governo. A falta de credibilidade potencializa e cria um sentido de urgência distorcido. 
Comparativamente, com uma dívida bruta de 67% e um déficit nominal de 5% do PIB para 
o mês de outubro de 2014 o Brasil constitui-se numa economia em melhor situação que 
muitas outras. 

O segundo artigo, Brasil: uma economia fora da casinha argumenta que as peculiaridades da 
economia brasileira e a forma distinta que a política macroeconômica vem sendo executada 
pelo governo, transformaram o Brasil num caso único de estagnação e crescimento nos dias 
atuais. Isto se deve ao uso simplista e abuso da política fiscal como forma de estimular o 
crescimento (que não houve) e a negligência constante com o câmbio e com os problemas 
estruturais da economia. O Brasil precisa aprender que no XXI, um século tecnológico, não 
cabe mais promover crescimento com política fiscal.

Boa Leitura!

João Basilio Pereima
Editor-Chefe (e-mail: ret@ufpr.br)
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Política Fiscal: a crise maior é de 
ausência de regras 

Que a política fiscal no governo Dilma e antes dela tem sido expansionista 
não é nenhuma novidade. Novidades surgiram em dois momentos desde que o 
PT+PMDB assumiram o governo federal. Um dos momentos foi caracterizado  
pela transformação do BNDES num braço forte da política fiscal em 2009, 
chegando hoje a créditos do Tesouro Nacional ao banco da ordem de R$ 480 
bilhões, e no outro momento com a deterioração fiscal após 2013 por falta 
de adoção de política fiscal discricionária anticíclica. Dilma concluiu seu 
primeiro mandato com um problema fiscal grave. Mas o problema advém 
mais da perda de credibilidade fiscal do que da deterioração fiscal real. Em 
termos macroeconômicos o problema não é tão grave quando comparado à 
outras economias mundo afora. O Japão, por exemplo, tem um déficit fiscal 
total (conceito de nominal no Brasil) de -8,0%, EUA -3,0% e França -4,5%. As 
dívidas públicas do Japão, EUA e França totalizam 250%, 115% e 94%  do 
PIB respectivamente em 2014. Estes são três exemplos, mas existem outros 
semelhantes ou até mesmo em piores situações, sem considerarmos na lista os 
países problemáticos da Área do Euro, como Grécia, Itália e Espanha, estes sim 
com problemas quase insolúveis. O Brasil acumulou uma dívida bruta total de 
67% e um déficit nominal de -5,0% do PIB em outubro de 2014 segundo dados do 
Tesouro Nacional e Banco Central. Em agosto o déficit nominal era de -4,0% e o 
aumento de 1,0 ponto percentual deve-se basicamente à elevação dos juros sobre 
a dívida bruta e não ao aumento de gastos. O déficit nominal é alto, mas nada 
que justifique, em termos macroeconômicos, uma crise fiscal na proporção que 
se anuncia. Em alguns itens de despesa o governo federal tem gerado resultados 
até mais expressivos, como mostra o gráfico 2. O resultado do orçamento do 
INSS que já foi 2%, é atualmente deficitário em aproximadamente 1% do PIB 
(gráfico 2 ao final) e o superávit primário da união, sem estados e municípios, já 
chegou a ser recentemente 4,5%. Nem tudo é desgoverno fiscal.

Então por que um problema comparativamente mediano, como parece ser 
o do Brasil, está se tornando um problema macroeconômico grave? A ponto de 
suscitar campanha política violenta contra o governo, acusando-o de irresponsa-
bilidade fiscal e abandono (descumprimento) da Lei de Responsabilidade Fiscal 
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e ameaças de rebaixamento da classificação de risco da economia brasileira.

A grande crise fiscal brasileira é uma crise de credibilidade fiscal, mais 
do que crise de desequilíbrios macroeconômicos e excessos de gastos. Estes exis-
tem, é claro, mas não justificam por si só a dimensão que a crise fiscal tomou. 
Embora não sejam ideais, os fundamentos fiscais estão dentro de uma região 
administrável, digamos assim. Seria bem menos grave se o problema da credi-
bilidade não estivesse posto na mesa.

O maior problema, na verdade, tem sido a postura excessivamente discri-
cionária do governo na condução da política fiscal. Por discricionária queremos 
dizer que o governo tem, de fato, tornado as decisões menos transparentes, tem 
dito uma coisa e feito outra, tem usado a política fiscal de maneira contraditória 
à política monetária criando desequilíbrio na gestão macroeconômica como um 
todo e com isso colhendo resultados nulos (crowding out cruzado) e tem recorri-
do a procedimentos não convencionais de contabilização das despesas e repas-
ses do Tesouro Nacional (TN).  

O uso do BNDES como instrumento de política fiscal é emblemático para 
ilustrar o ponto, conforme pode ser observado no gráfico 4. Antes de 2008, os cré-
ditos (repasses) do TN para o BNDES representavam um valor muito pequeno, 
de 0,4% do PIB. Para fazer frente à crise financeira que chegou repentinamente, 
o Brasil precisou na ocasião de uma reação de efeito rápido em 2009 pois 2010 
era um ano eleitorial e a crise lá fora parecia muitíssimo grave. Não dava para 
esperar. O governo descobriu uma nova porta para a política fiscal, na forma de 
concessão de créditos do TN para o BNDES e deste para as empresas privadas. 
Uma vez aberta, a porta nunca mais se fechou e hoje o montante de crédito é de 
quase 10% do PIB, o que representa um valor de aproximadamente R$ 480 bi-
lhões. Não é pouco. E não é a toa que o governo lança mão do conceito de dívida 
líquida (em que estes repasses são descontados) para mostrar ao mercado sua 
gestão “responsável” na condução da política fiscal, com o que a dívida cai para 
37% (gráfico 1). Mas o que importa mesmo é a dívida bruta, sobre a qual incide 
o pesadíssimo custo de rolagem (entre 6 a 8% do PIB, conforme gráfico 2). A 
justificativa do repasse do TN para o BNDES e deste para as empresas tem um 
argumento que soa muito razoável e convincente. A resposta da economia seria 
muito mais rápida. A agilidade decisória do setor privado é reconhecidamente 
maior que a do setor público, bem como a eficiência na alocação dos recursos. 

Dois são os problemas básicos dos gastos públicos realizados da forma 
tradicional. Os gastos de um ano se tornam rígidos e se perpetuam nos anos 
seguintes. Aumentar gastos é fácil mas diminuir, por pressões políticas e das 
urnas, é difícil, de forma que a política se torna permanente e não temporária e 
contracíclica. O segundo problema é que o canal tradicional demoraria até che-
gar na ponta, dada a burocracia e os entraves da Lei de Licitações 8.666. A saída 
foi fazer o dinheiro chegar rápido às mãos dos empresários. Em teoria, a política 
fiscal assim executada seria facilmente revertível, bastando fechar a linha de 
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crédito. Nos momentos de ampliação ela surtiria efeito já no curto prazo dado 
que o empresário não iria ficar com o dinheiro parado. Acontece que as opera-
ções de crédito do BNDES constituíram-se em uma caixa preta fechada até os 
dias de hoje, rondada de contratos sigilosos e nenhuma transparência. Muitos 
dos recursos foram usados para processos de fusão e aquisição mais do que para 
financiar investimentos em ampliação da capacidade produtiva, e mais ainda, 
foram financiar investimentos e fusões fora do país, de forma que a política fis-
cal daqui, foi gerar crescimento e emprego lá fora. Por fim, o que era para ser 
excessão virou regra. Uma vez que o governo deu uma tragada, ficou viciado. Os 
créditos do TN para o BNDES só cresceram desde então e continuam até hoje 
em rota de elavação (gráfico 4).

A falta de critério do governo na avaliação e contabilização de operações 
fiscais, antecipações de lucros de empresas e bancos públicos para fechar o cai-
xa, transferências do TN para o BNDES, continuidade da elevação dos gastos 
mesmo depois de passar a crise, desonerações sem critérios, tudo isso junto, 
culminou na perda total de credibilidade da política fiscal. É a ausência de cre-
dibilidade fiscal que está levando o país à uma situação de desespero na área 
fiscal. É esta ausência de credibilidade que magnifica o problema da redução do 
resultado primário. De acordo com o gráfico 3, o resultado primário superavi-
tário em torno de 3,0% (negativo no gráfico) assim permaneceu de 2002 a 2008, 
quando então diminuiu para 0,5% em 2009, ano da crise aqui, corrigiu-se logo 
em seguida voltando para superávit de 3,0% em 2011, e degringolando a partir 
daí até os dias de hoje.

A política fiscal executada pelos dois canais, o tradicional e o BNDES, não 
produziram efeitos reais na economia. A taxa de crescimento vem caindo desde 
2011 e poderá chegar à zero em 2014. 

Sem credibilidade, o tradicional efeito multiplicador de um aumento de 
gastos se tornou praticamente nulo. A economia brasileira, em seu aspecto fiscal 
é vítima de um típico problema de discricionariedade versus regras, comumente 
aplicado à política monetária sujeita à inconsistência dinâmica e viés inflacioná-
rio. O problema de regras e discreção na política monetária não é novo, remonta 
ao famoso trabalho de Finn e Edward Prescott publicado em 1977 e de Robert 
Barro e David Gordon publicado em 19831 na qual os autores argumentam pe-
los benefícios de adotar uma regra na política monetária como forma de induzir 
mais estabilidade à formação de expectativas dos agentes quanto a oscilação dos 
preços e do produto e emprego. O caso fiscal permaneceu livre da imposição de 
regras, pelo menos aqui no Brasil.

1 Kydland, F and Prescott E.; (1977). Rules Rather Than Discretion: the Inconsistence of Optimal Plans. Journal of 
Political Economy, vol 85(3), p. 473-492.
Barro, R. J. and Gordon, D. B.; (1983). Rules, Discretion and Reputation  ina Model of Monetary Policy, Journal of 
Monetary Policy, vol 12, p. 101-122.
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O caso fiscal brasileiro, nas mãos de Lula e Dilma, mais Dilma que Lula, 
é uma flagrante situação de discricionariedade total. A Lei de Responsabilidade 
Fiscal implementada em 2000 teve efeitos positivos importantes no Brasil pois 
serviu como um mecanismo de enforcement que praticamente impôs por meca-
nismo legal, uma regra de política fiscal. A Lei não corrigiu totalmente o proble-
ma, pois o resultado nominal do governo sempre foi negativo, mas transformou 
o resultado primário que antes dela (da Lei) era deficitário em superavitário em 
3,0% do PIB após 2000. Tudo foi esquecido recentemente, com o que pequenas 
variações na política fiscal se tornam agora grandes problemas, e grandes varia-
ções se transformam em crises gigantescas.

O novo governo, ou o governo velho que se renovou nas recentes eleições, 
se quiser reencontrar no médio prazo o caminho do crescimento deverá implan-
tar um sistema de regras para a política fiscal  mais do que simplesmente fazer 
ajustes. Deverá garantir que o orçamento da união, estados e municípios não 
se torne um potencial e recorrente problema de coordenação macroeconômica e 
permanente obstáculo ao crescimento.

Também deverá ir buscar fonte de crescimento em outro lugar que não 
o estímulo fiscal. O governo precisa saber (ou reconhecer) que o famoso multi-
plicador dos gastos, previsto nos modelos macroeconômicos, possui valor muito 
baixo e tende a ser menor em economias abertas, uma vez que parte da demanda 
agregada interna se transforma em importação, especialmente numa economia 
pouco competitiva e muito cara como a economia brasileira. Este multiplicador 
ainda pode ser endogenamente infectado por expectativas internas pessimistas, 
quando a população não confia no equilíbrio intertemporal do governo nem em 
sua capacidade de retirar, no futuro não distante, o estímulo fiscal adotado num 
momento de crise. Essa é a crise fiscal principal onde se meteu a economia.

Faltou bom senso e reconhecimento da teoria macroeconômica ao governo 
passado. Esperamos que o bom senso surja em 2015 e que a correção de rumos 
seja realizada de forma correta, adotando-se regras mais claras de políticas fis-
cais e cortando gastos de forma seletiva, sem comprometer educação, ciência, 
saúde e melhorias de infraestrutura. A tentação dos governos passados foi sem-
pre aumentar a carga tributária para resolver problemas fiscais. Isto levou o 
país ao estado sufocante em que opera a economia, onde tudo é excessivamente 
caro também por causa da carga tributária.

Não há milagres para o crescimento sustentado de longo prazo. O má-
ximo que se pode fazer com política fiscal é ajustes de curto prazo para crises 
momentâneas. Passada a crise, a política fiscal deve retornar ao equilíbrio de 
longo prazo, que no caso do Brasil significa um resultado nominal de pelo menos 
0,0% a 0,5% do PIB, como forma de fazer diminuir a caríssima dívida pública. 
A política fiscal necessita ser anticíclica e não pró-cíclica como tem acontecido. 

O crescimento deverá provir de aumento de produtividade e inovação. O 
Brasil precisa perder essa mania de achar que política fiscal resolve tudo e deve-
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rá aprender que no século XXI, altamente tecnológico, não dá mais para operar 
milagres com a política fiscal. 

Gráfico 1 – Dívida Bruta e Líquida - % do PIB

Fonte: Banco Central do Brasil.

Gráfico 2 – Necessidade de Financiamento do Setor Público - % do PIB

Fonte: Banco Central do Brasil.
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Gráfico 3 – Resultado Primário - % do PIB

Fonte: Banco Central do Brasil.

Gráfico 4 – Créditos do Tesouro no BNDES

Fonte: Banco Central do Brasil.
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Brasil: uma economia fora da 
casinha

O último ano que a economia brasileira cresceu para valer foi em 2010, 
quando apresentou uma  taxa de crescimento do PIB de 7,53%. Esta alta taxa 
em parte foi um contrabalanço da crise externa que atingiu a economia em 2009, 
ano em que o país teve uma recessão de -0,33%. Na média destes dois anos o 
crescimento foi de apenas 3,6% ao ano. Muito pouco para o acumulo de atraso de 
desenvolvimento da sociedade brasileira. Depois disso o crescimento despencou 
e as expectativas para 2014 chegam a quase zero. Na Análise Mensal nº 34 de 
outubro de 2014 abordamos o problema do ajuste fiscal a ser implementado no 
Brasil e ao fato do país voltar para o seu castigo eterno, na forma de uma po-
lítica macroeconômica e uma política econômica mais geral caracterizada pelo 
conhecido movimento do stop-and-go, agora novamente na fase de stop.  

A política macroeconômica do primeiro governo da presidente Dilma foi 
um fracasso. O crescimento diminuiu, a inflação aumentou, o déficit externo 
aumentou para um nível estratosférico e os indicadores fiscais deterioraram. 
De todos os indicadores macroeconômicos o único que se salvou - até o momen-
to - foi o emprego, estabilizado em torno de 5% a 5,5% ajudado pela redução da 
oferta de mão de obra por parte dos jovens em idade de trabalho e simultanea-
mente de estudo. A performance da economia brasileira nos últimos 5 anos foi 
claramente pior que as demais economias da região da América Latina e outras 
regiões. Por problemas internos que são só seus, o Brasil transformou-se em 
uma economia fora da casinha. As diferenças podem ser vistas na tabela 1. E 
sair deste imbróglio é o grande desafio da próxima década. O ajuste fiscal que 
se promete realizar após a venda dos sonhos de uma campanha política eivada 
de marketing e mentiras, dependendo de como for realizado, poderá agravar o 
problema, especialmente se os governos empossados optarem por aumentar a 
carga tributária mais do que fazer ajustes estruturais nas despesas públicas e 
formas de financiamento do setor privado via BNDES.

Em termos de desempenho macroeconômico a situação do Brasil é parti-
cular e difere da experiência de outros países no mesmo período, os quais tem 
experimentado um crescimento mais sustentado no tempo e num nível mais 
alto (tabela 1). Tomando-se uma amostra de quatro outros países importantes 
na América Latina o crescimento médio destes quatro países é 2,5 vezes maior 
que o crescimento brasileiro nos últimos cinco anos. A diferença não é pequena 
e deveria ter provocado reações mais fortes da sociedade para correção de ru-
mos. Considerando o crescimento quase zero que se espera para 2014 no Bra-
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sil, o país está crescendo menos até mesmo quando comparado com economias 
envoltas com a crise na área do Euro como França e Alemanha, ou até mesmo 
o Japão que sofre um problema crônico de diminuição populacional e choques 
ambientais (tsunamis e terremotos). Outro sintoma de doença macroeconômica 
particular é a alta taxa de inflação que já acumula 6,3% em novembro, uma taxa 
muito alta para um país que não cresce. Com excessão da África do Sul, cujos 
indicadores macroeconômicos guarda muita semelhança com o Brasil (desem-
prego à parte), o Brasil é o único país entre os listados na tabela 1 que possui 
inflação alta e crescimento baixo, um fato inexplicável macroeconomicamente 
que revela profundos problemas estruturais internos.

Tabela 1 – Indicadores macroeconômicos

  Crescimento 
do PIB 

Inflação Transaçoes 
correntes 

Juros Resultado 
primario 

Desemprego 

  2010-2014,  
média anual 2014 %PIB, 2014 2014 %PIB, 2014 2014 

A
m

er
ic

a 
La

tin
a Brasil 1.6% 6.3% -3.5% 11.25% 1.3% 5.5% 

Chile 4.3% 4.4% -1.8% 3.00% -1.6% 6.6% 
Colombia 5.0% 2.8% -3.9% 4.50% 0.8% 9.3% 
Mexico  2.9% 3.9% -1.9% 3.00% -1.5% 4.8% 
Peru 5.4% 3.2% -5.2% 3.50% 0.6% 6.0% 

A
si

a 

China 8.0% 2.3% 1.8% 6.00% -0.5% 4.1% 
Coreia do Sul 3.2% 1.6% 5.8% 2.00% -0.4% 3.1% 
India 5.5% 7.8% -2.1% 8.00% -2.6%  
Indonesia 5.9% 6.0% -3.2% 7.50% -1.1% 6.1% 

  

Alemanha 1.5% 0.9% 6.2% 0.05% 1.5% 5.3% 
EUA 2.1% 2.0% -2.5% 0.13% -3.4% 6.3% 
França 0.8% 0.7% -1.4% 0.05% -2.3% 10.0% 
Japão 0.9% 2.7% 1.0% 0.00% -6.3% 3.7% 

A
fr

ic
a 

Africa do Sul 2.3% 6.3% -5.7% 5.75% -1.6% 25.2% 
Angola 4.9% 7.3% 4.1% 9.00% -2.9%  
Saudi Arabia 5.7% 2.9% 15.1% 2.00% 4.8%  
Nigeria 5.4% 8.3% 3.7% 12.00% -0.7%  

 Fonte: IMF.

Tudo mais constante, isto é, supondo que a renda per capita média dos 
países ditos desenvolvidos permaneça em US$ 60.000/ano, o Brasil precisaria 
de quase 30 anos ininterruptos de crescimento à uma taxa anual de 5%aa para 
quadruplicar seu atual nível de renda per capita de aproximadamente US$ 
15.000/ano. Isto serve de alerta para o tamanho do déficit de crescimento de 
nossa economia. Crescimento é fundamental para a sociedade brasileira.

Passadas as eleições, encerrada a lavagem cerebral promovida pelo ma-
rketing político e tendo-se dado os primeiros passos em direção às medidas eco-
nômicas que serão adotadas pelos governos que assumirão em janeiro de 2015, 
a situação macroeconômica parece estar sendo simplificada ao extremo com o 
fechamento do cerco ao governo keynesiano perdulário, e que veio no governo 
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Dilma caminhando em direção a geração de défitis primários, o que pode ocorrer 
ainda em 2014, quando a farra do ano eleitoral for finalmente contabilizada.

Nestes últimos quatro anos, como forma de tentar crescer, o governo Dil-
ma adotou uma estratégia muito simplista de estimulo econômico concentrado 
em medidas fiscais para aumentar a demanda, usando a velha fórmula de au-
mentar gastos e reduzir receitas, principalmente com desoneração fiscal. Fez 
isso, em parte como resposta à um diagnóstico de que as políticas monetárias, 
adotadas pelos EUA e Europa foram ineficazes e incapazes de recuperar o cres-
cimento no mesmo período pós crise, posto que lá conduziram estas economias à 
armadilha da liquidez. Este é um assunto muito antigo na teoria macroeconômi-
ca e mesmo um monetarista de carteirinha como Milton Friedman (já nos idos 
de 1968) aceitava a tese keynesiana de que a política monetária é uma corda. 
Você pode puxá-la para trás para segurar o crescimento e o emprego e com isso 
a inflação, mas não pode empurrá-la para frente, para tirar a economia do de-
semprego. Vejam o que está acontecendo com os chamados quantitative easing  
americano e europeu: as taxa de juros estão próximas de zero fazem anos e o 
crescimento não retorna, a ponto de críticos diagnosticarem a situação presente 
de “longa estagnação”. Restaria, portanto, apenas a política fiscal. Qualquer 
estudante de graduação em economia ouve esta historinha numa aula de macro-
economia.  E foi isso que a política macroeconômica simplista do Governo Dilma 
fez. Só que no caso brasileiro sem sucesso. O keynesianismo simplista produziu 
crescimento zero e inflação alta.

A causa do baixo crescimento combinado com alta inflação não pode ser 
restringida à um problema de mix macroeconômico dual, de escolha entre políti-
ca monetária ou política fiscal. Ao ficar neste dilema simplista entre o  Tesouro 
Nacional e seu novo braço executivo o BNDES e o Banco Central, um executan-
do política fiscal e o outro monetária, na maioria do tempo de forma conflitante 
e não complementar, ao problemas estruturais foram ficando em segundo plano. 

O pior disso tudo é que as perspectivas para 2015 não mudam muito. Pelo 
andamento das discussões e pressões crescentes sobre o governo keyneasiano 
da presidente Dilma, a proposta de ajuste que começa a se desenhar é um tipo 
de proposta igualmente simplista. Invertem a polaridade, como quem inverte 
os fios positivos e negativos fazendo o motor girar ao contrário. A política ma-
croeconômica de 2015 parece ser uma política eminentemente fiscal, só que não 
mais expansionista, mas fortemente contracionista. Os problemas estruturais, 
tecnológicos, competitivos, cambiais, burocráticos, tudo mais, continuam sendo 
esquecidos e relegados a segundo plano.

A expectativa é de recessão para 2015 e mesmo que no curto intervalo 
de tempo comece a acontecer uma retomada do crescimento ou interrupção da 
recessão ainda ao final de 2015, não há motivos para comemoração antes de 
2017. Somados quatro anos de baixo crescimento (2011-2014) mais dois anos 
2015-2016 de recessão e recuperação (se tudo der certo no curto prazo), lá se vão 
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seis anos de estagnação econômica. Uma situação grave para um país que ainda 
demoraria 30 anos para elevar seu nível de renda médio ao padrão das econo-
mias  desenvolvidas. A maneira das políticas macroeconômicas precisam mudar 
da ênfase do curto prazo para o longo prazo, com a consciência de monetarismo 
ou fiscalismo não são, e nunca serão, políticas de crescimento sustentado. A si-
tuação macroeconômica deve ser gerida com menos negligência.

Um exemplo de negligência do governo passado é o setor externo, cujo 
lado real expresso pelo saldo em transações correntes inverteu de positivo em 
US$ 14 bilhões em 2005 para negativo em US$ 90 bilhões em 2014, se confir-
madas as expectativas de dezembro. A mudança não é pequena. O setor externo 
foi negligenciado enquanto o governo brincava só com política fiscal. Na verda-
de deixou-se o cambio valorizar como uma restrição ao aumento da inflação e 
adicionalmente como uma estratégia de crescimento baseada em importações, 
cujo argumento utilizado por todos, era de que o país poderia importar bens de 
capital barato, modernizar o parque produtivo e aumentar a produtividade lo-
cal, a qual então, no tempo t+2, promoveria o crescimento e a competitividade 
da economia brasileira. Mas o vazamento da demanda para fora foi enorme, e 
o efeito final do câmbio e política fiscal foi mais negativo do que positivo para o 
crescimento econômico. 

Como pode ser observado no gráfico 1, onde se comprara a evolução da 
taxa real efetiva de câmbio entre diferentes economias, somente recentemente 
a taxa de cambio tem se desvalorizado no Brasil. Não tanto porque o governo 
quis ou estimulou, mas como reação à deterioração do setor externo (ver Análise 
Mensal nº 29, maio/2014). Ademais, em nenhum dos casos de sucesso após os 
anos 1970 (caso dos vários países asiáticos principalmente) o crescimento econô-
mico adveio de uma estratégia para o setor externo baseada em câmbio valori-
zado. Ao contrário, todos estes países desvalorizaram suas moedas. Só o Brasil 
tentou reinventar a teoria econômica, mesmo depois do fracasso do programa de 
substituição de importações nos anos 1970. A Índia, que também adotou subs-
tituição de importações nos anos 1960/70, o abandou. Apenas o Brasil de Dilma 
tentou reeditar uma história fracassada. A desvalorização cambial do final de 
2014 é uma ajuda importante no reequilíbrio do setor externo e ao crescimento 
ao fechar a sangria da demanda para fora. Mas não é tudo.

O ano de 2015 ensaia-se como um ano de mudanças de curso na economia, 
com promessas de ajustes em uma economia fora da casinha. Esperamos que a 
nova política macroeconômica não se restrinja à inverter os fios, adotando so-
mente uma política fiscal contracionista, e o que seria pior, baseada em aumento 
forte de arrecadação. Para arrumar a casa, será preciso muito mais que isso, e 
muito mais que apenas câmbio desvalorizado. Um possível aumento de arreca-
dação, embora produza efeitos de caixa de curtíssimo prazo, terá efeitos sistêmi-
cos de competitividade e renda que custarão muito tempo para serem corrigidos 
no futuro. Definitivamente seria a pior das soluções para arrumar a casa.
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Desempenho da Economia Paranaense 
no 3º Trimestre de 2014 

O Índice Paranaense de Atividade Econômica (IPAE-UFPR) apresentou 
sinais de recuperação no terceiro semestre de 2014, cujo crescimento positivo 
foi de 1,3% comparando-se com o segundo trimestre do ano na série com ajuste 
sazonal. Com isso, interrompeu-se o quadro de recessão caracterizado pelas va-
riações negativas do IPAE-UFPR observadas nos últimos três trimestres. Con-
tudo, na comparação com igual período do ano anterior, o resultado do terceiro 
trimestre mostra uma redução de 2,5% no IPAE-UFPR. Dessa forma, a variação 
acumulada no ano foi negativa de -0,8%, enquanto que a variação acumulada 
nos últimos quatro trimestres foi positiva em 0,6%. Convém observar que este 
resultado carrega os efeitos do crescimento positivo do último trimestre do ano 
anterior, sendo que o resultado acumulado em quatro trimestres evidencia uma 
nítida tendência de desaceleração.

A recuperação do crescimento a taxas positivas no resultado com ajuste 
sazonal é um alento para a economia paranaense, que até então vinha apresen-
tando forte trajetória de queda da atividade econômica. Mas se tal resultado 
for meramente transitório, a economia estadual poderá encerrar o ano com es-
tagnação ou mesmo crescimento negativo. O ambiente macroeconômico segue 
bastante instável no país como um todo, com arrefecimento do consumo e dos in-
vestimentos.  O desempenho econômico no quarto trimestre será decisivo para 
economia paranaense, mas com a instabilidade sistêmica no âmbito nacional 
não se vislumbra um cenário otimista no contexto local. 
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Gráfico 1 – Variação do IPAE-UFPR (%)
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Fonte: Revista Economia e Tecnologia da UFPR

Com respeito aos resultados setoriais, cabe incialmente destacar que o 
IPAE-UFPR agora contempla um escopo mais amplo da atividade de serviços. A 
partir desta edição, a divulgação do IPAE incorpora a Pesquisa Mensal de Serviços 
(PMS) do IBGE, cobrindo as seguintes atividades: serviços prestados às famílias, 
serviços de informação e de comunicação, transporte e serviços profissionais e ad-
ministrativos. Para incorporar a PMS/IBGE, cuja série inicia em 2012, a base do 
índice foi redefinida para que a média de 2012 seja igual a 100. Ressalta-se que o 
IPAE-UFPR incorpora a PMS/IBGE somente a partir de 2012, de modo que com-
parações anteriores devem levar em conta essa característica metodológica. 

Considerando o desempenho dos setores que compõem o IPAE (Tabela 1), a 
taxa de crescimento no segundo trimestre em relação ao trimestre anterior, na sé-
rie com ajuste sazonal, foi positiva para as atividades agricultura (6,2%), indústria 
(2,8%) e comércio (0,3%). Já os setores pecuária (-0,8%) e demais serviços (-0,6%) 
tiveram decrescimento da atividade. Neste sentido, a recuperação no terceiro tri-
mestre foi influenciada principalmente pela agricultura e indústria. Entretanto, 
na comparação com o mesmo trimestre do ano anterior, somente os setores agricul-
tura e pecuária apresentaram resultado positivo no terceiro trimestre. A indústria 
teve queda de 8,0% enquanto os demais serviços caíram 1,4%.
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No resultado acumulado no ano em comparação com igual período no ano 
anterior, o desempenho negativo do IPAE-UFPR deve-se principalmente à que-
da das atividades agrícola (-3,0%) e industrial (-5,8%). O desempenho positivo 
das demais atividades não foi suficiente para compensar a redução da produção 
nesses dois setores. Essa mesma dinâmica setorial é observada no desempenho 
acumulado em quatro trimestres, embora o resultado global do IPAE-UFPR 
neste indicador seja positivo.

Tabela 1 – Taxa de variação do IPAE-UFPR segundo o setor de atividade eco-
nômica: terceiro trimestre de 2014

Variação Percentual (%)

Índices 2014.III/2014.
II

2014.III/2013.
III

Acumulado 
no Ano Acumulado 4 

Trimestres

IPAE 1,3 -2,5 -0,8 0,6
Agricultura 6,2 6,9 -3,0 -2,7

Pecuária -0,8 2,0 4,2 5,2
Indústria 2,8 -8,0 -5,8 -3,5
Comércio 0,3 -0,1 2,5 4,3
Serviços -0,6 -1,4 1,6 1,8

Fonte: Revista Economia e Tecnologia da UFPR

Apesar dos indícios de recuperação do crescimento da economia parana-
ense no terceiro trimestre, os resultados do IPAE-UFPR reforçam o movimento 
de desaceleração econômica também observado no contexto nacional. A econo-
mia paranaense está integrada à dinâmica econômica nacional e isso torna sua 
recuperação atrelada aos movimentos além da fronteira estadual. Parece estar 
se consolidando um consenso entre os analistas econômicos de que as causas 
estruturais desse processo são de natureza mais interna do que externa. Há 
evidências claras de que o ciclo de crescimento baseado na expansão do crédito e 
do consumo se esgotou. Juntando-se a isso a deterioração das finanças públicas 
do governo federal, como também de diversos governos estaduais, o ambiente de 
incertezas não favorece a retomada sustentada do investimento e da produção. 
Impõe-se a necessidade de um ajuste nas condições macroeconômicas do país, 
buscando-se recuperar os fundamentos das políticas fiscal e monetária que no 
passado contribuíram para gerar um quadro de estabilidade com crescimento. 
Hoje estamos numa situação de estagflação que há décadas o país não experi-
mentava. É possível que o ano de 2014 tenha um saldo nulo em termos de cres-
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cimento, mas as expectativas para 2015 não se apresentam muito auspiciosas 
diante do esforço necessário para retomar o crescimento com estabilidade.
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